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RESUMO 
 
O Programa Saúde da Família (PSF), integrado ao Sistema Único da Saúde (SUS)  
visa a assistência primária à saúde do cidadão de forma preventiva, através do 
acompanhamento domiciliar, sistemático e constante da população pelas Equipes de 
Saúde da Família (eSF). Em face disso, incide a necessidade de controle de 
estoque de medicamentos e materiais de consumo, haja vista a essencialidade 
desses elementos na prestação do serviço de saúde. A presente pesquisa tem por 
objetivo identificar de que forma um sistema de informação pode apoiar o processo 
de abastecimento de material de consumo e medicamentos do Programa Saúde da 
Família em Paracatu-MG. A pesquisa pautou-se em estudo de caso, utilizando 
pesquisa bibliográfica e documental, tendo como eixos temáticos as diretrizes do 
serviço público de saúde, os processos desenvolvidos pelo Programa Saúde da 
Família e os sistemas de informação que oferecem suporte aos processos. A coleta 
de dados foi realizada por meio de questionários junto ao Gestor Municipal da Saúde 
da Família e em três Unidades Básicas de Saúde. A pesquisa identificou que um 
efetivo sistema de informação de apoio ao Programa de Saúde da Família, deve 
contemplar os processos de cadastramento, atendimento e acompanhamento ao 
usuário.  Dessa forma, foi feita uma proposta de requisitos para um sistema de 
informação para abastecimento de materiais de consumo e medicamentos que 
considera os processos supracitados. Esse sistema de informação inclui um sistema 
próprio para controle de estoque, integrado ao  e-SUS que oferece apoio às 
atividades da Rede de Atenção Básica. Além disso, há a possibilidade de inclusão 
de módulos gerenciais à critério do gestor de saúde. Com isso tem relevância a 
presente pesquisa, vez que nela apurou-se a viabilidade e possibilidade de 
integração de um sistema próprio de controle de estoques à plataforma do e-SUS, 
com disponibilização de informações em nuvem, propiciando um controle efetivo, 
dinâmico, feito remotamente a partir de qualquer computador com acesso à internet. 
 
Palavras-chave: Gestão da Cadeia de Suprimentos (SCM), Programa Saúde da 
Família (PSF), Sistemas de Informação (SI), Sistema Único de Saúde (SUS). 
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ABSTRACT 
 
 
The Family Health Program (FHP), integrated into the Single Health System (SHS) 
aims to primary health care for the preventively citizen, through the house, systematic 
and constant monitoring of the population by the Health Teams Family (HTF). On the 
face of it, affects the need for inventory control of medicines and consumables, given 
the essential nature of these elements in the provision of health service. This 
research aims to identify how an information system can support the supply of 
process consumables and medicines of the Family Health Program in Paracatu, 
Minas Gerais. The research was marked in case study, using bibliographic and 
documentary research, with the themes of the public health service guidelines, 
processes developed by the Family Health Program and the information systems that 
support processes. Data collection was conducted through semi-structured 
interviews with the Municipal Manager of the Family Health and three Basic Health 
Units. The survey found that an effective system of supporting information to the 
Family Health Program should provide for the enrollment processes, attendance and 
follow-up to the user. Thus, a proposal requirement for an information system to 
supply consumables and medicines that considers the above processes was made. 
This information system includes a system for inventory control, integrated into the e-
SUS offering support to the activities of Primary Care Network. In addition, there is 
the possibility of including management modules to the discretion of the health 
manager. With this has relevance to this research, since it was found that the viability 
and possibility of integration of a delivery system inventory control to the E-SUS 
platform, with availability of cloud information, providing an effective, dynamic control, 
made remotely from any computer with internet access. 
 
 
Keywords: Supply Chain Management (SCM), the Family Health Program (FHP), 
Information Systems (IS), the Unified Health System (UHS). 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Indubitavelmente, a saúde é um direito social de suma importância. O jargão 

popular “saúde e paz; o resto a gente corre atrás” retrata de forma clara a 

essencialidade de todos os seres humanos terem corpo e mente em pleno 

funcionamento. O estado de “saúde plena” possibilita a total capacitação para as 

atividades laborais e de lazer. Esse pensamento pueril demonstra claramente a 

necessidade social de assistência à saúde. 

A Constituição Federal, em seu artigo 6º, determina como direitos sociais (ou 

seja, direito de todas as pessoas), dentre outros a saúde: “Art. 6º São direitos sociais 

a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição”. (BRASIL, 1988). 

O artigo 23, inciso II traz a responsabilidade do Estado pela manutenção da 

Saúde da população: “Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios: (...) II - cuidar da saúde e assistência pública, da 

proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência”. (BRASIL, 1988). 

Observe-se que todos os Entes Federativos (União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios) têm a obrigação, constitucionalmente expressa, de cuidar da saúde 

(dentre outros direitos sociais). 

Ratificando essa diretriz, em seus artigos 196 e seguintes, a Constituição 

Federal, estabelece as diretrizes da prestação do serviço público de saúde no Brasil, 

os quais serão detalhados nos aclaramentos sobre o Sistema Único de Saúde 

(SUS), no capítulo 2 do trabalho. 

Voltando ao artigo 7º, inciso IV, da Constituição Federal, verifica-se, dentre os 

direitos dos trabalhadores, o de ter remuneração que permita cuidar da saúde: 

 
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social: 
................................................................................................................. 
IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de 
atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com 
moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte 
e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder 
aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim. (BRASIL, 1988) 
 

Entretanto, como é público e notório, o salário mínimo atual não cumpre a sua 

função de garantia de uma vida digna. Por isso, a maior parte da população busca 
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amparo no serviço de saúde estatal (Postos de Saúde, Hospitais e outros 

congêneres).  

O governo federal vem implementando em todo o país a Política Nacional de 

Atenção Básica como “prioridade da Rede de Atenção à Saúde, orientada pelos 

princípios da universalidade, acessibilidade, vínculo, continuidade do cuidado, 

integralidade da atenção, responsabilização, humanização, equidade e participação 

social”. (BRASIL, 2014). 

O Ministério da Saúde regulamentou a Rede de Atenção à Saúde (RAS) no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), no intuito de superar a fragmentação da 

atenção e aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS, incluindo na 

Atenção Primária a Estratégia Saúde da Família (ESF).  

A efetivação da Estratégia Saúde da Família ocorre por meio de uma equipe 

multiprofissional denominada equipe de Saúde da Família (eSF), a qual tem na 

composição mínima: I)  médico generalista, ou especialista em Saúde da Família, ou 

médico de Família e Comunidade; II) enfermeiro generalista ou especialista em 

Saúde da Família; (III) auxiliar ou técnico de enfermagem; e IV) agentes 

comunitários de saúde. Profissionais de Saúde Bucal como cirurgião-dentista 

generalista ou especialista em Saúde da Família, auxiliar e/ou técnico em Saúde 

Bucal, também podem compor a equipe. (BRASIL, 2014a). 

Verifica-se na Política Nacional de Atenção Básica, a propositura de 

instrumentos, meios e formas para a melhoria na prestação do serviço de obrigação 

estatal, destarte, dependente de uma estruturação logística funcional. 

Assim, há de se considerar a inviabilidade de implementação dessa política 

sem a devida estrutura logística e organizacional, tanto no tocante ao mobiliário, 

como equipamentos, almoxarifado, veículos e outros elementos essenciais ao 

adequado funcionamento dos Postos de Atendimento, bem como aos sistemas de 

gestão e controle. Esses elementos, sabidamente auxiliam na gestão administrativa 

dos pontos de atendimento à saúde. Deste modo, é exigível uma análise estruturada 

do modo “como” é gerido o recurso público destinado à implementação do 

Estratégia Saúde da Família ESF. 

Como delineia Pessoa e Silveira (2011), há de ser verificado de que forma as 

unidades de apoio (áreas meio) foram alinhadas pelo gestor à estratégia 

organizacional e integradas no modelo de gestão implementado, para propiciar o 

resultado proposto. 
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Deve-se destacar que esse resultado é a efetivação do interesse da 

coletividade, com a prestação de serviços públicos, conforme estabelecido pelos 

preceitos constitucionais, como afirmam Meirelles (2011), Di Pietro (2010) e Mello 

(2010), observando-se a dignidade da pessoa humana, fundamento do Estado 

brasileiro, tratado como direito fundamental do ser humano, conforme afirma Zarlet 

(2001 e 2006).  

Visto a essencialidade da saúde e a prestação direta pelo Estado do serviço 

público de saúde, através do Programa Saúde da Família, integrado ao Sistema 

Único de Saúde (SUS), essencial se faz entender esse Sistema em sua 

integralidade, a fim de verificar suas diretrizes e processos voltados ao suprimento 

de materiais de consumo nas Unidades Básicas de Saúde integradas ao Programa 

Saúde da Família (UBS/PSF). 

Em face das tecnologias existentes atualmente, voltadas a viabilizar o fluxo 

rápido (se não imediato) de informações e dados, levando-se em consideração que 

os mesmos são essenciais para o funcionamento de qualquer sistema ou estrutura 

sistematizada, busca-se verificar no presente trabalho a utilização de meios 

tecnológicos (sistemas informatizados) no processo de abastecimento (e 

reabastecimento) de material de consumo e medicamentos utilizados no Programa 

Saúde da Família de Paracatu-MG.  

 

1.1 PROBLEMA 

 

A Portaria 4.279/2010 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2010) determina 

como obrigatório na Rede de Assistência Básica à Saúde (RAS) do Sistema Único 

de Saúde (SUS), os sistemas logísticos que fornecem soluções à área de saúde, 

fortemente ancorados nas tecnologias de informação. Conforme aduz a Portaria 

4.279/2010 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2010), esses sistemas devem servir de 

referência às pessoas e permitir troca de informações ao longo dos pontos de 

atenção à saúde e dos sistemas de apoio à rede de atenção à saúde. Esses 

sistemas visam promover a integração dos pontos de atenção à saúde. Lado outro 

verifica-se a essencialidade de controle de matérias de consumo e medicamentos 

utilizados pelas instituições de saúde que compõem a RAS, inclusas as Equipes de 

Saúde da Família (eSF), que prestam atendimento preventivo domiciliar aos 
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cadastrados no Programa Saúde da Família (PSF). Diante disso, a pergunta 

norteadora desta pesquisa é: como um sistema de informação pode apoiar o 

processo de abastecimento de material de consumo e de medicamentos utilizados 

no Programa Saúde da Família (PSF) em Paracatu-MG? 

  

1.2 OBJETIVOS  
 

O objetivo principal deste trabalho é identificar de que forma um sistema de 

informação pode apoiar o processo de abastecimento de material de consumo e 

medicamentos do Programa Saúde da Família (PSF) em Paracatu-MG.  

Os objetivos específicos da pesquisa são: 

a) identificar, em face da essencialidade e estrutura dos serviços de saúde, 

os tipos de processos utilizados nos atendimentos do Programa Saúde da 

Família (PSF), a serem apoiados pelo Sistema de Informação; 

b) verificar os dados necessários para eficaz funcionamento dos Sistemas 

de apoio aos atendimentos identificados; 

c) apresentar uma proposta de requisitos para um sistema de informação, 

para suporte a estes processos de abastecimento. 

  

1.3 JUSTIFICATIVAS DA PESQUISA 
 

A importância da Estratégia Saúde da Família é explicitada pelo próprio 

gestor federal, em sua página na internet.  

A estratégia de Saúde da Família é um projeto dinamizador do SUS, 
condicionada pela evolução histórica e organização do sistema de saúde no 
Brasil. A velocidade de expansão da Saúde da Família comprova a adesão 
de gestores estaduais e municipais aos seus princípios. Iniciado em 1994, 
apresentou um crescimento expressivo nos últimos anos. A consolidação 
dessa estratégia precisa, entretanto, ser sustentada por um processo que 
permita a real substituição da rede básica de serviços tradicionais no âmbito 
dos municípios e pela capacidade de produção de resultados positivos nos 
indicadores de saúde e de qualidade de vida da população assistida. 
(BRASIL, 2014a). 

 

Nota-se que o intuito principal do programa é mudar as diretrizes da rede de 

saúde pública, implementando uma gestão integrada entre a União, os Estados e os 

Municípios, buscando substituir os serviços tradicionais, por um novo modelo voltado 

para resultados positivos e melhoria na qualidade de vida da população assistida, 

composta pela maioria da população brasileira. 
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Para isso foi criado pela Portaria 4.279/2010 do Ministério da Saúde, a Rede 

de Atenção à Saúde (RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), no intuito 

de superar a fragmentação da atenção e aperfeiçoar o funcionamento político-

institucional do SUS. A Atenção Primária à Saúde (APS) é o centro de comunicação 

da RAS e tem um papel chave na sua estruturação como coordenadora do cuidado, 

incluindo os pontos de atenção secundária e terciária, os sistemas de apoio, os 

sistemas logísticos e o sistema de governança. Os sistemas de apoio e os logísticos, 

que são foco deste estudo, têm a função de fornecer elementos para a correta 

gestão, tanto logística quanto operacional da Rede de Assistência à Saúde (RAS). 

(BRASIL, 2010).    

Neste viés, este trabalho alcança importância por pautar-se nas diretrizes do 

Programa em comento à verificação da adequação do sistema de apoio e sistemas 

logísticos para suprimento de material de consumo e de medicamentos utilizados 

pelas Equipes de Saúde da Família (eSF) no Município de Paracatu-MG. 

Há de se considerar também a possível utilização neste contexto da 

Computação em Nuvens (cloud computing), conforme aduz Camargo Júnior et al 

(2012), é um novo paradigma tecnológico que compartilha recursos computacionais 

entre empresas, proporcionando uma forma de conexão mais simples a todos os 

elos da cadeia. Tendo em vista que as informações contidas nos sistemas de apoio 

ao processo de abastecimento de material de consumo e de medicamentos 

utilizados no Programa Saúde da Família (PSF) em Paracatu-MG serão partilhados 

pelas Unidades Básicas de Saúde integradas ao Programa Saúde da Família 

(UBS/PSF) e pelo Gestor Municipal, sendo distante a localização física das 

estruturas, a disponibilização do sistema em nuvens pode dinamizar o acesso a 

essas informações. 

Esse compartilhamento é interessante, vez que há um distanciamento físico 

entre os postos de saúde (Unidades Básicas de Saúde). Em face de a gestão de 

material ser centralizada no órgão gestor, um banco de dados em nuvens torna-se 

interessante, vez que viabiliza o acesso imediato do gestor municipal às informações 

sobre a demanda e necessidades de todos os postos, com a base na qual baseia-se 

a tomada de decisões.  

Os resultados desta pesquisa serão de grande valia para o meio acadêmico, 

haja vista contribuir com a identificação de sistemas e processos que serão 
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contrapostos às diretrizes legais e às pesquisas que buscam a adequação da gestão 

dos recursos vinculados à saúde no Brasil. 

Não há como se olvidar da importância dos resultados para o público 

assistido pelo Programa Saúde da Família e para o próprio gestor, vez que trará um 

panorama estruturado que servirá como referencial para a melhoria nos sistemas de 

gestão local. 

Ademais, apesar de ser um estudo de caso, é um estudo generalizável, visto 

que várias cidades do Brasil passam pelo problema. 

Para o pesquisador, o estudo alcança relevância visto que propiciará a 

análise sistêmica e aplicada do tema, acrescendo seu conhecimento e capacitação 

científica.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



21 
 

2 DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE NO BRASIL 

2.1 SAÚDE COMO DIREITO FUNDAMENTAL  

 

Para se compreender o Programa Estratégia Saúde da Família, é necessário 

estabelecer a “Saúde”, mormente no tocante, à sua essencialidade, parâmetros e 

obrigações do Estado inerentes à prestação do serviço de saúde. 

Em primeiro plano, conforme assevera MOURA (2013), o debate sobre o 

direito à saúde ainda segue no sentido do combate às enfermidades e 

consequentemente ao acesso aos medicamentos, apesar do conceito de saúde ter 

evoluído, não sendo mais considerada como ausência de doença, mas como o 

completo bem-estar físico, mental e social do homem. 

SARLET (2006) estabelece que os direitos fundamentais são, ao mesmo 

tempo e de certa forma, dependentes de organização e do procedimento, mas 

simultaneamente também atuam sobre o direito procedimental e as estruturas 

organizacionais e estabelece a saúde como direito fundamental do ser humano, 

estabelecido pela Organização das Nações Unidas: 

 
No direito internacional, coube à Declaração Universal da ONU, de 1948, o 
pioneirismo no que diz com a previsão expressa de um direito à saúde. Com 
efeito, nos seus artigos 22 e 25, a Declaração dispõe, aqui de forma 
resumida, que a segurança social e um padrão de vida capaz de assegurar 
a saúde e o bem-estar da pessoa humana são direitos humanos 
fundamentais. Posteriormente, o Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais de 1966, ratificado pelo Brasil, dispõe, no 
seu artigo 12, a respeito do direito de desfrutar do mais alto grau de saúde 
física e mental. Também na Convenção dos Direitos da Criança, já com a 
dimensão específica voltada para a questão da saúde da criança e do 
adolescente, bem como na Convenção Americana dos Direitos Humanos, 
de 1989, ambas igualmente ratificadas pelo Brasil e incorporadas ao nosso 
direito interno, encontramos nova referência ao direito à saúde. (SARLET, 
2006, p. 4). 
 

Dessa forma, a Saúde é direito de todo ser humano. 

Neste viés, uma relevante premissa Constitucional está disposta no artigo 3º 

da Constituição Federal: 

 
Art.3º constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II – garantir o desenvolvimento nacional; 
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais; 
IV – promover o bem de todos sem distinção de origem, raça, sexo, cor e 
idade e quaisquer outras formas de discriminação. (BRASIL, 1988). 
 

Nota-se que a Administração Pública possui deveres Constitucionais em 
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relação à população (administrados), dentre eles o dever de prestação de serviços 

de saúde.  

A Constituição Federal (BRASIL, 1988), em seu artigo 6º traz como direitos 

sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 

aos desamparados. 

Tal dever é melhor apurado no artigo 196 da Constituição Federal:  

a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. (BRASIL, 1988). 
 

O texto Constitucional, explicitamente cria para o Estado a obrigação de 

formulação de políticas públicas sociais e econômicas destinadas à promoção, à 

proteção e à recuperação da saúde, conforme leciona Martins (2010). 

Destaca Sarlet (2006) que: 

 
A fundamentalidade formal encontra-se ligada ao direito constitucional 
positivo e, ao menos na Constituição pátria, desdobra-se em três 
elementos: a) como parte integrante da Constituição escrita, os direitos 
fundamentais (e, portanto, também a saúde), situam-se no ápice de todo o 
ordenamento jurídico, cuidando-se, pois, de norma de superior hierarquia; 
b) na condição de normas fundamentais insculpidas na Constituição escrita, 
encontram-se submetidos aos limites formais (procedimento agravado para 
modificação dos preceitos constitucionais) e materiais (as assim 
denominadas "cláusulas pétreas") da reforma constitucional; c) por 
derradeiro, nos termos do que dispõe o artigo 5, parágrafo 1, da 
Constituição, as normas definidoras de direitos e garantias fundamentais 
são diretamente aplicáveis e vinculam diretamente as entidades estatais e 
os particulares. (SARLET, 2006, p.3). 
 

Moura (2013) estabelece a discussão sobre a obrigação do Estado, em seu 

dever de prestação dos serviços de saúde, obrigar-se a disponibilizar o atendimento 

médico-hospitalar e odontológico, além do fornecimento de todo tipo de 

medicamento indicado para o tratamento de saúde, realização de exames médicos 

de qualquer natureza, fornecimento de aparelhos dentários, próteses, óculos, dentre 

outras possibilidades. 

Em exordial análise, o incremento de programas da saúde é de 

responsabilidade concomitante da União, Estados e Municípios, vez que esses 

integram o Sistema Único de Saúde, previsto no artigo 198 da Constituição Federal 

(BRASIL, 1988).  

Essa atribuição deriva da própria divisão do Estado Brasileiro, disposta no 

artigo 1º da Constituição Federal: 
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Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 
(BRASIL, 1988). 
 

Expresso está no texto constitucional que o Brasil preza pela dignidade da 

pessoa humana, conforme se aduz do inciso III do artigo 1º da Constituição Federal. 

No âmbito jurídico, esse princípio constitucional é abordada sob diversos 

prismas, de acordo com a matéria onde é aplicado. 

Contudo, vez que não é foco deste estudo, traz-se, como síntese conceitual a 

definição de dignidade da pessoa humana de Sarlet (2001): 

 
Temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva 
de cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e 
consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste 
sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a 
pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, 
como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma 
vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa co-
responsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão dos 
demais seres humanos. (SARLET, 2001, p.60). 
 

Noutro viés, o inciso I e o parágrafo único do artigo 1º da Constituição Federal 

(BRASIL, 1988) esclarecem a responsabilidade Estatal, como representante direto 

da Soberania Popular (Poder do Povo). A Soberania da República Federativa 

Brasileira diz respeito ao poder de autogestão, ou seja, ao Poder do Estado 

Brasileiro determinar os procedimentos e condutas de seus entes, bem como de não 

sofrer intervenção de Estado estrangeiro. O Estado Brasileiro representa o Poder 

Soberano do povo brasileiro. Essa Soberania Popular é exercida através da 

participação popular, prevista no artigo 14 da Constituição Federal: “A soberania 

popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 

igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: I - plebiscito; II - referendo; III - 

iniciativa popular.” (BRASIL, 1988). 

Como expresso, a Soberania do Povo é exercida pelo sufrágio universal e 

pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos e, nos termos da lei, mediante 

iniciativa popular, referendo e plebiscito, instrumentos da democracia direta. 

No caso específico da saúde, a mesma é prestada como serviço público. Uma 
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vez eleitos, os representantes do povo são responsáveis pela efetivação dos direitos 

e garantias individuais e direitos sociais, dentre eles a Saúde, como visto alhures, 

através de serviços públicos. 

 

2.2 DO SERVIÇO PÚBLICO DE SAÚDE  
 

Para se entender a obrigação estatal na prestação dos serviços públicos 

voltados à saúde, há de se destacar as conceituações doutrinárias sobre esses 

serviços. 

Meirelles (2011) afirma que o serviço público é aquele prestado pela 

administração pública, ou por pessoas por ela autorizadas (delegados), sob normas 

e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou secundárias da 

coletividade ou mesmo simples conveniências do Estado. 

Para Alexandrino e Paulo (2013), serviço público é um conceito amplo, que 

não distingue as prestações que representam uma utilidade para a população, das 

prestações que embora visem assegurar o bem-estar geral, implicam imposição de 

sanções ou restrição às atividades dos particulares, isto é, a definição não permite 

diferenciar serviço público em sentido estrito de poder de polícia.  

Di Pietro (2010) entende que serviço público é toda atividade material que a 

lei atribui ao Estado de exercer diretamente ou por meio de seus delegados, com o 

objetivo de satisfazer concretamente às necessidades coletivas, sob regime jurídico 

total ou parcialmente público. 

Mello (2010) destaca o serviço público como toda atividade de oferecimento 

de utilidade ou comodidade material fruível diretamente pelos administrados, 

prestado pelo Estado ou por quem lhe faça as vezes, sob um regime de Direito 

Público. 

Observa-se que o serviço público é obrigação do Estado e tem que ser 

prestado à coletividade da melhor forma, visando atender às necessidades da 

coletividade. 

Neste viés, há uma série de Princípios Jurídicos que norteiam a conduta dos 

administradores públicos. Dentre eles, a premissa do artigo 37, caput da 

Constituição Federal: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
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eficiência...”.(BRASIL, 1988). 

Em breve síntese desses princípios, pode-se verificar que o serviço público 

deve a um só tempo obedecer as diretrizes da Lei (que deve refletir as necessidades 

da coletividade); ser prestado com impessoalidade e com moralidade, atendendo ao 

interesse de todos, sem beneficiar ninguém; e ser eficiente, ou seja, deve satisfazer 

às necessidades e expectativas da sociedade. 

O serviço público de saúde tem sua relevância disposta no artigo 197 da 

Constituição Federal: 

 
Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo 
ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou 
através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito 
privado. (BRASIL, 1988). 

 
Como explícito no artigo, a prestação do serviço de saúde pode ser realizada 

pelo Estado, através da Administração Pública Direta ou Indireta, bem como por 

particulares, pessoas físicas (desde que devidamente habilitados, a exemplo de 

médicos, fisioterapeutas, psiquiatras etc) ou jurídicas. 

O Decreto Lei 200/1967 organiza a Administração Pública Federal e traça as 

diretrizes para seu funcionamento. Em seu art. 4.º, I e II, o referido decreto afirma 

como entidades integrantes da Administração Pública: 

 
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços integrados na 
estrutura administrativa da Presidência da República e dos Ministérios. 
II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes categorias de 
entidades, dotadas de personalidade jurídica própria: 
a) Autarquias; 
b) Empresas Públicas; 
c) Sociedades de Economia Mista. 
d) fundações públicas. (BRASIL, 1967). 
 

Há ainda as Agências Reguladoras, que são autarquias em regime especial 

com objetivos de regulamentação, controle e fiscalização da execução dos serviços 

públicos transferidos ao setor privado. Dentre elas, a Agência Nacional de Saúde 

Suplementar (ANS), criada pela Lei Federal 9.961/2000, vinculada ao Ministério da 

Saúde, que tem como função precípua a regulação, normatização, controle e 

fiscalização das atividades que garantam a assistência suplementar à saúde no 

Brasil, prestado por hospitais e clínicas particulares, médicos, planos de saúde etc. 

Conforme lecionam Alexandrino e Paulo (2013, pág. 26) a Administração 

Direta é o conjunto de órgãos que integram as pessoas políticas do Estado (União, 
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estados, Distrito Federal e municípios), aos quais foi atribuída a competência para o 

exercício, de forma centralizada, de atividades administrativas. 

Já Oliveira (2013, p.223) explica que: 

 
A Administração Direta compreende os Entes federativos (União, Estados, 
DF e Municípios) e seus respectivos órgãos. Nesse caso, o Ente atua por 
meio de seus órgãos e de maneira centralizada. Os órgãos estatais, fruto da 
desconcentração interna de funções administrativas, serão os instrumentos 
dessa atuação. (OLIVEIRA, 2013, p.223). 
 

Lado outro, há a administração indireta, que, conforme expõem Alexandrino e 

Paulo (2013, p. 28) é o conjunto de pessoas jurídicas (desprovidas de autonomia 

política) que vinculadas à administração direta, têm a competência para o exercício 

de forma descentralizada, de atividades administrativas. 

Oliveira (2013, p. 223) tem a Administração Pública Indireta como as 

entidades administrativas que exercem funções administrativas, a partir da 

descentralização legal, vinculadas ao respectivo Ente federativo.  

Conforme abordado a seguir, em regra, a prestação do serviço público de 

saúde é centralizado, ou seja, prestado pela Administração Direta, através de 

Hospitais, Clínicas, Postos de Saúde (Unidades Básicas de Saúde), Equipes de 

Saúde da Família (eSF) e congêneres, todos subordinados ao Ministério da Saúde 

ou às Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde. 

Rememore-se que o artigo 199, caput da Constituição Federal (BRASIL, 

1988) estabelece que a assistência à saúde é livre à iniciativa privada, ou seja, o 

serviço de saúde pode ser prestado por particulares. 

O parágrafo primeiro do mesmo artigo afirma que “as instituições privadas 

poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, segundo 

diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência 

as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos” (BRASIL, 1988), ou seja, 

possibilita convênio para prestação de saúde pela iniciativa privada à conta do 

Sistema Único de Saúde (SUS). 

Contudo, o Estado deve prestar assistência à saúde. Adverte Sarlet (2006): 

Assim, o direito à saúde pode ser considerado como constituindo 
simultaneamente direito de defesa, no sentido de impedir ingerências 
indevidas por parte do Estado e terceiros na saúde do titular, bem como - e 
esta a dimensão mais problemática - impondo ao Estado a realização de 
políticas públicas que busquem a efetivação deste direito para a população, 
tornando, para além disso, o particular credor de prestações materiais que 
dizem com a saúde, tais como atendimento médico e hospitalar, 
fornecimento de medicamentos, realização de exames da mais variada 
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natureza, enfim, toda e qualquer prestação indispensável para a realização 
concreta deste direito à saúde. (SARLET, 2006, p. 10). 
 

Moura (2013) traduz de forma clara a necessidade de ação estatal na 

efetivação da saúde: 

 
Sabe-se que a aplicação da norma constitucional depende intrinsicamente 
de procedimentos a serem executados pelo Estado, bem como criação de 
estruturas organizacionais para o cumprimento do escopo constitucional de 
promover, preservar e recuperar a saúde e a própria vida humana. Há, 
portanto, um claro dever do Estado de criar e fomentar a criação de órgãos 
aptos a atuarem na tutela dos direitos e procedimentos adequados à 
proteção e promoção dos direitos. (MOURA, 2013, p.2). 

 

Para cumprimento da obrigação constitucional de prestação de serviços de 

saúde, disposta no artigo 196 da Constituição Federal, o Estado Brasileiro instituiu, o 

Sistema único de Saúde, o SUS, conforme preceito do artigo 198 da CF/88:  

 
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado 
de acordo com as seguintes diretrizes: 
I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais; 
III - participação da comunidade. 
§ 1º. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 
recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes.  
§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos 
derivados da aplicação de percentuais calculados sobre:  
I - no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar 
prevista no § 3º;  
II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 
157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem 
transferidas aos respectivos Municípios;  
III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação 
dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os 
arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º. (BRASIL, 1988). 
 

 Em última instância, é o Sistema de saúde do Estado Brasileiro composto por 

diretrizes próprias e sistemas de apoio, gestão e logística variáveis. Por isso, para 

melhor intelecção do Sistema Único de Saúde (SUS) reserva-se o tópico 2.3 a 

seguir. 

 

2.3 DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS 

 

Para se propor qualquer estudo de sistemas e processos que envolvem o 
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Programa Saúde da Família, faz-se necessário o entendimento da estrutura macro, 

ou seja, é preciso conhecer o Sistema Único de Saúde (SUS), suas diretrizes, 

sistemas e processos. 

Como expresso alhures, o SUS é o sistema que unifica a prestação do 

serviço público de saúde no Brasil. 

 

A Lei Federal 8.080, de 19 de setembro de 1990, dispõe sobre as atribuições 

e funcionamento do Sistema Único de Saúde, nas disposições gerais do SUS, que 

estabelece, nos artigos 2º e 3º: 

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 
§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e 
execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos 
de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que 
assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a 
sua promoção, proteção e recuperação. 
§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas 
e da sociedade. 
Art. 3o  Os níveis de saúde expressam a organização social e econômica do 
País, tendo a saúde como determinantes e condicionantes, entre outros, a 
alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, 
a renda, a educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos 
bens e serviços essenciais. (Redação dada pela Lei nº 12.864, de 2013) 
Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por força 
do disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às pessoas e à 
coletividade condições de bem-estar físico, mental e social. (BRASIL, 1990). 

 

Os artigos 5º e 6º da Lei 8.080/1990 afirmam os objetivos e as atribuições do 

SUS: 

Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS: 
I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes 
da saúde; 
II - a formulação de política de saúde destinada a promover, nos campos 
econômico e social, a observância do disposto no § 1º do art. 2º desta lei; 
III - a assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, 
proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações 
assistenciais e das atividades preventivas. 
Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de 
Saúde (SUS): 
I - a execução de ações: 
a) de vigilância sanitária; 
b) de vigilância epidemiológica; 
c) de saúde do trabalhador; e 
d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica; 
II - a participação na formulação da política e na execução de ações de 
saneamento básico; 
III - a ordenação da formação de recursos humanos na área de saúde; 
IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar; 
V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do 
trabalho; 
VI - a formulação da política de medicamentos, equipamentos, 
imunobiológicos e outros insumos de interesse para a saúde e a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12864.htm
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participação na sua produção; 
VII - o controle e a fiscalização de serviços, produtos e substâncias de 
interesse para a saúde; 
VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água e bebidas para 
consumo humano; 
IX - a participação no controle e na fiscalização da produção, transporte, 
guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e 
radioativos; 
X - o incremento, em sua área de atuação, do desenvolvimento científico e 
tecnológico; 
XI - a formulação e execução da política de sangue e seus derivados. 
(BRASIL, 1990). 

 

A Lei Federal 8.142, de 28 de dezembro de 1990, trata sobre a participação 

da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde, além de estabelecer 

a destinação dos recursos dos SUS, dentro das esferas governamentais, nos artigos 

2º e 3º: 

Art. 2° Os recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados 
como: 
I - despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus órgãos e 
entidades, da administração direta e indireta; 
II - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do Poder 
Legislativo e aprovados pelo Congresso Nacional; 
III - investimentos previstos no Plano Quinquenal do Ministério da Saúde; 
IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem implementados pelos 
Municípios, Estados e Distrito Federal. 
Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste artigo destinar-se-
ão a investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial 
ambulatorial e hospitalar e às demais ações de saúde. 
Art. 3° Os recursos referidos no inciso IV do art. 2° desta lei serão 
repassados de forma regular e automática para os Municípios, Estados e 
Distrito Federal, de acordo com os critérios previstos no art. 35 da Lei n° 
8.080, de 19 de setembro de 1990. 
§ 1° Enquanto não for regulamentada a aplicação dos critérios previstos no 
art. 35 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, será utilizado, para o 
repasse de recursos, exclusivamente o critério estabelecido no § 1° do 
mesmo artigo. (Vide Lei nº 8.080, de 1990) 
§ 2° Os recursos referidos neste artigo serão destinados, pelo menos 
setenta por cento, aos Municípios, afetando-se o restante aos Estados. 
(BRASIL, 1990a). 
 

Por fim, para maior aclaramento a respeito do Sistema Único de Saúde, é 

necessária uma análise da estrutura responsável pela prestação do serviço de 

saúde. Nesse sentido, os artigos 8º, 9º e 10 da Lei 8.080/1990, estabelece a 

estrutura do SUS: 

Art. 8º As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS), seja diretamente ou mediante participação complementar da 
iniciativa privada, serão organizados de forma regionalizada e hierarquizada 
em níveis de complexidade crescente. 
Art. 9º A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com 
o inciso I do art. 198 da Constituição Federal, sendo exercida em cada 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm#art35
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm#art35
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm#art35
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm#art35§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#cfart198
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esfera de governo pelos seguintes órgãos: 
I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde; 
II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva Secretaria 
de Saúde ou órgão equivalente; e 
III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão 
equivalente. 
Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em 
conjunto as ações e os serviços de saúde que lhes correspondam. 
§ 1º Aplica-se aos consórcios administrativos intermunicipais o princípio da 
direção única, e os respectivos atos constitutivos disporão sobre sua 
observância. 
§ 2º No nível municipal, o Sistema Único de Saúde (SUS), poderá 
organizar-se em distritos de forma a integrar e articular recursos, técnicas e 
práticas voltadas para a cobertura total das ações de saúde. (BRASIL, 
1990). 
 

 Conforme se vê, são responsáveis diretos pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS), a União, através do Ministério da Saúde; os Estados e o Distrito Federal, por 

intermédio de suas Secretarias de Saúde (ou órgão equivalente); e os Municípios, 

que participam através da Secretaria de Saúde ou órgão equivalente. 

Note-se que, efetivamente, a prestação dos serviços de saúde ocorre nos 

municípios, através de hospitais, Unidades de Saúde e Equipes de Saúde da 

Família (eSF), os quais integram a estrutura coordenada pelo Sistema Único de 

Saúde (SUS). 

 

2.4 DA POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA 

  

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) conforme afirma o Ministério 

da Saúde, resulta da experiência acumulada por “atores envolvidos historicamente  

com o desenvolvimento e a consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS)”, 

destacando nesse rol movimentos sociais, usuários, trabalhadores e gestores das 

três esferas de governo (BRASIL, 2012, p. 9). 

Em sua essência, temos que a atenção básica caracteriza-se por: 

 

um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que 
abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o 
diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a 
manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral 
que impacte na situação de saúde e autonomia das pessoas e nos 
determinantes e condicionantes de saúde das coletividades. (BRASIL, 2012, 
p.19).  

 

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), tem como diretrizes básicas a 

“prioridade da Rede de Atenção à Saúde, orientada pelos princípios da 

universalidade, acessibilidade, vínculo, continuidade do cuidado, integralidade da 
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atenção, responsabilização, humanização, equidade e participação social”. (BRASIL, 

2012, p.9). 

Na concepção da Assistencia Básica, as “Unidades Básicas de Saúde – 

instaladas perto de onde as pessoas moram, trabalham, estudam e vivem – 

desempenham um papel central na garantia à população de acesso a uma atenção 

à saúde de qualidade” (BRASIL, 2012, p. 9).  

Será tratado no item 2.7, sobre as Unidades Básicas de Saúde (UBS), sendo 

que as mesmas podem integrar o Programa de Saúde da Família (PSF), nesse caso 

apoiando as equipes de saúde da família (eSF) ou não integrar o PSF e, nesse 

caso, realiza o atendimento à demanda espontânea e o primeiro atendimento às 

urgências, conforme preceitua a Politica Nacional de Atenção Básica (BRASIL, 

2012). 

Essa Politica considera que há uma “consolidação da Estratégia Saúde da 

Família como forma prioritária para reorganização da atenção básica no Brasil” 

(BRASIL, 2012, p.15). 

Neste contexto cria os elementos para efetivação da Estratégia Saúde da 
Família (ESF) que, conforme enunciado do Ministério da Saúde (BRASIL, 2012), 
busca reorganizar a atenção básica no País, utilizando gestores estaduais e 
municipais pautados nos princípios, diretrizes e fundamentos da atenção básica, 
visando propiciar uma importante relação custo-efetividade. 

A Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde/NOB SUS 96 
(BRASIL, 1996) estabelece em seu item 4 que “São, portanto, gestores do SUS os 
Secretários Municipais e Estaduais de Saúde e o Ministro da Saúde, que 
representam, respectivamente, os governos municipais, estaduais e federal” 
(BRASIL, 1996, item 4). 

Verifica-se na Política Nacional de Atenção Básica (BRASIL, 2012), a 
propositura de instrumentos, meios e formas para a melhoria na prestação do 
serviço de obrigação estatal, denominada Estratégia Saúde da Família, por meio das 
Equipes Saúde da Família (eSF), utilizando como base de apoio os postos de saúde 
integrados ao Programa Saúde da Família (PSF).  

Em suma, o Programa Saúde da Família é a estrutura para a prestação da 
saúde preventiva, através do acompanhamento domiciliar, sistemático e constante 
da população pelas Equipes de Saúde da Família (eSF). 

 

2.5 DA REDE ATENÇÃO À SAÚDE (RAS)  

 

A Portaria 4.279/2010 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2010) estabeleceu as 

diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde (RAS) no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS), no intuito de superar a fragmentação da atenção e 

aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS.  
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O Ministério da Saúde define as redes como “[...] arranjos organizativos de 

ações e serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas, que integradas 

por meio de sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a 

integralidade do cuidado (BRASIL, 2010, p. 3)”. As redes são meios de uma 

integração sistêmica das ações e serviços do SUS, com provisão de atenção 

contínua e integral ao usuário. 

O objetivo da Rede de Atenção à Saúde (RAS) é promover a integração 

sistêmica, de ações e serviços de saúde com provisão de atenção contínua, integral, 

de qualidade, responsável e humanizada, bem como incrementar o desempenho do 

sistema, em termos de acesso, equidade, eficácia clínica e sanitária, e eficiência 

econômica. (BRASIL, 2010). 

A ideia é a integração, por isso as redes são caracterizadas pela “[...] 

formação de relações horizontais entre pontos de atenção com centro de 

comunicação na Atenção Primária à Saúde [...]”. (BRASIL, 2010, p. 4).  

Essa integração advém do Pacto de Gestão, que é um compromisso com os 

princípios e diretrizes para a descentralização, regionalização, financiamento, 

planejamento, programação pactuada e integrada, regulação, participação social, 

gestão do trabalho e da educação em saúde. Com isso há a construção de relações 

intergovernamentais requerendo o cumprimento das responsabilidades assumidas e 

metas pactuadas, sendo cada esfera de governo corresponsável pela gestão do 

conjunto de políticas com responsabilidades explicitadas. (BRASIL, 2010). 

Martins, et al (2010, p. 21) destacam que o mundo contemporâneo apresenta 

problemas complexos, exigindo um modelo de governança social, em vez de 

tipicamente de gestão pública. Com isso cria-se um Estado-rede, com coprodução e 

cogestão de políticas públicas por arranjos multi-institucionais entre Estado, iniciativa 

privada e terceiro setor.  

Deve-se destacar ainda dentro das diretrizes explicitadas no anexo da 

Portaria 4.279/2010 do Ministério da Saúde:  

a organização da atenção e da gestão do SUS expressa o cenário 
apresentado e se caracteriza por intensa fragmentação de serviços, 
programas, ações e práticas clínicas demonstrado por: (1) lacunas 
assistenciais importantes; (2) financiamento público insuficiente, 
fragmentado e baixa eficiência no emprego dos recursos, com redução da 
capacidade do sistema de prover integralidade da atenção à saúde; (3) 
configuração inadequada de modelos de atenção, marcada pela incoerência 
entre a oferta de serviços e a necessidade de atenção, não conseguindo 
acompanhar a tendência de declínio dos problemas agudos e de ascensão 
das condições crônicas; (4) fragilidade na gestão do trabalho com o grave 
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problema de precarização e carência de profissionais em número e 
alinhamento com a política pública; (5) a pulverização dos serviços nos 
municípios; e (6) pouca inserção da Vigilância e Promoção em Saúde no 
cotidiano dos serviços de atenção, especialmente na Atenção Primária em 
Saúde (APS). (BRASIL, 2010, p. 2). 
 

No entanto, o funcionamento da RAS está baseado em um conjunto de 

atributos essenciais: 

 
1. População e território definidos com amplo conhecimento de suas 
necessidades e preferências que determinam a oferta de serviços de saúde;  
2. Extensa gama de estabelecimentos de saúde que presta serviços de 
promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento, gestão de casos, 
reabilitação e cuidados paliativos e integra os programas focalizados em 
doenças, riscos e populações específicas, os serviços de saúde individuais 
e os coletivos;  
3. Atenção Primária em Saúde estruturada como primeiro nível de atenção 
e porta de entrada do sistema, constituída de equipe multidisciplinar que 
cobre toda a população, integrando, coordenando o cuidado, e atendendo 
as suas necessidades de saúde;  
4. Prestação de serviços especializados em lugar adequado;  
5. Existência de mecanismos de coordenação, continuidade do cuidado e 
integração assistencial por todo o contínuo da atenção;  
6. Atenção à saúde centrada no indivíduo, na família e na comunidade, 
tendo em conta as particularidades culturais, gênero, assim como a 
diversidade da população;  
7. Sistema de governança único para toda a rede com o propósito de criar 
uma missão, visão e estratégias nas organizações que compõem a região 
de saúde; definir objetivos e metas que devam ser cumpridos no curto, 
médio e longo prazo; articular as políticas institucionais; e desenvolver a 
capacidade de gestão necessária para planejar, monitorar e avaliar o 
desempenho dos gerentes e das organizações;  
8. Participação social ampla;  
9. Gestão integrada dos sistemas de apoio administrativo, clínico e logístico;  
10. Recursos humanos suficientes, competentes, comprometidos e com 
incentivos pelo alcance de metas da rede;  
11. Sistema de informação integrado que vincula todos os membros da 
rede, com identificação de dados por sexo, idade, lugar de residência, 
origem étnica e outras variáveis pertinentes;  
12. Financiamento tripartite, garantido e suficiente, alinhado com as metas 
da rede;  
13. Ação intersetorial e abordagem dos determinantes da saúde e da 
equidade em saúde; e 14. Gestão baseada em resultado. (BRASIL, 2010, p. 
8). 

 

Desse contexto, para a análise de um sistema de informação adequado, é 

preciso destacar desses atributos, os que vinculam diretamente a das Unidades 

Básicas e Saúde (UBS) e das Equipes de Saúde da Família (eSF) e que são 

determinantes para a gestão dos mesmos, inclusive no tocante à gestão da cadeia 

de suprimentos. 

O primeiro atributo a ser destacado é o item 3 supracitado, que trata da 

Atenção Primária em Saúde. (BRASIL, 2010, p. 8). Essa diretriz estabelece a 

estrutura da Rede de Assistência à Saúde que abarca as Equipes de Saúde da 
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Família (eSF), sendo dos Agentes Comunitários de Saúde (BRASIL, 2014) a função 

de coletar os dados dos assistidos da comunidade e informar aos mantenedores da 

Atenção Primária à Saúde (APS) para fins de compor o banco de dados e servir de 

base para a coordenação dos cuidados com a saúde. 

Conforme expresso, a Atenção Primária à Saúde (APS) deve ser o nível 

fundamental de um sistema de atenção à saúde, sendo o primeiro contato de 

indivíduos, famílias e comunidades com o sistema. A APS traz os serviços de saúde 

o mais próximo possível dos lugares de vida e trabalho das pessoas, ou seja, é o 

primeiro elemento de um processo contínuo de atenção. (BRASIL, 2010, p. 11). 

Logo, os dados coletados pela Atenção Primária à Saúde, se bem tabulados e 

analisados, determinam a demanda, servindo de parâmetro para a gestão da cadeia 

de suprimentos. 

Em segundo lugar, considere-se importante o atributo do item 6: “Atenção à 

saúde centrada no indivíduo, na família e na comunidade, tendo em conta as 

particularidades culturais, gênero, assim como a diversidade da população”. 

(BRASIL, 2010, p. 8). Nesse ponto, há a clara determinação de estratificação dos 

dados em face de suas particularidades. Essa estratificação deve ser observada na 

Gestão da Cadeia de Suprimentos (SCM), inclusive para a reposição dos materiais 

de consumo, que são variáveis, em face das diversas necessidades de cada 

elemento estratificado. 

Merecem ainda atenção os atributos dos itens 9: “Gestão integrada dos 

sistemas de apoio administrativo, clínico e logístico”; e 11: “Sistema de informação 

integrado que vincula todos os membros da rede, com identificação de dados por 

sexo, idade, lugar de residência, origem étnica e outras variáveis pertinentes.”  

(BRASIL, 2010, p.8). Desses atributos se extrai a exigência de banco de dados 

integrado, vez que os dados e informações advindos dos diversos sistemas serão 

gerenciados de forma integrada.  

Rememore-se que os sistemas de apoio e os logísticos, devem fornecer 

elementos para a correta gestão logística e operacional da Rede de Assistência à 

Saúde (RAS). (BRASIL, 2010).    

No tocante a essa parte operacional, há de se destacar a essencialidade da 

correta alimentação dos sistemas de apoio, pelas equipes de Saúde da Família, que, 

em face de suas atribuições, são responsáveis pelos atendimentos, os quais se 



35 
 

tornam dados que devem alimentar os sistemas.  

No próximo tópico, destacam-se as atribuições das Equipes de Saúde da 

Família (ESF), bem como sua composição e diretrizes básicas. 

 

2.6 DAS EQUIPES DE SAÚDE DA FAMÍLIA 

 

Na Política Nacional de Atenção Básica (BRASIL, 2012), há menção de 

diversas equipes que compõe as Unidades Básicas de Saúde (UBS), destacando as 

Equipes de Atenção Básica (EAB) e as Equipes de Saúde da Família (eSF), 

integradas ao Programa Saúde da Família (PSF). 

São estabelecidas na Politica Nacional de Atenção Básica (PNAB) como 

característica do processo de trabalho das equipes de atenção básica, “a definição 

do território de atuação e de população sob responsabilidade das UBS e das 

equipes” (BRASIL, 2012, p. 40). 

Conforme expresso na página do Ministério da Saúde (BRASIL, 2014), as 

Equipes de Saúde da Família (eSF) tem na composição mínima médico generalista, 

ou especialista em saúde da família, ou médico de família e comunidade; enfermeiro 

generalista ou especialista em saúde da família; auxiliar ou técnico de enfermagem; 

e agentes comunitários de saúde. A essa composição podem ser acrescentados os 

profissionais de saúde bucal como cirurgião-dentista generalista ou especialista em 

saúde da família, auxiliar e/ou técnico em saúde bucal.  

Nota-se claramente que o programa visa prestar serviço de saúde qualificado, 

vez que determina a efetiva existência de médicos, enfermeiros e auxiliares de 

enfermagem, e dos agentes comunitários de saúde. Há ainda a possibilidade de 

prestação de serviço de saúde bucal à população. 

A distribuição dessas equipes nas Unidades Básicas de Saúde integradas ao 

Programa Saúde da Família (UBS/PSF) visa o acompanhamento sistemático da 

população cadastrada nos postos, objetivando promover ações de prevenção de 

doenças e tratamento (supervisionado pelos agentes de saúde da família) de 

doenças crônicas como diabetes, hipertensão e outras. 

Como toda e qualquer atividade humana, a assistência prestada pelas Equipes 

de Saúde da Família (eSF) é baseada em processos, os quais devem ser 

previamente organizados a fim de auxiliarem no êxito da prestação de serviços 

proposta. 
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2.6.1 DO AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE (ACS) 
 

Acordes   com a Política Nacional de Assistência Básica (BRASIL, 2012, p. 43-

45), são atribuições de todos os profissionais, que compõem as equipes de atenção 

básica, dentre outras “manter atualizado o cadastramento das famílias e dos 

indivíduos no sistema de informação indicado pelo gestor municipal”; “Garantir a 

qualidade do registro das atividades nos sistemas de informação na atenção básica”. 

Verifica-se que nas equipes de atenção básica, há uma determinação genérica, 

a todos os profissionais, de atualização e registro no sistema informatizado dos 

dados cadastrais dos usuários das Unidades Básicas de Saúde (UBS).  

Dentro da equipe de Saúde da Família, há de se destacar o Agente 

Comunitário de Saúde, vez que é dele a responsabilidade por grande parte dos 

processos específicos do Programa Saúde da Família (PSF). 

Conforme determina a Politica Nacional de Atenção Básica (BRASIL, 2012, p. 

48/50), dentre outras, são atribuições do agente comunitário de saúde (ACS), 

“Cadastrar todas as pessoas (...) e manter os cadastros atualizados; (...) 

Acompanhar (...) todas as famílias e indivíduos sob sua responsabilidade (...) e 

pessoas com problemas de saúde ...” (BRASIL, 2012, p. 49/50). 

Como se vê, os processos de cadastramento e acompanhamento no Programa 

Saúde da Familia (PSF), é a cargo do agente comunitário de saúde. 

 

2.7 UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE INTEGRADAS AO PROGRAMA SAÚDE DA 

FAMÍLIA (UBS/PSF) 

 

Unidade Básica de Saúde (UBS), segundo o Ministério do Planejamento 

sendo locais que prestam “atendimentos básicos e gratuitos em Pediatria, 

Ginecologia, Clínica Geral, Enfermagem e Odontologia” (BRASIL, 2015, p. 1).  Além 

disso, oferecem como principais serviços “consultas médicas, inalações, injeções, 

curativos, vacinas, coleta de exames laboratoriais, tratamento odontológico, 

encaminhamentos para especialidades e fornecimento de medicação básica” 

(BRASIL, 2015, p. 1). Logo, verifica-se a tendência estatal de utilização da 

terminologia “Unidades Básicas de Saúde (UBS)”, para os “conhecidos” Postos de 

Saúde de uma forma geral.  

A Política Nacional de Atenção Básica (BRASIL, 2012) recomenda que seja 
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criada uma Unidade Básica de Saúde (UBS) sem Saúde da Família em grandes 

centros urbanos, para no máximo, 18 mil habitantes; e uma UBS com Saúde da 

Família em grandes centros urbanos, para no máximo, 12 mil habitantes. Destarte, 

verifica-se que existem Unidades Básicas de Saúde (UBS), onde atuam as equipes 

de saúde da família (eSF), para as quais utiliza-se a sigla PSF para nominá-las. 

Logo, verifica-se um impasse com relação à utilização da sigla, vez que se 

considerar-se a sigla PSF para nominar as unidades básicas de saúde integradas ao 

programa saúde da família, corre-se o risco de causar confusão, pois o Ministério da 

Saúde remete a sigla ao Programa; lado outro, se utilizar-se a sigla para tratar do 

programa, causa-se confusão em a utilização da mesma para nominar as unidades 

básicas de saúde integradas ao programa saúde da família, conforme explícito no 

Anexo I (Relação das Unidades de Saúde de Paracatu-MG). 

Dessa forma, opta-se no presente trabalho pela utilização da sigla “PSF”, para 

nominar o Programa, referenciando os Postos de Saúde da Família como “unidades 

básicas de saúde integradas ao programa saúde da família UBS/PSF”, 

rememorando que o Estado uso nomenclaturas diversas para as UBS, quais sejam 

“Centro de Saúde”, “Posto de Saúde”, “Clínica”, nominando as UBS/PSF apenas de 

PSF (Anexo I). 

As UBS/PSF como dito alhures, realizam processos inerentes a UBS, 

acrescidos dos processos de cadastramento, atendimento e acompanhamento 

domiciliar, realizado pelas equipes de saúde da família (eSF). 

No próximo capítulo, trataremos dos processos, mormente os que apoiam as 

atividades de atendimento à saúde, trazendo uma visão geral da organização dos 

procedimentos adotados.  
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3 PROCESSOS 

 

Na doutrina de Laudon e Laudon (2010), cada vez mais as organizações 

direcionam esforços para sistemas que integrem as atividades das unidades e dos 

processos de negócios, estes também denominados de processos organizacionais, 

que são definidos como "um conjunto de atividades logicamente relacionadas que 

define como tarefas organizacionais específicas serão executadas" (LAUDON; 

LAUDON, 2010, p.37). 

De acordo com Oliveira (2009), “os processos podem ser considerados, 

sinteticamente, como as várias atividades realizadas dentro de um sistema 

considerado” (OLIVEIRA, 2009, p. 32). 

Araújo (2009) aborda o conceito de processo quanto à existência, como 

sendo a introdução de insumos (entradas ou inputs) num ambiente, formado por 

procedimentos, normas e regras que, ao processarem os insumos, transformaram-

nos em resultados que serão enviados (saídas ou outputs) aos clientes do processo. 

Neste viés, para o autor “mais do que atividades sequenciais, o processo contempla 

etapas bem delimitadas, são elas: entrada, transformação e saída” (ARAÚJO, 2009, 

p. 26). 

O autor traduz seu próprio conceito estabelecendo que, de uma forma 

simples, processo é o conjunto de elementos que guia uma coisa qualquer que deve 

ser feita, do início ao fim, visando evitar desvios no alcance da meta ou objetivo.  

Destaca o autor que os processos têm metas e clientes, sendo as metas 

mensuráveis e os clientes se dividem em internos (que estão dentro do processo) e 

externos, que vão comprar produtos e serviços, ou seja, consumidores (CRUZ, 

2010, pág. 107). 

Em suma, temos o “processo” como uma sequência preordenada de 

atividades que visam, de forma estruturada e planejada, atingir um objetivo. 

Para auxílio nesta tarefa, conforme aduz Araújo (2009, p.27), há a Gestão de 

Processos que “consiste numa gestão onde os processos, ou atividades 

sequenciais, conforme apresentado, são priorizados”. Para o autor é essencial 

“entender que a gestão de processos se torna uma tecnologia de gestão 

organizacional neste novo século”. Alerta ainda que “a gestão de processos deve ter 

uma relação muito próxima a essas técnicas, fortalecendo e disseminando melhor o 

seu uso”. Ademais a gestão de processos é plenamente compatível com outras 



39 
 

tecnologias, que podem ser acionadas a qualquer instante (ARAUJO, 2009, p. 25-

26). 

Rememora Araújo (2009) a doutrina de Smith e Fingar (2003), que afirmam 

que “a gestão de processos não é uma forma de automação e nem um, segundo 

eles, novo modismo na teoria das organizações”. Admoesta Araújo (2009), que “trata 

de um processo de investigação onde a prioridade é dada à forma como o trabalho é 

executado a fim de otimizar os processos” (ARAÚJO, 2009, p. 28). 

Para Kipper et al (2011), “a gestão por processos permite que as 

organizações funcionem e criem valor através do estabelecimento de todo o 

funcionamento da empresa em função de todos os seus processos”. Destaca o autor 

que “dessa forma, todo o funcionamento de uma organização passa a ser 

gerenciado pelos seus próprios processos” (KIPPER et al, 2011, p. 90). 

Entre os modelos para representar processos, conforme aduz Araújo (2009), 

“o fluxograma, de maneira geral, procura apresentar um processo passo a passo, 

ação por ação”. Assevera ainda que “não existe a gestão de processos com a 

simples aplicação do fluxograma, pois este apenas registra, na maioria dos modelos 

de fluxogramas, um único processo e raramente menciona alguma correspondência 

com outros processos” (ARAÚJO, 2009, p. 33). 

Também Oliveira (2009) ressalta a importância do fluxograma, afirmando que 

o mesmo “é a representação gráfica que apresenta a sequência de um trabalho de 

forma analítica, caracterizando as operações, os responsáveis e/ou unidades 

organizacionais envolvidos no processo” (OLIVEIRA, 2009, p.260). 

Para Oliveira (2009), o fluxograma apresenta uma série de vantagens, dentre 

elas, facilidade de análise da eficiência do sistema; possibilidade de visualização 

integrada de um método administrativo, facilitando o exame dos vários componentes 

do sistema e de suas repercussões (positivas ou negativas); propiciar o uso de 

convenções de simbologias, simplificando a leitura e dando lógica ao processo, para 

os especialistas e usuários; e propiciar a atualização e manutenção do método 

administrativo de maneira adequada, incluindo causas e efeitos (OLIVEIRA, 2009, p. 

262).    

Oliveira (2009) destaca que “as informações básicas a serem representadas 

num fluxograma pode ser: os tipos de operações e tramites que integram o circuito 

de informações; o sentido de circulação ou fluxo de informações; as unidades 

organizacionais em que se realiza cada operação; o volume das operações 



40 
 

efetuadas; os níveis hierárquicos que intervêm nas operações do método 

administrativo representado no fluxograma. Os dois últimos itens podem ser 

opcionais (OLIVEIRA, 2009, p. 262-263).    

As considerações sobre Gestão dos Processos são de suma importância no 

contexto da presente pesquisa, haja vista a busca do entendimento efetivo dos 

processos executados no Programa Saúde da Família (PSF), que receberão apoio 

dos Sistemas de Informação. Com base nos processos apurados, pode-se utilizar 

modelos como o fluxograma, a fim de melhor aclarar os estudos e proposições de 

solução do problema proposto. 

 

3.1 PROCESSOS DE ATENDIMENTO À SAÚDE – ÂMBITO MUNICIPAL 

 

Kipper et al (2011, p. 98), na análise da importância dos processos, afirmam a 

necessidade da correta identificação dos processos, a qual permite traçar 

estratégias específicas para estes processos, que devem ser executados com 

extrema perfeição. A gestão de processos modela e cria novas estratégias a todos 

os fluxos de uma organização, com foco maior nos processos principais. Por isso, 

eles devem ser corretamente identificados evitando direcionar o foco para os que 

não são os principais. 

Conforme explicita a NOB SUS 96 (BRASIL, 1996), as Normas Operacionais 

Básicas, com base na avaliação do estágio de implantação e desempenho do SUS, 

busca direta e imediatamente, definir estratégias e movimentos táticos, que orientam 

a operacionalidade deste Sistema. 

Por isso verifica-se a importância de estabelecer de forma clara os processos 

necessários à perfeita gestão e ao perfeito funcionamento do Programa Saúde da 

Família (PSF), os quais compõem a estrutura básica de atendimento do SUS, 

refletindo seu funcionamento em todos os resultados do Sistema Único de Saúde. 

Em linhas gerais, pode-se distribuir os Processos em 03 âmbitos diferentes, 

quais sejam o Cadastramento (processo pelo qual os usuários são inseridos no 

cadastro unificado); o Atendimento (processo realizado pelos profissionais de saúde, 

no atendimento dos usuários nas UBS ou domiciliar – eSF) e o Acompanhamento 

(Processo continuo de acompanhamento do paciente e atualização dos dados no 

sistema). Esses processos serão detalhados a seguir. 
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3.1.1 CADASTRAMENTO, ATENDIMENTO E ACOMPANHAMENTO 

 

Conforme tratado no item 2.6.1 deste trabalho, a Politica Nacional de 

Assistência Básica (PNAB) atribui a todos os profissionais das equipes de atenção 

básica, a obrigação de “manter atualizado o cadastramento das famílias e dos 

indivíduos no sistema de informação indicado pelo gestor municipal”; e “garantir a 

qualidade do registro das atividades nos sistemas de informação na atenção básica” 

(BRASIL, 2012, p. 43-45). 

Com essa determinação, tem-se claramente a obrigação de acompanhamento 

sistêmico das famílias e indivíduos em toda a Rede de Atenção à Saúde, inclusos o 

Programa Saúde da Família (PSF). 

Ademais, no registro das atividades nos sistemas, inclui-se a atividade de 

atendimento. 

Rememore-se que no Programa Saúde da Família (PSF), o Agente 

Comunitário de Saúde (ACS) é o responsável pelo cadastro e atualização do 

cadastro de todas as pessoas e pelo acompanhamento de todas as famílias e 

indivíduos sob sua responsabilidade e pessoas com problemas de saúde (BRASIL, 

2012, p. 49/50). 

Bordignon (2011) apresenta em sua proposta de gerenciamento do processo 

de trabalho numa Estratégia Saúde da Família, valiosas orientações. 

O autor afirma que na “Atenção Básica (ESF), deve ser compatibilizado o 

atendimento entre a demanda programada e a não-programada” (BORDIGNON, 

2011, p. 10), ou seja, há atendimentos previamente agendados e outros de 

demanda espontânea. 

Estabelece ainda a necessidade de foco nas atribuições das Equipes, dentre 

outras, conhecimento da realidade das famílias, identificação dos problemas de 

saúde prevalentes e das situações de risco; elaboração de plano local de 

enfrentamento dos determinantes do processo saúde/doença; prestação de  

assistência integral sobretudo ações de promoção de saúde; resolução dos 

principais problemas detectados (BORDIGNON, 2011). 

Apresenta Bordignon (2011), fichas utilizadas no registro dos processos. No 

Anexo II, tem-se as fichas de cadastramento apresentadas por Bornignon (2011) as 

quais abarcam todos os dados pessoais dos integrantes da família, bem como a 

localização e as especificidades doas residências, a fim de viabilizar a identificação 
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detalhada do usuário no sistema de informação de toda a rede de atenção à saúde.  

Os dados obtidos no cadastramento serão submetidos a constante atualização, 

através do acompanhamento das famílias durante os atendimentos e nas visitas 

domiciliares pelos Agentes Comunitários de Saúde (BRASIL, 2012). 

Bornignon (2011) apresenta também as fichas utilizadas no acompanhamento 

B,  dispostas no Anexo III, nas quais verificam-se importantes dados a serem 

coletados durante os atendimentos continuados e visitação periódica, a fim de 

alimentar o sistema de informação. Essa ficha é utilizada para acompanhamento de 

gestantes; portadores de hipertensão, diabetes, tuberculose e hanseníase; idosos e 

portadores de deficiência. 

No Anexo IV são apresentadas as fichas de acompanhamento C, utilizadas 

para acompanhamento de crianças. 

A ficha de acompanhamento D, disposta no Anexo V, se destina ao  registro 

das atividades, procedimentos e notificações, ou seja, dos atendimentos.  

Os dados obtidos no cadastramento, atualmente utilizado pelo Programa 

Saúde da Família (PSF), coleta dados suficientes para o acompanhamento 

sistêmico das famílias assistidas. A explicitação desses dados será efetivada na 

apresentação dos sistemas. 

Lado outro, para entender os processos de cadastramento, atendimento e 

acompanhamento dos pacientes, que influenciam no processo de abastecimento e 

controle de estoque dos materiais de 

Expostas as noções gerais dos processos de cadastramento, atendimento e 

acompanhamento dos pacientes, que influenciam no processo de abastecimento e 

controle de estoque dos materiais de consumo e medicamentos no Programa Saúde 

da Família (PSF) em Paracatu-MG, vez que os mesmos estão diretamente ligados e 

dependentes de estoques de materiais diversos, faz-se necessário abordar, mesmo 

que sucintamente, o tema gestão de estoques. 

 

3.2 GESTÃO DE ESTOQUES 

 

O fulcro da presente pesquisa é estabelecer as informações necessárias para 

a correta efetivação dos processos de suprimento do Programa Saúde da Família 

(PSF).  

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), determina a obrigatoriedade 
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de existência e manutenção de “estoque dos insumos necessários para o 

funcionamento das Unidades Básicas de Saúde, incluindo dispensação de 

medicamentos” prevista para ser realizada naquela UBS (BRASIL, 2012, p. 36). 

Logo, deve haver controle de estoques sobre esses itens. 

Neste contexto, tendo em vista que esses processos são destinados a correta 

informação sobre as necessidades de suprimento e ressuprimento, deve ser 

analisada a necessidade de manutenção de estoque e a forma de gestão desse 

estoque. 

Gianesi, et al (2011) afirmam que a “gestão dos estoques consiste em agir 

sobre o processo de suprimento” sendo que pouca ação pode ser feita sobre o 

processo de demanda. Afirmam os autores que “essa ação se traduz pela decisão 

de o que suprir, em que quantidade e em que momento”. Advertem que “para a 

decisão de suprimento ser tomada, é necessário conhecer o estoque atual inicial, a 

estimativa da demanda futura e o estoque final desejado” (GIANESI, et al, 2011, p. 

291-292). 

Pozo (2010) destaca que a importância da correta administração de materiais 

é mais facilmente percebida quando os bens necessários não estão disponíveis no 

momento exato e correto para atender às necessidades do mercado. 

Segundo Ballou (2009), o controle de estoques é parte vital do composto 

logístico. Os estoques proporcionam estabilidade aos níveis de produto, 

possibilitando a produção em larga escala e redução dos custos unitários de 

produção, e descontos nas compras e no transporte.  

Para Morais (2012), o nível de serviço do estoque liga-se à disponibilidade do 

produto e à probabilidade de atendimento do pedido, ou seja, é determinado para 

reduzir o risco de falta de material. Quanto mais o índice for próximo de 100%, 

menor é a probabilidade de falta. O problema é que quanto maior for o nível de 

serviço, maior serão os custos de estoques. 

Faz-se necessário rememorar a doutrina de Garcia (et. al., 2006) que afirma 

que a adoção de estoques de segurança impedem a ocorrência de problemas 

inesperados nas fases produtivas, interrompendo o atendimento da demanda. Ou 

seja, o estoque de segurança, visa manter em estoque quantidade de elementos 

suficiente à continuidade dos trabalhos no período entre a formulação do pedido e a 

sua efetiva entrega.  
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Conforme bem explica  Bowersox (2007) o estoque de segurança tem três 

estágios: avaliação da possibilidade de ocorrência de falta de estoque; estimação do 

potencial de demanda durante os possíveis períodos de falta de estoque; e adoção 

de uma política inerente ao grau de proteção a ser introduzido ao sistema.   

Para que nem as requisições das UBS/PSF, nem as compras pelo Gestor 

Municipal sejam feitas acima do necessário, nem inferiores à demanda, Corrêa, et. 

al (2001) informam que, após o inventário físico dos bens, a acurácia é importante 

para saber quais estão com a contagem correta, mensurando a porcentagem dos 

itens corretos tanto em quantidade quanto em valor.  A acurácia pode ser dada por: 

Número de itens com registros corretos dividido pelo número total de itens; pelo 

Valor de itens com registros corretos divididos pelo valor total de itens.  

Para evitar perdas ou perecimentos, temos no controle de estoques diversos 

métodos, dentre eles a classificação ABC, que gera informações sobre produtos de 

maior ou menor giro, relacionando com o custo de obtenção e manutenção. 

Ballou (2009) informa que a curva ABC, com sua decorrente classificação de 

produtos, providencia lógica baseada no nível de vendas para decidir quais produtos 

devem receber diferentes níveis de tratamento logístico. 

Martins (2009) pondera não existir forma totalmente aceita quanto ao 

percentual de itens pertencentes à classe A, B ou C. No entanto, a curva ABC 

possibilita indicar quais itens requerem atenção e tratamento adequados quanto à 

sua importância. 

Para Ching (2010), a política de estoques considera 20% dos itens em 

estoque como responsáveis por 80% do valor em estoque, podendo a linha 

completa de itens em estoque ser classificada do item de maior valor até o de menor 

valor. 

A análise destes parâmetros propicia o trabalho de controle de estoque, e a 

decisão de compra ou requisição pode se basear nos resultados obtidos pela curva 

ABC.  

 Uma  informação essencial no cálculo do suprimento, conforme afirma Dias 

(2005), é ponto de pedido (PP), um indicador de que a mercadoria deve ser reposta, 

quando os níveis de estoque alcançar o estoque virtual. Ou, conforme Viana (2002), 

o Ponto Pedido determina uma quantidade que ao ser atingida deverá ser emitida 

solicitação de compra. 

 Acordes com Gianesi, et al (2011), há três objetivos principais para a gestão 
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dos estoques: 

● maximizar o nível de serviço ou maximizar o atendimento da demanda 
pela disponibilidade do material em estoque;  

● maximizar o giro de estoques ou minimizar o investimento em estoques e 
seus custos correspondentes;  
● maximizar a eficiência operacional, minimizando os custos do processo de 
suprimento (aquisição, transferência ou produção dos materiais).  
(GIANESI, et al, 2011, p. 292). 

 

Os autores afirmam que esses três objetivos são conflitantes entre si, ou seja, 

ao se tentar maximizar o desempenho em um deles, o desempenho nos demais (ou 

pelo menos em um dos demais) será prejudicado, destacando esses conflitos no 

quadro 1, que se segue. 

 

Quadro 1 – Conflitos entre os Objetivos da Gestão de Estoques  

Objetivo 
maximizado 

Impacto nos demais 

Nível de serviço 

Quanto maior o nível de serviço 
desejado, maior o estoque, para 
garantir disponibilidade, por 
consequência, menor o giro. 

Um maior nível de serviço pode ser 
obtido por meio de maior agilidade no 
suprimento (trasporte mais rápido, 
menor prazo de entrega do 
fornecedor). Entretanto isso leva a 
aumento de custos, e consequente 
menor eficiência operacional. 

Giro de estoques 

O Nível de serviço pode ser reduzido 
com a maximização do giro de 
estoques, em face da redução do 
investimento em estoques. 

A maximização do giro pode se dar 
com aumento da agilidade de 
suprimento, o que leva a aumento 
nos custos e menor eficiência 
operacional. 

Eficiência 
operacional 

Para maximizar a eficiência 
operacional deve-se buscar 
fornecedores de menor custo (com 
consequente maior prazo de 
entrega). Entretanto, quando se 
deseja manter o mesmo de serviço, 
é preciso manter estoques altos, 
reduzindo o giro. 

Dado um mesmo nível de estoque, ao 
se aumentar a eficiência operacional, 
o nível de serviço é reduzido. 

Fonte: adaptado de GIANESI, et al (2011, p. 293) 
 

Como explica Bowersox (2007), o estoque de segurança é uma reserva 

técnica para evitar a falta de estoque quando a demanda excede as previsões. O 

planejamento do estoque de segurança tem três estágios: avaliação da possibilidade 

de ocorrência de falta de estoque; estimação do potencial de demanda durante os 

possíveis períodos de falta de estoque; e adoção de uma política inerente ao grau 

de proteção a ser introduzido ao sistema.  Além disso, para definir estoque de 

segurança, deve-se calcular o impacto conjunto referente a variações de demanda e 
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ciclo de atividades. (BOWERSOX, 2007). 

No caso das unidades básicas de saúde integradas ao programa saúde da 

família (UBS/PSF), no tocante aos suprimentos, a necessidade de manutenção de 

um estoque surge como necessidade, em face da descentralização dos 

atendimentos prestados, trazendo a necessidade de um estoque local. Daí a 

importância de uma boa gestão de estoque para a diminuição dos custos e de 

perdas, vez que o serviço público, apesar de não visar lucro, não pode se esquivar 

da obrigação de evitar ao máximo as perdas em seus processos. 

Na efetivação dos processos, em face dos avanços tecnológicos, é 

indispensável a utilização de sistemas de informação. Hodiernamente, esses 

sistemas de informação são desenvolvidos com auxilio de estruturas 

computacionais. No próximo capítulo vamos tratar desses sistemas de informação e 

de sua aplicabilidade e relevância. 
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4 SISTEMAS DE INFORMAÇÃO  

 

Conforme leciona Oliveira (2009), “sistema é um conjunto de partes 

interagentes e interdependentes que, conjuntamente, formam um todo unitário, com 

determinado objetivo e efetuam função específica” (OLIVEIRA, 2009, p. 6). Sendo 

que o ambiente de um sistema é formado por um conjunto de fatores que 

influenciam a operação do sistema, dentro de um limite específico. 

Oliveira (2009) conceitua “dados” como “qualquer elemento identificado em 

sua forma bruta que, por si só, não conduz à compreensão de determinado fato ou 

situação; e “informação” é “o dado trabalhado que permite ao executivo tomar uma 

decisão”. No tocante ao conceito de “Sistema de Informações”, para o autor “é o 

processo de transformação de dados em informações” (OLIVEIRA, 2009, p. 24-25). 

Maia et al (2009) destacam importância da informação e sua complexidade, 

sendo necessário gerenciá-la em todo o seu ciclo de vida, destacando o 

organograma de Beal (2004, p. 29, apud MAIA et al, 2009, p.4), que compreende as 

seguintes etapas: identificação das necessidades e dos requisitos, obtenção, 

tratamento, distribuição, uso, armazenamento e descarte. 

A figura 1 retrata as etapas do ciclo de vida da informação. 

 

Figura 1 – Ciclo de Vida da Informação 

 

Fonte: BEAL (2004, p. 29, apud MAIA et al, 2009, p.4). 
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Maia (2009) detalha as etapas do ciclo da informação. Tendo em vista 

que os ciclo da informação servirá de base para a estruturação da proposta final 

deste estudo, destacamos cada uma delas. 

No tocante à “identificação das necessidades e requisitos”, afirmam os 

autores que “diz respeito ao mapeamento das informações necessárias para os 

usuários. As necessidades informacionais nascem de problemas, incertezas e 

ambiguidades encontradas em situações e experiências específicas”. No tocante à 

“obtenção”, afirmam que “compreende a busca pelas informações identificadas na 

etapa anterior; nesse momento, não se pode deixar de considerar a integridade da 

informação”. Quanto ao “tratamento” é o trabalho com a “organização, formatação, 

estruturação, análise, apresentação e reprodução com vistas à melhor 

acessibilidade aos usuários”. No tocante à etapa seguinte, a “distribuição”, é a fase 

de “disseminação da informação para quem dela precisa”. (MAIA et al, 2009, p.5). 

Maia (2009) destaca a “etapa de uso” proposta por Beal (2004): 

A etapa de uso é responsável pelos aspectos que envolvem a utilização da 
informação para a tomada de decisão. O armazenamento permite o uso e 
reuso da informação e assegura a conservação de dados e informações, 
que são fisicamente organizados e armazenados em arquivos, banco de 
dados computadorizados e outros sistemas de informação de modo a 
facilitar a sua partilha e recuperação. E, por fim, o descarte trata da 
exclusão da informação quando ela se torna obsoleta ou perde a utilidade, 
proporcionando economia de recursos e melhora o acesso a informação 
correta (BEAL, 2004, apud MAIA et al, 2009, p.4). 
 

No presente trabalho, essa abordagem sobre o ciclo de vida da informação 

serve de parâmetro para os processos de cadastramento, atendimento e 

preenchimento das fichas de acompanhamento dos atendidos pelas unidades 

básicas de saúde integradas ao programa saúde da família (UBS/PSF), vez que 

demonstra a necessidade de tratamento adequado dos dados, para que as 

informações a serem repassadas aos gestores sejam úteis e eficazes. Rememore-se 

que, para que haja uma correta apuração da necessidade de suprimento, deve 

haver uma adequada informação das necessidades e da demanda.  

Maia et al (2009, p.5) informam que, conforme Davenport (2001), o desafio da 

Gestão da Informação “é projetar e criar estruturas e processos informacionais que 

sejam tão flexíveis, energéticos e permeáveis quanto os processos de pesquisa e 

tomada de decisões”. Destaca o autor que para que isso deve haver uma 

abordagem ecológica da informação, condicionada a enxergar o ambiente em três 

dimensões: ambiente externo, ambiente organizacional e o ambiente informacional 
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(principal deles, envolve “a informação como uso estratégico, política da informação, 

cultura e comportamento em relação à informação, equipe especializada em 

informação, os processos de gerenciamento de informação e a arquitetura da 

informação”) (DAVENPORT, 2001, apud MAIA et al, 2009, p.5). A  figura 2 retrata 

essa abordagem ecológica. 

 

Figura 2 – Dimensões do Ambiente Informacional 

 

Fonte: DAVENPORT (2001, p. 29, apud MAIA et al, 2009, p.4). 

 

Laudon e Laudon (2010, p.12) definem Sistema de Informação (SI) como  

um conjunto de componentes inter-relacionados que coletam (ou 
recuperam), processam, armazenam e distribuem informações destinadas a 
apoiar a tomada de decisões, a coordenação e o controle de uma 
organização. Além de dar apoio à tomada de decisões, à coordenação e ao 
controle, esses sistemas também auxiliam os gerentes e trabalhadores a 
analisar problemas, visualizar assuntos complexos e criar novos produtos. 
Os sistemas de informação contêm informações sobre pessoas, locais e 
itens significativos para a organização ou para o ambiente que a cerca. 
(LAUDON; LAUDON, 2010, p.12). 

 

Considerando desde os sistemas de informação mais simples, estruturados a 
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partir de processos de negócios específicos, até os sistemas complexos, que 

abrangem várias áreas funcionais (multifuncionais), verifica-se que todos podem ser 

significativamente aprimorados com o uso das tecnologias de informação e 

comunicação (TICs), as quais servem para automatizar essas atividades dantes 

manuais. Esses sistemas informatizados, segundo Laudon e Laudon (2010, p.48), 

"abrangem todas as áreas funcionais, executam processos de negócios que 

permeiam toda a empresa e incluem todos os níveis de gerência". 

Laudon e Laudon (2010) consideram que os sistemas de informação 

englobam as dimensões organizacional, humana e tecnológica, conforme explicita 

na Figura 3. 

 
Figura 3 – Elementos de um Sistema de Informação. 

 

Fonte: LAUDON E LAUDON (2010). 

 

No tocante ao elemento organizacional, afirmam Laudon e Laudon (2010) que 

os sistemas de informação são parte integrante das organizações, as quais 

possuem uma estrutura hierárquica (em forma de pirâmide), na qual os níveis 

superiores da pirâmide concentram maior parcela de responsabilidade e autoridade. 

A coordenação dos processos de negócios acontece de acordo com regras (formais 

ou informais) que compõem a cultura organizacional, que influencia o projeto e a 

elaboração dos sistemas de informação. Para os autores, os principais problemas 

organizacionais são: processos organizacionais ultrapassados; atitudes e culturas 

pouco colaborativas; conflitos políticos; ambiente organizacional turbulento ou em 

mutação; complexidade da tarefa; recursos inadequados. 

Referindo-se às pessoas, Laudon e Laudon (2010, p. 15) afirmam que “uma 
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empresa é tão boa quanto as pessoas que a formam”, aplicando o mesmo raciocínio 

aos sistemas de informação. Devem existir pessoas com competência para projetar, 

desenvolver, operar e realizar manutenção dos sistemas de informação, bem como 

fazer bom uso das informações fornecidas por um SI. Afirmam os autores que a 

tecnologia hoje é relativamente barata, no entanto os recursos humanos são caros. 

Máquinas não são criativas, por isso a capacidade de resolução de problemas da 

organização depende de pessoas (LAUDON; LAUDON, 2010, p. 15). Na visão dos 

autores, os principais problemas relacionados às pessoas são: falta de treinamento 

dos funcionários; dificuldades para avaliar o desempenho; exigências regulatórias e 

legais; ambiente de trabalho; falta de participação dos funcionários e de apoio a 

eles; administração indecisa ou deficiente (LAUDON; LAUDON, 2010, p. 20). 

Por fim, afirmam Laudon e Laudon (2010, p. 15) que “a tecnologia da 

informação é uma das muitas ferramentas que os gerentes utilizam para enfrentar 

mudanças”, sendo composta por hardware (equipamento físico usado em todas os 

estágios de processamento dos dados), software (programa que faz o hardware 

funcionar), tecnologia de armazenamento dos dados e tecnologia de comunicações 

e redes. Estas tecnologias, somada às pessoas essenciais à sua operação formam 

a infraestrutura de Tecnologia da Informação (TI). Para os autores, os principais 

problemas tecnológicos são: hardware antigo ou insuficiente; software ultrapassado; 

capacidade inadequada do banco de dados; capacidade insuficiente de 

telecomunicações; incompatibilidade dos sistemas com as novas tecnologias; 

mudança tecnológica acelerada. 
Todo Sistema de Informação, segundo Laudon e Laudon (2010) possui  

entrada (parte responsável pela coleta de dados internos da organização ou de seu 

ambiente externo), processamento (parte do sistema responsável pela 

transformação dos dados brutos em informações) e saída (parte do sistema 

responsável pela transferência de informações processadas às pessoas ou 

atividades em que serão empregadas). Os autores ainda mencionam o feedback 

(parte do sistema de informação que fornece uma resposta a determinados 

membros da organização com o objetivo de avaliar, corrigir ou otimizar o estágio de 

entrada) e o  ambiente, que é o local onde está inserida a organização, composto 

por fornecedores, clientes, acionistas, concorrentes e agências reguladoras 

(LAUDON; LAUDON, 2010, p. 12-13). 

Jannuzzi et al (2014) apresentam uma classificação dos sistemas de 
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informação, a partir de  Laudon e Laudon (2010), os quais servem de apoio sólido às 

atividades de gestão e tomada de decisões. Haja vista que o presente estudo versa 

sobre o apoio dos sistemas aos processos do Programa Saúde da Família, entende-

se oportuno destacar as funções de alguns tipos de sistema. 

  
Quadro 2 – Funcionalidade dos Sistemas de Informação. 

Sistemas por 

Categorias 

Tipos de sistemas Função 

S
is

te
m

a
s 

p
a

ra
 

d
if

e
r
e
n

te
s 

n
ív

ei
s 

d
e
 

g
er

ê
n

ci
a
 

Sistemas de Processamento de 

Transações (SPTs) 

[...] sistema computadorizado que realiza e registra as transações 
rotineiras necessárias ao funcionamento organizacional (p.42). 
Destinado aos gerentes de nível operacional. 

Sistemas de Informação 

Gerenciais (SIGs) 

[...] designa uma categoria específica de sistemas de informação que 
atendem aos gerentes de nível médio. Os SIGs proporcionam 

relatórios sobre o desempenho corrente da organização (p.43). 

S
is

te
m

a
s 

q
u

e 
a

b
ra

n
g

em
 t

o
d

a
 a

 

e
m

p
re

sa
 

Sistemas Integrados ou Sistemas de 

Planejamento de Recursos Empresariais 

(enterprise resource planning – ERP) 

[...] são utilizados para integrar processos de negócio nas áreas de 

manufatura e produção, finanças e contabilidade, vendas e marketing 
e recursos humanos em um único sistema de software. Com isso, a 

informação, anteriormente fragmentada em sistemas distintos, é 

armazenada em um único repositório de dados a partir do qual pode 
ser utilizada por muitas partes diferentes da empresa (p.48-49). 

Sistemas na Gestão da Cadeia de 

Suprimentos (Supply Chain Management 

– SCM) 

[...] ajudam as empresas a administrar suas relações com os 

fornecedores (p.49). [...] são considerados sistemas 

interorganizacionais porque automatizam o fluxo de informações 
através das fronteiras organizacionais (p.49). 

Fonte: Adaptado de Laudon e Laudon (2010). 

 
Verifica-se hodiernamente que os sistemas de informação necessitam de 

celeridade e acerto na realização de suas tarefas, além de disponibilidade ampla da 

informação. Por isso, faz-se necessária a abordagem sobre Tecnologia de 

informação utilizada nos Sistemas de Informação, a seguir. 

 

4.1 TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO NOS SISTEMAS DE INFORMAÇÕES  

 

Acordes com o entendimento de Souza e Zwicker (2007), na gestão da TI, 

destacam-se dois aspectos, quais sejam o atendimento das necessidades do 

negócio, no sentido do alinhamento estratégico da TI com os negócios da empresa e 

a resposta tecnológica, no sentido da arquitetura de suporte e portfólio de 

aplicações. Destacam ainda que a gestão da TI envolve decisões de curto prazo 

(operação de sistemas e processos de TI), de médio prazo (desenvolvimento, 

implantação e evolução de soluções e plataformas) e de longo prazo (planejamento 

estratégico de TI), acordes com parâmetros de custo e de benefício. 

Destarte, em face da expressiva quantidade de controles e dados, 

hodiernamente, a TI surge como diferencial na implementação dos sistemas de 

gestão de estoque. Os sistemas de controle de estoque, em face da grande 
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complexidade dessa gestão, buscam melhor custo benefício com o aumento da 

confiabilidade e diminuição dos custos e do retrabalho. 

 Conforme asseveram Camargo Junior et al (2012), ante a necessidade de um 

eficiente fluxo de informações e padronização dos sistemas dentro de uma 

organização, uma emergente tecnologia conhecida como computação nas nuvens 

(cloud computing) pode ser a resposta a esses anseios. Esse novo paradigma 

tecnológico consiste em compartilhar recursos computacionais entre empresas, 

sejam eles recursos de hardware ou software, proporcionando uma forma de 

conexão mais simples a todos os elos da cadeia. 

No entanto, independentemente do armazenamento em nuvens do banco de 

dados e/ou sistemas informatizados, as informações, dados e sistemas a serem 

analisados, permanecem inalterados, haja vista os avanços tecnológicos não serem 

determinantes para implementação dos Sistemas de Informação (SI), outrossim, 

uma opção para agilizar, facilitar e aumentar a acessibilidade aos dados e 

informações contidos no Sistema. 

Cabe ressaltar que, no presente trabalho, considera-se a implementação dos 

sistemas informatizados, haja vista que seria muito oneroso à Administração Pública 

a utilização de sistemas de informação manual, vez que as informações da gestão 

obrigatoriamente serão replicados aos Sistemas Integrados na plataforma 

informatizada do DATASUS, que já utiliza a tecnologia Cloud Computing (vide tópico 

4.4). 

Em face dessa premissa, apresenta-se a revisão bibliográfica dos principais 

sistemas de informação, mormente aqueles que serão utilizados como parâmetro da 

pesquisa: Sistema de Informações Gerenciais (SIG), Sistema de Processamento de 

Transações (SPT) e Sistema na Gestão da Cadeia de Suprimentos (SCM). 

 

4.2 SISTEMA DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS (SIG) E SISTEMA DE 

PROCESSAMENTO DE TRANSAÇÕES (SPT) 

 

Oliveira (2009), em sua concepção de Sistema de Informação como processo 

de transformação de dados em informações, destaca que, “quando esse processo 

está voltado para a geração de informações que são necessárias e utilizadas no 

processo decisório da empresa, diz-se que esse é um sistema de informações 

gerenciais” (OLIVEIRA, 2009, p. 25). 
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Oliveira (2009) afirma como benefícios da utilização do Sistema de 

Informações Gerenciais pela empresa a redução de custos operacionais; melhoria 

de acesso às informações com precisão e rapidez, com menos esforço; aumento da 

produtividade; melhoria dos serviços realizados e oferecidos; melhoria no processo 

de tomada de decisões, em face da rapidez e precisão das informações; estímulo de 

interação entre os tomadores de decisão; melhores projeções e análises dos efeitos 

das decisões; melhoria na estrutura organizacional e métodos administrativos, 

facilitando o fluxo de informações; melhoria na estrutura com aumento de poder para 

os que entendem e controlam; redução do grau de centralização das decisões; e 

melhoria na adaptação para enfrentar os acontecimentos não previstos.  

Outro aspecto relevante a este estudo, destacado por Oliveira (2009) são os 

níveis de influência da estrutura organizacional, quais sejam o nível estratégico, o 

tático e o operacional, como fatores determinantes dos sistemas. 

 “O nível estratégico de influencia considera a estrutura organizacional de 

toda a empresa e a melhor interação desta com o ambiente, onde estão os fatores 

não controláveis da empresa” (OLIVEIRA 2009, p. 87). 

Já com referência ao nível tático, Oliveira (2009) considera um conjunto de 

aspectos homogêneos da estrutura organizacional, dando por exemplo a divisão de 

uma área industrial em duas (produção e técnica), visando melhor administrar os 

recursos da empresa. 

Por fim, Oliveira (2009) apresenta o nível operacional, afirmando que o 

mesmo “cria condições de adequada realização dos trabalhos diários da empresa”, 

considerando “uma parte bem específica da estrutura organizacional da empresa”. 

Exemplifica com a “alteração da estrutura organizacional da área de sistemas com a 

criação de uma unidade organizacional responsável pelas atividades de organização 

e métodos” (OLIVEIRA, 2009, p. 88). 

Del Duca (2015) afirma que via de regra, as organizações empresariais são 

divididas em níveis hierárquicos que têm, cada um com uma função e 

responsabilidade, trabalhando com determinado tipo de informação, através de 

sistemas que fornecem relatórios e dados específicos. O Nível Estratégico, 

composto pela alta administração (ou alto escalão) utiliza o Sistema de Informações 

Estratégicas (SIE), e realiza o planejamento estratégico de longo prazo (composto 

pelo presidente, diretores, sócios e acionistas da empresa). O Nível Tático ou 

Gerencial, que utiliza o Sistema de Informações Gerenciais (SIG), exerce o controle 
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gerencial do que foi definido no planejamento estratégico, através do planejamento 

tático e “tem como finalidade otimizar determinada área de resultado ou função 

empresarial e não a empresa inteira”. 

Afirmam Sugahara et al (2009), que “os Sistemas de Processamento de 

Transações (SPTs) fornecem dados resumidos de transações ao sistema de 

relatórios do SIG, no final de um período de tempo determinado”. Afirmam os 

autores que os “gerentes têm acesso aos dados organizados por meio do SIG que 

lhe disponibiliza os relatórios adequados” (SUGAHARA et al, 2009, p.119), conforme 

exposto na Figura 4. 

 

Figura 4 – Como um SIG adquire Dados do SPT  

 
Fonte: SUGAHARA et al (2009, p. 121). 

Sugahara et al (2009) apresentam um organograma, com referência ao fluxo 

de informações em um hospital, demonstrando como os dados do Sistema de 

Processamento de Transações (SPT) são disponibilizados pelo Sistema de 

Informação Gerencial (SIG) que gera relatórios para os gerentes.  

Para Laudon e Laudon (2010), no tocante ao Sistema de Processamento de 

Transações (SPT), trata-se de “sistema computadorizado que realiza e registra as 

transações rotineiras necessárias ao funcionamento organizacional” (LAUDON; 

LAUDON, 2010, p.42). 

Tendo em vista a perspectiva do presente estudo, que visa identificar os tipos 

processos utilizados nos atendimentos do Programa Saúde da Família (PSF), a 
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serem apoiados pelo Sistema de Informação, com a verificação os dados 

necessários para eficaz funcionamento dos Sistemas de apoio aos atendimentos 

identificados, há de serem consideradas todas as diretrizes que envolvem os 

Sistemas de Informação, expostas neste tópico. 

Em face da necessidade, nesta análise de estabelecer, dentre os processos 

existentes, parâmetros para suprimento e ressuprimento de materiais diversos do 

Programa Saúde da Família (PSF), deve-se abordar a Gestão da Cadeia de 

Suprimentos (SCM) como uma importante  estratégia na gestão administrativa, 

auxiliando no total controle de processos, e no aprimoramento constante como 

diferencial competitivo, englobando processos organizacionais que vão além da 

logística (CLM, 2014). 

 

4.3 SISTEMA NA GESTÃO DA CADEIA DE SUPRIMENTOS (SCM) 

 

A gestão da cadeia de suprimentos (SCM) engloba processos e sistemas a 

serem adotados nos diversos elos da cadeia produtiva, desde fornecedores à 

clientes. 

O Council of Logistics Management (CLM, 2014), refere-se à Gestão da 

Cadeia de Suprimentos (SCM), como uma função de integração voltada 

principalmente a ligação das principais funções do negócio com processos de 

negócios dentro da empresa e entre empresas de forma coesa no negócio, com alto 

desempenho, incluindo todas as atividades de gestão logística e as operações de 

fabricação, impulsionando a coordenação dos processos e atividades utilizando 

marketing, vendas, design de produto, finanças e tecnologia da informação. (CLM, 

2014). 

Como se extrai do conceito do Council of Logistics Management (CLM, 2014), 

a Gestão da Cadeia de Suprimentos (SCM) se consolida em sistemas que têm o 

condão de propiciar aos gestores o controle dos processos que compõem tanto as 

atividades produtivas, quantos serviços, visando o total controle da atividade, 

buscando aprimoramento constante como diferencial competitivo, englobando 

processos organizacionais que se estendem além da logística. 

Para Ballou (2009), a logística empresarial tem como foco o estudo de como a 

administração pode prover melhor nível de rentabilidade nos serviços de distribuição 

aos clientes e consumidores, utilizando o planejamento, organização e controle 
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efetivos para as atividades de movimentação e armazenagem na facilitação do fluxo 

de produtos. 

Pozo (2010) preleciona que a logística é atividade de movimentação e 

armazenagem visando facilitar o fluxo de produtos do ponto de aquisição até o 

consumo final, sendo função da logística o estudo da maneira de a administração 

otimizar os recursos de suprimento. 

Nas diretrizes de Ching (2010), a logística é um conjunto de ações que 

começa pela caracterização de potenciais necessidades de mercado, passa pela 

coordenação das fontes de fornecimento em sua origem e termina no 

aproveitamento final dos produtos. 

Christopher (2011) afirma que a nova gestão logística das empresas deve ser 

baseada na demanda, bem como a sustentabilidade na cadeia de suprimentos e a 

cadeia de suprimentos do futuro.  

Ferrante (2009) considera a logística como uma arma verdadeiramente 

competitiva, que busca cada vez mais o ótimo sistêmico, deixando de ser apenas 

transporte e distribuição, para integrar todos os processos ao longo da cadeia de 

valores, desde o fornecedor até o cliente final,   dentro do escopo da Gestão da 

Cadeia de Suprimentos. 

O Council of Logistics Management (CLM, 2014) atribui à gestão de logística 

o gerenciamento de transporte de entrada e saída, de frota, armazenagem, 

manuseio de materiais, atendimento de pedidos, projeto da rede logística, gestão de 

estoques, a oferta/planejamento de demanda e gestão de prestadores de serviços 

de logística de terceiros, e ainda, em graus variados, é também responsável pelo 

planejamento e programação da produção, embalagem e montagem, e serviço ao 

cliente. Ainda nesta visão, a gestão logística está envolvida em todos os níveis de 

planejamento e execução - estratégico, operacional e tático. 

No contexto da SCM, um sistema de informação que merecem destaque é o 

sistema ERP (Enterprise Resources Planning), ou Sistema de Gestão Empresarial.  

Para Mendes e Escrivão Filho (2007) os ERPs são sistemas extensivos a 

todas as possíveis atividades realizadas por uma organização, visando atender 

ampla gama de atividades empresariais. A ideia dos ERPs é desenvolver o máximo 

de funcionalidades, para se atender ao maior número possível de atividades dentro 

da cadeia de valor. 

Laudon e Laudon (2010) afirmam a necessidade de a empresa compartilhar 
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informações utilizando sistemas integrados, como o ERP, chamado ainda de 

sistema de planejamento de recursos empresariais. O sistema ERP integra, em uma 

base de dados única, dados de diferentes departamentos da organização, desde as 

áreas de manufatura, produção, vendas, marketing, contabilidade, finanças e 

recursos humanos. Dessa forma, a informação é compartilhada pelos diversos 

módulos do sistema atendendo a todas as áreas da empresa. 

Afirmam Jannuzzi et al (2014) que o ERP permite uma análise comparativa de 

dados oriundos do Sistema de Processamento de Transações (SPT), “contribuindo 

para que, no nível tático, os gerentes intermediários e de níveis inferiores realizem o 

planejamento, a coordenação e o controle das atividades da empresa”, logo, 

configura-se também como um sistema de informação gerencial (JANNUZZI et al, 

2014, p. 114). 

Platt (2010) apresenta a figura 5, com estrutura de um ERP. 

 

Figura 5 – Estrutura do ERP 

Fonte: PLATT, 2010, p. 230 

Platt (2010) atribui o termo ERP (Enterprise Resource Planning), à derivação 

de um trocadilho para os sistemas anteriores, MRP (Material Requirement Planning) 

e MRP II (Manufacturing Resource Planning), que estão relacionados ao apoio à 
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produção e suprimentos da empresa, os quais evoluíram englobando as funções 

contábeis, financeiras e gerenciais da organização. 

Afirma o autor que a estrutura de um sistema integrado de gestão é composta 

de módulos que incorporam os processos de negócio da organização, sendo suas 

principais características: 

a) orientação à gestão por processos ao invés de gerenciamento funcional e 
departamental, característica dos sistemas legados; 
b) multifuncionais, incorporando processos de compras, vendas, finanças, 
entre outros; 
c) possuem uma base de dados única, permitindo a integração dos 
processos; 
d) modular, possibilitando que sejam utilizados com qualquer combinação 
de módulos;  
e) estruturados sob a arquitetura cliente/servidor; e 
f) expansíveis, permitindo a integração externa com interfaces com 
empresas parceiras e a utilização do comércio eletrônico (PLATT, 2004, 
apud PLATT, 2010, p. 229-230). 

Platt, (2010) destaca o ERP como um sistema configurado com as melhores 

práticas de negócio, permitindo o registro, processamento e armazenamento de 

dados relativos às atividades empresariais. Logo, é uma ferramenta auxiliar ao 

processo de tomada de decisões, com a visão de processos integrados, no 

funcionamento da prática empresarial. 

Souza e Zwicker (2007) definem gestão de sistemas ERP, como o conjunto 

de ações ligadas ao sistema ERP implementado na empresa, e realizadas para 

garantir o atendimento das necessidades do negócio, o desempenho, a 

disponibilidade, e o controle dos custos de manutenção e operação. Destacam ainda 

na gestão dos sistemas ERP, as atividades de desenvolvimento (implantação e 

evolução do sistema), operação (manutenção do funcionamento do sistema, dentro 

de parâmetros pré-especificados de desempenho e disponibilidade) e suporte 

(atendimento ao usuário), considerando os “atores que claramente participam do 

processo de gestão de sistemas ERP: a área de TI, o fornecedor do sistema, as 

áreas usuárias e os consultores externos” (SOUZA E ZWICKER, 2007, p.198) .  

Os autores destacam a participação dos atores no processo de gestão, 

levando em conta dois “espaços” (o espaço das necessidades do negócio e o 

espaço da resposta tecnológica), os quais demandam capacidades específicas dos 

atores internos à empresa.  O espaço das necessidades do negócio apresentam os 

envolvidos com a governança de TI, as áreas usuárias e outras empresas usuárias 

do sistema, que buscam soluções para as necessidades. O espaço da resposta 

tecnológica conta com fornecedores do sistema ERP, consultorias e os demais 
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fornecedores, que atuam na composição da arquitetura tecnológica da empresa. 

(SOUZA E ZWICKER, 2007, p.201). 

Os autores estabelecem aspectos relevantes para o estudo da gestão de 

sistemas ERP, dentro da Governança de TI, apresentando a figura 6. 

 

Figura 6 – Gestão de Sistemas ERP 

 

Fonte: Souza e Zwicker (2007, p. 201). 

Como se vê, há hodiernamente uma valoração explícita dos sistemas de 

gestão, sobretudo, dos ERP, vez que os mesmos são ferramenta hábil para apoio à 

gestão administrativa nas instituições. Essa essencialidade está associada à 

utilização da Tecnologia de Informação, que oferece meios para aprimoramento dos 

processos, vez que os meios informatizados implementam uma dinâmica 

tecnológica, permitindo eficiência e maior agilidade na realização de todas as 

atividades empresariais, inclusa a tomada de decisão. 

No âmbito do Sistema Único de Saúde, existem alguns sistemas 

informatizados de apoio logístico, que propiciam aos gestores aprimorarem sua 

atuação. Esses sistemas tem a possibilidade de serem totalmente integrados, ou 

seja, com informações disponíveis em tempo real para todos os usuários dos 
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sistemas, conforme será tratado no próximo tópico. 

 

4.4 COMPUTAÇÃO EM NUVEM (CLOUD COMPUTING) 

  

A estrutura dos sistemas informatizados está em constante evolução. 

Hodiernamente, está em voga a utilização da computação em nuvem, que são os 

recursos de Tecnologia da Informação fornecidos como um serviço, possibilitando 

aos usuários o acesso sem necessidade de conhecimento tecnológico.  

Camargo Junior et al (2012) afirmam a computação em nuvem (cloud 

computing) como uma emergente tecnologia; um novo paradigma tecnológico 

consistente em compartilhar recursos computacionais de hardware ou software entre 

empresas proporcionando uma forma de conexão mais simples a todos os elos da 

cadeia. Destacam que em síntese “o termo computação em nuvens como um 

serviço computacional oferecido através da Internet de acordo com a necessidade 

do cliente, por um provedor especializado” (CAMARGO JUNIOR et al, 2012, p.6). 

Sousa (2010) apresenta a figura 7, que exemplifica o ambiente da 

computação em nuvem. 

 

Figura 7 - Ambiente de Computação em Nuvem 

 

Fonte: Sousa (2010, p.4). 

Como se vê na figura 7 de Sousa (2010), a informação armazenada em 

nuvem é facilmente acessada por máquinas físicas, independentemente da 

localização das mesmas. 
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Conforme aduz Sousa (2010), com a computação em nuvem, “os usuários e 

as empresas passaram a acessar os serviços sob demanda e independente de 

localização” (SOUSA, 2010, p. 2). O autor apresenta a definição de computação em 

nuvem do National Institute of Standards and Technology (NIST), que conceitua a 

computação em nuvem como um modelo que possibilita acesso conveniente, sob 

demanda, a recursos computacionais configuráveis composto por redes, servidores, 

armazenamento, aplicações e serviços, “que podem ser rapidamente adquiridos e 

liberados com mínimo esforço gerencial ou interação com o provedor de serviços” 

(MELL; GRANCE, 2009 apud SOUSA, 2010, p.5-6). 

Segundo Sousa (2010, p. 4), “a computação em nuvem é uma evolução dos 

serviços e produtos de tecnologia da informação sob demanda, também chamada 

de Utility Computing”. Esta tem por finalidade “fornecer componentes básicos como 

armazenamento, processamento e largura de banda de uma rede como uma 

‘mercadoria’ através de provedores especializados com um baixo custo por unidade 

utilizada” e com disponibilidade total, possibilitando aos usuários ler e gravar dados 

a qualquer tempo, sem bloqueios, com tempo de resposta quase constante, sem 

precisarem “se preocupar com backups, pois se os componentes falharem, o 

provedor é responsável por substituí-los e tornar os dados disponíveis em tempo 

hábil por meio de réplicas” (BRANTNER et al, 2008 apud SOUSA, 2010, p.4). 

O autor informa que o ambiente de computação em nuvem é composto de 

três modelos de serviços, que definem um padrão arquitetural para soluções de 

computação em nuvem. 

O primeiro é o Software como um Serviço (SaaS),  modelo com sistemas de 

software com propósitos específicos, disponíveis para por meio da um navegador 

web com acesso a partir de vários dispositivos do usuário. O segundo modelo é a 

Plataforma como um Serviço (PaaS), proporciona um ambiente para 

desenvolvimento de sistemas fornecendo sistema operacional e linguagens de 

programação. O terceiro modelo, Infraestrutura como um Serviço (IaaS) facilita o 

acesso ao “fornecimento de recursos, como servidores, rede, armazenamento e 

outros recursos de computação fundamentais para construir um ambiente de 

aplicação sob demanda” (SOUSA, 2010, p.6). 

Sousa (2010) destaca ainda que quanto ao acesso e à disponibilidade, com 

foco no processo de negócios, no tipo de informação e no nível de visão desejado, 

existem diferentes modelos de implantação para os ambientes de computação em 



63 
 

nuvem. Pode se implantar uma “Nuvem privada”, utilizada exclusivamente por uma 

organização, podendo ser local ou remota e administrada pela própria empresa ou 

por terceiros; “Nuvem pública” disponibilizada para o público em geral, desde 

conheça a localização do serviço; “Nuvem comunidade”, compartilhada por uma 

comunidade de organizações com interesses em comum; e “Nuvem híbrida”: 

composta por duas ou mais nuvens, privada, pública ou comunidade (SOUSA, 2010, 

p.6-7). 

 

4.4.1 DA NUVEM DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) 

 

Com a implementação do e-SUS Atenção Básica (e-SUS AB), estratégia do 

Departamento de Atenção Básica visando reestruturar as informações da Atenção 

Básica em nível nacional, tem-se a proposta de reestruturação dos Sistemas de 

Informação em Saúde do Ministério da Saúde, com a qualificação da gestão da 

informação visando o SUS eletrônico (BRASIL, 2015a). 

O Ministério da Saúde (BRASIL, 2015a), na página do e-SUS, tópico “como 

implantar”, apresenta 06 (seis) cenários para a implantação do e-sus, conforme 

figuras 8 a 14 a seguir: 

 

Figura 8 – Cenário 1 para Implatação do E-SUS 

 

Fonte: Brasil (2015a, tópico “como implantar”). 

No primeiro cenário possível, leva-se em consideração as Unidades Básicas 
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de Saúde (UBS), sem informatização. Nesse caso os dados serão coletados em 

fichas e digitados no software de Coleta de Dados Simplificado (CDS), sendo 

introduzidos no e-SUS, em um computador, fora da UBS, ligado a internet e 

armazenado em um servidor central (na nuvem), que disponibiliza os dados para o 

SISAB. 

No segundo cenário possível, leva-se em consideração as Unidades Básicas 

de Saúde (UBS), informatizadas, mas sem internet. Nesse caso, a exemplo do 

cenário 1, os dados serão coletados em fichas. No entanto serão digitados no 

software de Coleta de Dados Simplificado (CDS), na própria Unidade Básica de 

Saúde (UBS) e serão transferidos para um computador com acesso à internet e 

serão introduzidos no e-SUS, e armazenado em um servidor central (na nuvem), que 

disponibiliza os dados para o SISAB. 

 

Figura 9 – Cenário 2 para Implatação do E-SUS 

 

Fonte: Brasil (2015a, tópico “como implantar”). 

 

No cenário 3, considera-se as Unidades Básicas de Saúde (UBS), 

informatizadas e com acesso à internet, que utilizem as fichas manuais. Nesse caso 

os dados serão coletados nas fichas e digitados no e-SUS, utilizando-se o 

computador ligado a internet, sendo armazenado em um servidor central (na 

nuvem), que disponibiliza os dados para o SISAB. 

Esse cenário integra processos manuais com processos informatizados. 

Figura 10 – Cenário 3 para Implatação do E-SUS 
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Fonte: Brasil (2015a, tópico “como implantar”). 

 

No cenário 4, leva-se em consideração as Unidades Básicas de Saúde 

(UBS), com internet limitada. 

 

Figura 11 – Cenário 4 para Implatação do E-SUS 

 

Fonte: Brasil (2015a, tópico “como implantar”). 

Nesse caso há a opção de os dados serem coletados em fichas e digitados 

no software de Coleta de Dados Simplificado (CDS), ou serem digitados diretamente 

no computador, utilizando o software Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC) e 

introduzidos no e-SUS, em um servidor local ligado a internet, que se comunica com 

um servidor central (na nuvem), que disponibiliza os dados para o SISAB. 
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No cenário 4, considera-se a possibilidade de utilização de fichas manuais, as 

quais serão digitadas no software de Coleta de Dados Simplificados (CDS) e no 

cenário 5, essa possibilidade não é considerada, sendo possível apenas a utilização 

do Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC). 

 

Figura 12 – Cenário 5 para Implatação do E-SUS 

 

Fonte: Brasil (2015a, tópico “como implantar”). 

O cenário 6, é para UBS, com internet estável. 

 

Figura 13 – Cenário 6 para Implatação do E-SUS 

  
Fonte: Brasil (2015a, tópico “como implantar”). 
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No cenário 6, para a alimentação do e-SUS, leva-se em consideração as 

Unidades Básicas de Saúde (UBS), com internet estável. Nesse os dados serão 

digitados diretamente no computador, utilizando o software Prontuário Eletrônico do 

Cidadão (PEC) em um computador ligado a internet, que se comunica diretamente 

com o servidor central (na nuvem), que disponibiliza os dados para o SISAB. 

Existe ainda o Cenário estabelecido para a integração dos Sistemas Próprios, 

desenvolvidos por municípios que “já desenvolveram e implementaram ao longo do 

tempo, tecnologias e estratégias de informatização do processo de trabalho nas 

suas Unidades Básicas de Saúde” (BRASIL, 2015a). 

 

Figura 14 – Cenário de Integração de Programa Próprio ao E-SUS 

 
Fonte: Brasil (2015a, tópico “integração”). 

Para todos os municípios que possuam sistema próprio de gestão da Atenção 

Básica, o Departamento de Atenção Básica estabeleceu um modelo padrão de 

integração entre o Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC) do e-SUS AB e esses 

sistemas, o qual permitirá a migração dos dados desses "sistemas próprios" para o 

PEC e-SUS AB e a transmissão para o Sistema de Informação em Saúde da 

Atenção Básica (SISAB) (BRASIL, 2015a). 

Logo, com base nos cenários explicitados pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 

2015a), verifica-se claramente a obrigatoriedade de adoção do Prontuário Eletrônico 

do Cidadão (PEC) e a estruturação em nuvem dos servidores que armazenam os 

dados da Atenção Básica (AB). 
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Verifica-se nos cenários de implantação do e-SUS, que o mesmo utiliza a 

computação em nuvens, vez que em todos os cenários de implantação há 

necessidade de computadores e da conectividade à internet, sendo que o banco de 

dados fica armazenado remotamente (na nuvem), sendo acessível a todos 

integrantes da rede. 

Para melhor intelecção dos sistemas que fornecem e utilizam esses dados, 

destacam-se abaixo os sistemas de informação do SUS. 

 

4.5 SISTEMAS DE INFORMAÇÃO NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) 

 

Conforme se pode verificar nas diretrizes do Sistema Único de Saúde 

(BRASIL, 2015), a ideia central, no tocante a Sistemas de Informação (SI) é a 

criação de infraestrutura adequada, com base em um sistema de informação capaz 

de integrar dados de diferentes prestadores, em diferentes serviços, através de 

prontuário clínico único. 

Com base nisso, é salutar discorrer sobre a estrutura e sistemas de 

informação previstos para o Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

4.5.1 DO DEPARTAMENTO DE INFORMÁTICA DO SUS (DATASUS) 

 

O Departamento de Informática do SUS DATASUS, criado pelo Decreto Nº 

7.530 de 21 de julho de 2011, o qual o afirma como integrante da Secretaria de 

Gestão Estratégica e Participativa. Esse Decreto foi revogado pelo Decreto nº 7.797 

de 30 de agosto de 2012, que posteriormente foi revogado pelo Decreto nº 8.065, de 

7 de agosto de 2013, que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério da Saúde e 

remaneja cargos em comissão. 

O DATASUS foi criado sob a égide da informação como instituto fundamental 

para a democratização da Saúde e o aprimoramento de sua gestão, visando a 

informatização das atividades do Sistema Único de Saúde (SUS), dentro de 

diretrizes tecnológicas adequadas, descentralização das atividades de saúde e 

viabilização do Controle Social sobre a utilização dos recursos disponíveis (BRASIL, 

2013).  

Compete ao Departamento de Informática do SUS (DATASUS), de acordo 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.797-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.797-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.065-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.065-2013?OpenDocument
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com o artigo 38 do Decreto nº 8.065, de 7 de agosto de 2013: 

 

Art. 38.  Ao Departamento de Informática do SUS compete: 
I - fomentar, regulamentar e avaliar as ações de informatização do SUS, 
direcionadas à manutenção e ao desenvolvimento do sistema de 
informações em saúde e dos sistemas internos de gestão do Ministério da 
Saúde;  
II - desenvolver, pesquisar e incorporar produtos e serviços de tecnologia da 
informação que possibilitem a implementação de sistemas e a disseminação 
de informações para ações de saúde, em consonância com as diretrizes da 
Política Nacional de Saúde;  
III - desenvolver, pesquisar e incorporar produtos e serviços de tecnologia 
da informação para atender aos sistemas internos de gestão do Ministério 
da Saúde;  
IV - manter o acervo das bases de dados necessários ao sistema de 
informações em saúde e aos sistemas internos de gestão institucional; 
V - assegurar aos gestores do SUS e aos órgãos congêneres o acesso aos 
serviços de tecnologia da informação e bases de dados mantidos pelo 
Ministério da Saúde; 
VI - definir programas de cooperação tecnológica com entidades de 
pesquisa e ensino para prospecção e transferência de tecnologia e 
metodologia no segmento de tecnologia da informação em saúde; 
VII - apoiar os Estados, os Municípios e o Distrito Federal na informatização 
das atividades do SUS; 
VIII - prospectar e gerenciar a Rede Lógica do Ministério da Saúde; e 
IX - promover o atendimento ao usuário de informática do Ministério da 
Saúde. (BRASIL, 2013). 
 

As informações contidas no banco de dados do Departamento de 

Informática do SUS (DATASUS) são compostas por todos os dados dos sistemas de 

informação que compõem o Sistema Único de Saúde, com banco de dados 

unificado, com acesso aos usuários disponibilizado utilizando a tecnologia Cloud 

Computing (computação em nuvens), para alimentação on line dos sistemas, 

conforme demonstrado no item 4.4.1. A busca de informações sobre a saúde no 

Brasil pode ser realizada no site do DATASUS, em 

http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php. 

Dentro desse contexto, está o problema pesquisado no presente trabalho, 

vez que, apesar de prevista a cobertura total do SUS por sistemas de informação 

(SI), é público e notório que nem todos os municípios implantaram esses sistemas. 

Ao que se busca na pesquisa apurar a efetividade e essencialidade da 

implementação de sistemas informatizados, integrados ao banco de dados do 

DATASUS, no Programa Saúde da Família em Paracatu-MG.  

 

4.5.2 SISTEMAS QUE INTEGRAM O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

 

A Portaria 4.279/2010 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2010), estabelece 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.065-2013?OpenDocument
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que o Sistema Único de Saúde dispõe de sistemas de apoio, sistemas logísticos e 

sistemas de governança, que utilizados concomitantemente, propiciam a gestão do 

SUS. (BRASIL, 2010). 

 

4.5.2.1 SISTEMAS DE APOIO  

 

Acordes com o anexo da Portaria 4.279/2010 do Ministério da Saúde 

(BRASIL, 2010), os sistemas de apoio são os lugares institucionais da rede onde se 

prestam serviços comuns a todos os pontos de atenção à saúde, constituídos pelos 

sistemas de apoio diagnóstico e terapêutico (patologia clínica, imagens, entre 

outros); pelo sistema de assistência farmacêutica que envolve a organização dessa 

assistência em todas as suas etapas: seleção, programação, aquisição, 

armazenamento, distribuição, prescrição, dispensação e promoção do uso racional 

de medicamentos; e pelos sistemas de informação em saúde. 

Nota-se que versa sobre sistema estrutural, ou seja, estruturas físicas 

sistematizadas a fim de atender os objetivos propostos. 

 

4.5.2.2 SISTEMAS DE GOVERNANÇA  

 

Prevê ainda a Portaria 4.279/2010 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2010) o 

Sistema de Governança, estabelecendo que governança é definida pela 

Organização das Nações Unidas como o exercício da autoridade política, econômica 

e administrativa para gerir os negócios do Estado. A governança da Rede de 

Atenção à Saúde (RAS) é entendida como a capacidade de intervenção que envolve 

diferentes atores, mecanismos e procedimentos para a gestão regional 

compartilhada da referida rede. Exercer uma governança solidária nas regiões de 

saúde implica o compartilhamento de estruturas administrativas, de recursos, 

sistema logístico e apoio, e de um processo contínuo de monitoramento e avaliação 

da Rede de Atenção à Saúde. Assim, a governança da RAS é diferente da gerência 

dos pontos de atenção à saúde, dos sistemas de apoio e dos logísticos. O exercício 

da governança implica, ainda, o enfrentamento de questões políticas e estruturais do 

processo de regionalização, como as relações federativas, as relações público- 

privadas, as capacidades internas de gestão, a sustentabilidade financeira, a 

regulação da atenção e o estabelecimento de padrões de qualidade para a provisão 
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de serviços (públicos e privados), bem como os padrões de gestão e desempenho 

das unidades de saúde, entre outros. 

 

4.5.2.3 SISTEMAS LOGÍSTICOS  

 

Afirma o anexo da Portaria 4.279/2010 do Ministério da Saúde (BRASIL, 

2010) que os sistemas logísticos fornecem soluções em saúde, fortemente 

ancoradas nas tecnologias de informação, e ligadas ao conceito de integração 

vertical, consistente na efetivação de um sistema eficaz de referência e 

contrarreferência de pessoas e de trocas eficientes de produtos e de informações ao 

longo dos pontos de atenção à saúde e dos sistemas de apoio na rede de atenção à 

saúde.  

Conforme explicam Costa et al (2013), “entende-se por referência e 

contrarreferência a organização dos serviços de saúde em redes sustentadas por 

critérios, fluxos e pactuações de funcionamento, para assegurar a atenção integral 

aos indivíduos” (COSTA et al, 2013, p. 288).   

Cecílio (2001, apud Morato, 2013) aclara que “referência” consiste em 

encaminhar o paciente para um grau de maior complexidade, ou seja, níveis mais 

complexos tecnologicamente e contrarreferência é o referenciamento para um grau 

de menor complexidade, ou seja, a pessoa pode ser encaminhada para um 

atendimento em nível primário (CECÍLIO, 2001, apud Morato, 2013). “A prática da 

referência e contrarreferência avulta a resolutividade da assistência à saúde” 

(MORATO, 2013, p. 15). 

Os sistemas de informação disponibilizados pelo SUS visam promover a 

integração dos pontos de atenção à saúde. No tocante a esses Sistemas, destacam-

se na presente pesquisa o  Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB), que 

está sendo substituído gradualmente pelo Sistema de Informação em Saúde para a 

Atenção Básica (SISAB); o Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA); o 

Sistema de Informação Hospitalar Descentralizado (SIH); o Sistema de Informações 

sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS); o Sistema Hórus; e o Sistema de 

Pré-Natal (SISPRENATAL). 

O Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA), criado em 1992 e 

implantado a partir de julho de 1994 nas Secretarias Estaduais. A partir de 1996 foi 

largamente implantado nas Secretarias Municipais de Saúde. O SIASUS recebe a 
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transcrição de produção, faz consolidação, valida o pagamento contra parâmetros 

orçamentários estipulados pelo próprio gestor de saúde, antes de aprovar o 

pagamento.  Mensalmente os gestores, além de gerar os valores devidos a sua rede 

de estabelecimentos, enviam ao DATASUS-RJ, uma base de dados contendo a 

totalidade dos procedimentos realizados em sua gestão e o DATASUS-RJ gera 

arquivos para tabulação contendo estes atendimentos. Complementando as 

informações do sistema SIHSUS, fornece ao SAS/DRAC os valores do Teto de 

Financiamento a serem repassados para os gestores (BRASIL, 2015b). 

Verifica-se também a existência do Sistema de Informação Hospitalar 

Descentralizado (SIH), que, conforme afirma o Ministério da Saúde (BRASIL, 2015c), 

esse sistema de informação armazena dados sobre as internações hospitalares no 

âmbito do SUS, as quais são informadas mensalmente por todos os 

estabelecimentos de saúde públicos, conveniados e contratados que realizam 

internações e consolidados pelos municípios plenos e estados que após sua análise 

e aprovação enviam ao DATASUS-RJ para processamento.  

Conforme assevera o Ministério da Saúde (BRASIL, 2015c): 

O Sistema de Informações Hospitalares (SIH) possibilita: 

· Armazenar os dados das internações hospitalares; 

· Apresentar e processar mensalmente as AIH dos estabelecimentos de 
saúde públicos, conveniados e contratados; 

· Disponibilizar aos gestores  relatórios com informações para pagamento 
da produção aos prestadores; 
· Acompanhar o desempenho dos hospitais quanto às metas firmadas nos 
contratos entre gestor e hospitais; 
· Garantir ferramenta de auxílio para as ações de controle, avaliação e 
auditoria locais; 
· Calcular o valor global a ser pago aos prestadores e o acompanhamento 
dos tetos financeiros estabelecidos na programação; 
· Conhecer, gestores, prestadores e profissionais envolvidos na prestação 
de assistência hospitalar todas as regras contidas no sistema; 
· Ao gestor, interferir oportunamente no processamento da produção mensal 
da produção hospitalar. 
O Sistema de Informações Hospitalares SIH auxilia também: 
· O conhecimento ou na construção do perfil de morbidade e mortalidade 
hospitalar; 
· O direcionamento adequado das ações de prevenção e promoção da 
saúde para uma população definida; 
· A avaliação da qualidade da atenção à saúde ofertada a uma população. 
(BRASIL, 2015c, p. 1) 

  

Das informações acima o gestor pode avaliar a assistência ambulatorial 

prestada a sua população, as atividades de prevenção e educação em saúde, o 

controle de doenças sexualmente transmissíveis e AIDS e até mesmo a vigilância 

sanitária e epidemiológica. O perfil epidemiológico, a morbidade e mortalidade 
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hospitalar são, entre outros fatores, os resultados da qualidade da atenção primária 

e secundária ofertada a uma população. A partir  do acompanhamento e avaliação 

destas informações o gestor poderá melhor planejar as ações de saúde em todos os 

níveis (BRASIL, 2015c). 

Outro sistema a ser destacado é o Sistema Hórus. Costa e Nascimento 

(2012) destacam a importância desse sistema na gestão da Assistência 

Farmacêutica do SUS, sendo que esta assistência está diretamente ligada à 

Estratégia Saúde da Família (ESF), vez que as farmácias administradas pelo SUS 

fornecem medicamentos prescritos pelos profissionais das Equipes de Saúde da 

Família (eSF). 

Destacam Costa e Nascimento (2012), a importância do sistema Hórus, 

afirmando que o mesmo visa o atendimento da Assistência Farmacêutica no SUS, 

em seus componentes: básico, estratégico e especializado, com foco na qualificação 

da gestão e serviços de Assistência Farmacêutica nos três níveis de governo, com 

aprimoramento das ações de planejamento, desenvolvimento, monitoramento e 

avaliação. 

Destaque-se ainda o Sistema de Pré-Natal (SISPRENATAL), desenvolvido 

pelo DATASUS, visando permitir o acompanhamento adequado das gestantes 

inseridas no Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento (PHPN), do 

Sistema Único de Saúde, definindo o elenco mínimo de procedimentos para uma 

assistência pré-natal adequada e acompanhamento das gestantes, desde o início da 

gravidez até a consulta de puerpério (BRASIL, 2015f). 

Outro sistema logístico a ser destacado é o Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN), o qual é alimentado, principalmente, pela 

notificação e investigação de casos de doenças e agravos que constam da lista 

nacional de doenças de notificação compulsória (Portaria GM/MS Nº 104, DE 25 DE 

JANEIRO DE 2011), podendo os estados e municípios incluir outros problemas de 

saúde importantes em sua região (RENAST, 2015).  

Destaca a RENAST (2015) que: 

Sua utilização efetiva permite a realização do diagnóstico dinâmico da 
ocorrência de um evento na população; podendo fornecer subsídios para 
explicações causais dos agravos de notificação compulsória, além de vir a 
indicar riscos aos quais as pessoas estão sujeitas, contribuindo assim, para 
a identificação da realidade epidemiológica de determinada área geográfica. 
O seu uso sistemático, de forma descentralizada, contribui para a 
democratização da informação, permitindo que todos os profissionais de 
saúde tenham acesso à informação e as tornem disponíveis para a 

http://www.renastonline.org/node/68
http://www.renastonline.org/node/68
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comunidade. É, portanto, um instrumento relevante para auxiliar o 
planejamento da saúde, definir prioridades de intervenção, além de permitir 
que seja avaliado o impacto das intervenções. (RENAST, 2015, p. 1). 
 

Verifica-se ainda a existência do Sistema de Informações de Mortalidade 

(SIM), criado pelo DATASUS para a obtenção regular de dados sobre mortalidade 

no país, possibilitando a captação de dados sobre mortalidade, de forma 

abrangente, subsidiando as diversas esferas de gestão na saúde pública, 

possibilitando análises de situação, planejamento e avaliação das ações e 

programas na área (BRASIL, 2015d). 

O DATASUS disponibiliza ainda o Sistema de Informações sobre Nascidos 

Vivos (SINASC), que reúne informações epidemiológicas referentes aos 

nascimentos informados em todo território nacional, no intuito de subsidiar as 

intervenções relacionadas à saúde da mulher e da criança para todos os níveis do 

Sistema Único de Saúde (SUS), permitindo a identificação de prioridades de 

intervenção, contribuindo para efetiva melhoria do sistema (BRASIL, 2015e).  

 

4.6 SISTEMAS DE INFORMAÇÃO NO ÂMBITO MUNICIPAL 

 

Verifica-se que toda a estrutura de informação do Sistema Único de Saúde – 

SUS depende de dados fornecidos pelos Gestores, dentre eles os Gestores 

Municipais, que fornecem dados valiosos para a correta disponibilização de 

informações para os sistemas, sobretudo com relação a atendimentos e 

necessidades das Equipes de Saúde da Família (eSF). 

Diante disso, faz-se necessária a exposição de algumas iniciativas em âmbito 

municipal, visando a implementação de sistemas, ferramentas (como o prontuário 

eletrônico e o Cartão Nacional do SUS) e métodos de atuação, visando a melhoria 

na prestação do atendimento e correta gestão. 

Destaque-se que o SIAB e o SISAB são sistemas de informação no âmbito 

municipal, mas que serão tratados no estudo de caso, no item 6 deste trabalho. 

Apesar de informados no item anterior como sistemas logísticos do SUS, os 

sistemas SIAB e SISAB merecem destaque especial, por estarem diretamente 

conexos com o objeto da pesquisa.  

Conforme assevera Azevedo (2006), o Sistema de Informação da Atenção 

Básica (SIAB), foi implantado em 1998, tendo por objetivo monitorar e avaliar a 
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implementação e os resultados da Estratégia Saúde da Família.  

Azevedo (2006) destaca que: 

O SIAB é um instrumento gerencial dos sistemas locais de saúde e 
caracteriza-se por descrever a realidade socioeconômica, sinalizar a 
situação de adoecimento e morte na população, avaliar a adequação dos 
serviços e ações de saúde, além de contribuir para o monitoramento da 
situação de saúde em áreas geográficas definidas. 
O SIAB é alimentado por meio de dois grupos de instrumentos: um grupo 
destinado à coleta e outro à consolidação dos dados. Neste segundo grupo, 
encontram-se os instrumentos: SSA2, que tem como finalidade consolidar 
mensalmente informações sobre a situação de saúde das famílias 
acompanhadas, e PMA2, que consolida mensalmente a produção de 
serviços e a ocorrência de doenças e/ou de situação consideradas como 
marcadoras por área. (AZEVEDO, 2006, p.94). 

 

O referido programa será analisado na pesquisa, pois, em primeiro plano, 

tem-se que o mesmo tem como função básica, o apoio direto às Equipes de Saúde 

da Família, na coleta e análise de dados (AZEVEDO, 2006). No entanto, o foco 

principal da pesquisa será o Sistema de Informação em Saúde para a Atenção 

Básica (SISAB). 

O Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB) integra o 

e-SUS Atenção Básica (e-SUS AB) que é uma estratégia do Departamento de 

Atenção Básica visando reestruturar as informações da Atenção Básica em âmbito 

nacional, buscando implementar o SUS eletrônico (BRASIL, 2015a).  

Conforme explícito, no parágrafo 1º do artigo 1º da Portaria 1.412/2013, do 

Ministério da Saúde que Institui o Sistema de Informação em Saúde para a Atenção 

Básica (SISAB), a “estratégia e-SUS AB é composta por dois sistemas de "software" 

que instrumentalizam a coleta dos dados que serão inseridos no SISAB: I - Coleta 

de Dados Simplificado (CDS); e II - Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC)”. 

Informa ainda a referida Portaria, em artigo 5º  que o “SISAB passa a ser o sistema 

de informação vigente para fins de financiamento e de adesão aos programas e 

estratégias da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) do DAB/SAS/MS”. No 

Parágrafo único deste artigo, estabelece que o “SISAB substituirá gradativamente o 

SIAB e os outros sistemas de ‘software’ nos módulos utilizados na atenção básica” 

(BRASIL, 2013, p. 1).  

A discussão mais detalhada sobre esses sistemas será realizada no item 6 

deste trabalho. 

Parte desses implementos na gestão municipal advêm da Norma Operacional 

Básica do Sistema Único de Saúde - NOB SUS 96 (BRASIL, 1996) que traz  
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diretrizes para a implementação do SUS. 

Por isso apresenta-se a seguir as diretrizes da NOB SUS 96 e algumas 

iniciativas municipais na concepção de sistemas de informação e outros meios de 

dinamizar e aprimorar a gestão pública da saúde. 

 

4.6.1 DIRETRIZES DA NORMA OPERACIONAL BÁSICA DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE - NOB SUS 96 

 

A Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB SUS 96 

(BRASIL, 1996) determina que na implementação do SUS, deve ser considerada a 

realidade objetiva do poder público, nos municípios brasileiros, que, por ser muito 

diferenciada, caracteriza diferentes modelos de organização, diversificação de 

atividades, disponibilidade de recursos e capacitação gerencial, configurando 

modelos distintos de gestão.  

A referida norma atribuiu ao Gestor Nacional e aos Gestores dos Estados 

vários papéis, sendo “o mais importante e permanente papel do estado é ser o 

promotor da harmonização, da integração e da modernização dos sistemas 

municipais, compondo, assim, o SUS-Estadual”. No exercício desse papel deve 

configurar os sistemas de apoio logístico e de atuação estratégica que envolvem 

responsabilidades nas três esferas de governo utilizando, dentre outros elementos, a 

informação informatizada (BRASIL, 1996, itens 6 e 7). 

A NOB SUS 96 traça as bases para um novo modelo de atenção à saúde, 

determinando a: 

composição harmônica, integrada e modernizada do SUS visa, 
fundamentalmente, atingir a dois propósitos essenciais à concretização dos 
ideais constitucionais e, portanto, do direito à saúde, que são: a 
consolidação de vínculos entre diferentes segmentos sociais e o SUS; e a 
criação de condições elementares e fundamentais para a eficiência e a 
eficácia gerenciais, com qualidade.  

.......................................................................................................................... 

Cada sistema municipal deve materializar, de forma efetiva, a vinculação 
aqui explicitada. Um dos meios, certamente, é a instituição do cartão SUS-
MUNICIPAL, com numeração nacional, de modo a identificar o cidadão com 
o seu sistema e agregá-lo ao sistema nacional. Essa numeração possibilita 
uma melhor referência intermunicipal e garante o atendimento de urgência 
por qualquer serviço de saúde, estatal ou privado, em todo o País. A 
regulamentação desse mecanismo de vinculação será objeto de discussão 
e aprovação pelas instâncias colegiadas competentes, com consequente 
formalização por ato do MS. 

.......................................................................................................................... 

Além da ampliação do objeto e da mudança no método, o modelo adota 
novas tecnologias, em que os processos de educação e de comunicação 
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social constituem parte essencial em qualquer nível ou ação, na medida em 
que permitem a compreensão globalizadora a ser perseguida, e 
fundamentam a negociação necessária à mudança e à associação de 
interesses conscientes. É importante, nesse âmbito, a valorização da 
informação informatizada. (BRASIL, 1996, item 9). 

 

Como se vê a determinação é de que os sistemas da Assistência Básica à 

Saúde sejam informatizados e integrados, no entanto, não há nenhuma 

determinação expressa de sistema específico para o SUS Municipal.  

No entanto, em face da determinação expressa de coordenação da 

informatização pelos órgãos Estaduais e Nacionais, alguns Municípios, visando a 

integração determinada no item 9 da NOB SUS 96, implantaram sistemas de apoio, 

nos moldes dos sistemas logísticos (vide item 4.4.2.3). Desses, destacam-se, como 

referencial os a seguir expostos. 

 

4.6.2 INICIATIVAS DE MUNICÍPIOS  

 

A informatização do Sistema de Saúde dos Municípios é matéria restrita a 

algumas iniciativas expostas em artigos e publicações científicas e, quase sempre 

com dados genéricos e abrangência parcial do sistema municipal. Em face disso, 

serão apresentadas as iniciativas encontradas na literatura especializada, com 

abrangência total ou parcial dos processos relacionados ao Programa Estratégia 

Saúde da Família.  Destaque-se que a presente pesquisa busca equacionar uma 

necessidade de informatização adequada dos processos de suprimento de 

medicamentos e materiais de consumo do Programa Saúde da Família, ou seja, 

analisa apenas parte das necessidades do programa local de Saúde da Família.  

Destaca-se primeiramente a iniciativa do Município de Florianópolis/SC 

abordada por Sisson et al (2011): 

A implantação do Sistema informatizado de marcação e regulação de 
consultas e exames especializados (SISREG) abriu a possibilidade de 
definição de prioridades clínicas, permitiu a marcação on-line de 
procedimentos no próprio centro de saúde, possibilitou o conhecimento e 
redução das filas de espera e o acompanhamento do percurso do usuário 
no sistema de saúde (SISSON et al 2011, p.997).  
 

Os autores destacam que a informatização dos prontuários clínicos “tende a 

gerar ganhos de continuidade informacional”, ademais, “há uma avaliação positiva 

sobre o fornecimento de informações por escrito nos processos de referência a 

especialistas (95%), mas com baixo retorno na contrarreferência (11,6%)” (SISSON 
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et al, 2011, p. 1000).  

Outro ponto importante no tocante à experiência de Florianópolis/SC é que: 

A informatização dos centros de saúde gera a expectativa de acompanhar o 
trajeto dos usuários no sistema de saúde e de possibilitar a contrarrefe-
rência após a consulta com o especialista. Segundo avaliação dos gestores, 
embora estejam definidos fluxos formais para a rede própria, a contrarrefe-
rência permanece como um desafio. Segundo os profissionais, esse 
problema é mais grave quando o encaminhamento é realizado para 
unidades da rede estadual, quando já não é possível acompanhar o 
percurso do paciente. A disponibilidade de informação relevante e em 
tempo oportuno para análise, registro, monitoramento e avaliação é base 
para a gestão efetiva dos sistemas de saúde, especialmente nos processos 
que se organizam em rede, nos quais a informação é ao mesmo tempo 
insumo e produto, que fomenta atividades e gera resultados na depen-
dência da qualidade e disponibilidade (SALTMAN; COL., 2006 apud 
SISSON et al, 2011, p. 1000). 
   

Destaque-se que esta contrarreferência como decorrência do 

acompanhamento sistêmico do paciente no seu trajeto dentro do sistema de saúde 

só é possível se houver um programa informatizado, disponível para todas as 

estruturas envolvidas no sistema, com banco de dados acessível e disponível em 

tempo real. No quadro esquemático de Sisson et al (2011, p. 1001), resta explícito 

que houve a implantação de prontuário eletrônico em 75% dos Centros de Saúde 

(CS) com acesso on-line o que demonstra a utilização de uma plataforma cloud 

computing (computação em nuvens).  

Albuquerque (2012, p.10) destaca o “Plano de intervenção para otimizar os 

processos de cadastramento, alimentação de sistemas de informação e utilização do 

cartão nacional de saúde no município de Igarassu/PE”, que conta com uma rede 

municipal de assistência à saúde composta por, um “Hospital Municipal, uma 

Policlínica, um Centro de Fisioterapia, dois Núcleos de Apoio à Saúde da Família 

(NASF), um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e uma Central de 

Abastecimento Farmacêutico (CAF)”. Além disso, a Atenção Básica à Saúde conta 

com 25 Equipes de Saúde da Família (USFs), sendo 22 providas de saúde bucal e 6 

Unidades Básicas de Saúde (UBSs), atingindo 85% de cobertura da população 

(ALBUQUERQUE, 2012, p. 10). 

O autor destaca que a implementação do Cartão Nacional de Saúde, através 

da Portaria nº 940 de 28 de abril de 2011, cria uma base de dados nacional, 

permitindo identificar os usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), por meio de 

um número único, com intuito de identificar o cidadão com seu sistema (municipal e 

estadual) e agregá-lo ao sistema nacional (NOB, 1996), como forma de garantir seu 
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atendimento em todo território nacional. Destaca o autor que “Cartão Nacional de 

Saúde é a modernização dos instrumentos de aperfeiçoamento da atenção á 

saúde”, vez que utiliza tecnologia ampla, agrega informática e telecomunicação e 

permite dotar o SUS de uma rede integrada para realização de uma variada gama 

de operações e captura de informações (ALBUQUERQUE, 2012, p. 13). 

A pesquisa de Albuquerque (2012) teve por objetivos específicos “a) implantar 

o cartão nacional de saúde; b) aumentar e facilitar o acesso da população ao cartão 

SUS; c) capacitar os usuários e os profissionais de saúde sobre a utilização do 

cartão”. As metas proposta foram: capacitar de 100% dos profissionais da rede 

municipal de saúde; fornecer o cartão nacional de saúde a 100% da população; 

identificar os moradores que já possuem outro cartão SUS e substituir 100% pelo 

novo modelo, nos primeiros seis meses da intervenção; cadastrar 100% da 

população das micro áreas.  (ALBUQUERQUE, 2012, p. 16-18). 

Destaca o referido autor um plano operativo, em etapas, sendo que na 

primeira etapa incide um treinamento com todos os profissionais envolvidos na 

emissão do Cartão Nacional de Saúde para capacitá-los e conscientizá-los da 

importância da aquisição ou substituição do Cartão Nacional de Saúde, de 100% da 

população do município de Igarassu, informando sobre as normas e modelo do 

Cartão. No segundo momento, haverá busca ativa pelos Agentes Comunitários de 

Saúde, a fim de identificar os usuários sem o Cartão Nacional de Saúde com modelo 

antigo e cadastrá-los. Com relação à estruturação para implementação do Cartão 

em Igarassu/PE, as unidades de saúde serão equipadas com computadores 

portáteis, etiquetadoras, etiquetas, modem de acesso à internet e ficha de cadastro 

do usuário, sendo que as unidades de saúde, sem acesso à internet realizarão todo 

o processo manuamente, e o cadastramento, para a emissão dos cartões, será feito 

na Secretaria Municipal de Saúde (ALBUQUERQUE, 2012, p. 21). 

Na proposta de Albuquerque (2012), verifica-se que o Cartão Nacional de 

Saúde, apesar de não ser um sistema em si, serve de instrumento para unificação 

do banco de dados cadastrais a nível nacional. Com isso, haveria um cadastramento 

único, com melhor controle dos atendimentos e facilidade de acompanhamento das 

consultas e retiradas de medicamentos pelos pacientes, interferindo diretamente na 

gestão da demanda. No entanto, para isso há a necessidade da efetiva integração 

entre os sistemas. 

Essa experiência serve de modelo para implementação de um sistema de 
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apoio em Paracatu-MG, vez que apresenta um processo pautado na utilização do 

cartão nacional de saúde para a identificação dos usuários, o que facilita a 

integração com o e-sus. Lado outro, o objetivo de capacitação dos usuários e dos 

profissionais de saúde sobre a utilização do cartão, coaduna com a necessidade do 

PSF, podendo aquela experiência prover soluções para a implementação do sistema 

em Paracatu-MG. 

Outra experiência a ser destacada é tratada por Santi (2015), sobre a adoção 

de um Sistema Integrado de gestão na área da saúde municipal, destacando os 

benefícios do prontuário eletrônico. 

Santi (2015) define um prontuário eletrônico como “meio de um sistema 

integrado de gestão da saúde municipal, ser atualizado ao longo dos tratamentos 

realizados”, com isso se torna um instrumento eficaz no diagnóstico e tratamento do 

paciente, além do estudo de possíveis doenças e tratamento. Informa como 

benefícios da migração dos prontuários de papel pelo sistema único informatizado, a 

facilidade o acesso dos profissionais de saúde ao histórico de saúde do paciente; do 

acesso dos usuários aos serviços de saúde, como agendamento de consultas; do 

acesso intersetorial aos prontuários, com acesso dos laboratórios, farmácia 

municipal, pronto socorro, UBS (Unidade Básica de Saúde), e, PSFs (Programa 

Saúde da Família), e outros, que terão suas informações interligadas, no que tange 

ao prontuário do paciente. (SANTI, 2015, p.15). 

Foram objetivos específicos do referido autor: verificar a importância da 

migração dos prontuários de papel pelo sistema único informatizado; se a mesma 

facilita o acesso dos profissionais de saúde no histórico de saúde do paciente 

quanto ao diagnóstico e respectivo tratamento; e se facilita o acesso intersetorial dos 

prontuários, questão de saúde e economia de recursos (prescrição repetitiva de 

medicamentos e exames) (SANTI, 2015, p.16). 

CREMESP (2013. Online- apud SANTI, 2015) estabelece os elementos que 

deve conter no Prontuário Médico:  

Identificação do paciente; Evolução médica diária; Evoluções de 
enfermagem e outros profissionais assistentes; Exames laboratoriais, 
radiológicos e outros; Raciocínio médico; Hipóteses diagnósticas e 
diagnóstico definitivo; Conduta terapêutica; Prescrições médicas; 
Descrições cirúrgicas, fichas anestésicas; Resumo de alta; Fichas de 
atendimento ambulatorial e/ou atendimento de urgência; Folhas de 
observação médica, boletins médicos; Laudos biópsia, lâminas; Registros 
dos consentimentos esclarecido” (CREMESP, 2013. ONLINE- apud  SANTI, 
2015, p. 20/21) 

 



81 
 

Destaque-se que referidos dados são essenciais para cálculo de 

medicamentos e materiais de consumo, vez que, as informações do prontuário 

eletrônico podem servir de parâmetro para os Sistemas Logísticos no Controle de 

estoque. Destarte, se adequa perfeitamente à diretriz de integração dos sistemas 

logísticos do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Com isso, verifica-se o valor dessa experiência como modelo para 

implementação de um sistema de apoio em Paracatu-MG, vez que apresenta 

soluções para utilização do Prontuário Eletrônico em âmbito local, viabilizando o 

perfeito alinhamento de dados na alimentação do Prontuário Eletrônico do e-SUS. 

Oportuno se faz apresentar conteúdo de (MOTA, 2006. online), exposto por 

Santi (2015), destacando seis vantagens do Prontuário Eletrônico aos diversos 

setores do Rede de Atenção Básica à Saúde (RAS):  

1) Agenda – A agenda eletrônica agiliza e racionaliza o processo de 
marcação de consulta; 2) Recepção – Possibilita o gerenciamento do 
absenteísmo (falta do usuário à consulta) e do tempo de espera do cidadão 
que procura o centro de saúde;  
2) Registro de Atendimento – Utiliza o registro eletrônico para sistematizar 
todas as informações inerentes ao atendimento. Este módulo é o Prontuário 
Eletrônico do Paciente que está totalmente interligado com os módulos 
Coleta de Material Biológico e Farmácia. Esta integração possibilita um 
maior controle dos processos diagnósticos e terapêuticos. O médico pode a 
partir da tela do PEP acessar diretamente os resultados dos exames 
laboratoriais e proceder à tomada de decisão apoiada pelos resultados 
revelados nos exames e ainda acessar o módulo farmácia e proceder com a 
devida prescrição do medicamento e até substituir tal medicamento em caso 
de inexistência ou falta do mesmo no estoque;  
3) Coleta de Material Biológico – Permite a integração entre as coletas 
realizadas nas unidades, o processamento dos exames nos laboratórios e a 
disponibilização, em tempo real, dos resultados dos exames nos 
consultórios;  
4) Farmácia – Integra as farmácias das unidades às farmácias distritais, e 
os consultórios às farmácias, tornando mais eficiente e racional a 
dispensação de medicamentos. Funciona ainda, como fator de grande 
importância no relacionamento médico-paciente, possibilitando o 
acompanhamento mais efetivo daquelas pessoas que fazem o uso contínuo 
de determinados medicamentos;  
5) Materiais – Informatiza a gestão de todo o material utilizado na Rede 
Municipal de Saúde, integrando os almoxarifados das unidades ao 
almoxarifado central;  
6) Custos – Propicia o gerenciamento dos custos de todos os serviços 
realizados pela Rede Municipal de Saúde (MOTA, 2006. ONLINE- apud 
SANTI, 2015, p. 34) 
. 

Verifica-se que essas seis áreas estão intimamente ligada à Gestão do 

Programa Saúde da Família. 

Diante deste contexto, no próximo capítulo explicitamos os procedimentos 

metodológicos adotados no presente trabalho, os quais são parametrizados pelos 

elementos colhidos na revisão bibliográfica. 
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5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

A natureza da pesquisa a ser adotada será aplicada, pois o objetivo do estudo 

é como um sistema de informação pode apoiar o processo de abastecimento de 

material de consumo e medicamentos utilizados no Programa Saúde da Família 

(PSF) em Paracatu-MG. A pesquisa aplicada visa “buscar o entendimento da 

natureza de um problema para que se possa controlar o ambiente”, conforme propõe 

Roesch (1996, p.58), sendo a mais adequada em situações onde as questões do 

projeto estão pautadas em problemas e preocupações de pessoas, como ocorre no 

presente estudo. 

Quanto aos objetivos, esta pesquisa é caracterizada como exploratória, 

observando-se a doutrina de Gil (2010, p.27), sendo que as pesquisas exploratórias 

têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a 

torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. 

O presente estudo se pautará nas diretrizes preexistentes para os sistemas 

de informação (SI) do Sistema Único de Saúde (SUS) para estabelecer o quadro 

atual de estabelecimento de critérios e operacionalização logística na estrutura 

estudada (Programa Estratégia Saúde da Família em Paracatu-MG), que é o foco 

atual da pesquisa.  

A abordagem usada para resolução do problema será qualitativa, uma vez 

que analisará a essencialidade dos Sistemas Informatizados e a sua utilização pelo 

Programa Saúde da Família (PSF), de Paracatu, não incidindo nenhuma análise de 

caráter quantitativo. Acorde com Silva e Menezes (2005, p.20), a pesquisa 

qualitativa “considera que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, 

isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito 

que não pode ser traduzido em números.” 

 

5.1 TÉCNICAS DE PESQUISA 

 

A pesquisa é pautada em estudo de caso, vez que os dados serão coletados 

por meio de observação e análise de documentos. Conceitua Gil (2010, p.37) estudo 

de caso, como “estudo profundo e exaustivo de um ou de poucos objetivos, de 

maneira que permita o seu amplo e detalhado conhecimento”. 

Quanto à técnica, a presente pesquisa pode também ser caracterizada como 
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bibliográfica e documental, vez que se baseia em livros, artigos, leis, websites, 

artigos científicos e trabalhos monográficos, e em documentos internos da entidade 

estudada. Desta forma amolda-se nos parâmetros proposto por Gil (2010, p.29-30) 

“a pesquisa bibliográfica é elaborada com base em material já publicado. 

Tradicionalmente, esta modalidade de pesquisa inclui material impresso como livros, 

revistas, jornais, teses, dissertações e anais de eventos científicos”. Em um primeiro 

momento foi utilizada a pesquisa bibliográfica, pautada em Vergara (2006), mediante 

estudo sistematizado em periódicos, livros, sites especializados e indexadores 

acadêmicos, a fim de estabelecer instrumental analítico para a pesquisa. Inerente à 

pesquisa documental, salienta Gil (2010, p.30-31) que a mesma “vale-se de toda 

sorte de documentos, elaborados com finalidades diversas [...] se recomenda que 

seja considerada fonte documental quando o material consultado é interno à 

organização”.  

A pesquisa bibliográfica pautou-se em eixos temáticos. O primeiro deles são 

as diretrizes do serviço público de saúde, englobando o Sistema Único de Saúde 

(SUS) e seus sistemas de apoio, logística e gestão. No tocante a este eixo, optou-se 

pela pesquisa em doutrinas pátrias de Direito Administrativo, nos preceitos contidos 

na Constituição Federal, normas e regulamentos específicos.. 

O segundo eixo temático são os “Processos” desenvolvidos pelo Programa 

Saúde da Família, no cadastramento, atendimento e acompanhamento dos 

pacientes, destacando elementos da Logística (com destaque no suprimento) e do 

Controle de estoques de medicamentos e materiais de consumo, utilizados no 

Programa Saúde da Família de Paracatu-MG. Busca-se em outro eixo de pesquisa a 

intelecção sobre Sistemas de Informação (SI). Nestes eixos utilizou-se a pesquisa 

bibliográfica em periódicos e revistas eletrônicas e em doutrinas especializadas. 

Na busca em websites e periódicos especializados como as bibliotecas 

Scielo, Scribd, Webqualis – CAPES, Google Acadêmico, utilizou-se palavras chaves 

como Programa de Saúde da Família, Sistemas de Informação do SUS, logística, 

Gestão da Cadeia de Suprimentos, Sistema Único de Saúde, Saúde da Família, 

Processos de Gestão do PSF Município. Após as leituras, foram selecionados 

artigos atuais, que tratam diretamente do tema foco do estudo, ou de algum 

conteúdo dos eixos temáticos. Os demais foram arquivados para consulta futura e 

eventual inserção, se os resultados da análise dos dados exigirem conteúdos não 

tratados ainda. 
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5.2 DEFINIÇÃO DE UNIDADE DE ANÁLISE E AMOSTRA 

 

A pesquisa foi feita junto ao Gestor Municipal da Saúde da Família e na 

UBS/PSF Santana/Arraial D’angola, visando aferir os processos (de cadastramento, 

atendimento e acompanhamento dos usuários) a serem apoiados pelo Sistema de 

Informação e os tipos de dados necessários ao processo de abastecimento dos 

atendimentos identificados, bem como os sistemas utilizados pelas unidades básicas 

de saúde integradas ao programa saúde da família (UBS/PSF); e em 02 (duas) UBS 

que não integram a Estratégia Saúde da Família (ESF), buscando verificar eventuais 

divergências de processos e/ou dados essenciais.  

Verifica-se, que as Unidades Básicas de Saúde (UBS), prestam assistência 

geral, ou seja, atende pessoas cadastradas no Programa Saúde da Família (PSF), 

por isso é necessário que estejam integradas ao mesmo sistema, a fim de informar 

esse atendimento às equipes de saúde da família (eSF). 

A escolha da amostra foi feita levando em consideração as peculiaridades e 

dissonâncias verificadas com relação à população assistida por esses Centros de 

Saúde (UBS)  e as UBS/PSF.  

Conforme determina Gil (2010, p. 76) “para que se efetive um experimento, 

torna-se necessário selecionar sujeitos. (...) a pesquisa tem por objetivo generalizar 

os resultados obtidos para a população da qual os sujeitos pesquisados constituem 

uma amostra.”  

A escolha do Gestor reside no fato deste deter a responsabilidade de gerir o 

Programa e suas atividades. Escolhe-se o PSF Santana/Arraial D’angola, por 

abranger dois bairros. No confronto desses questionários busca-se os dados 

necessários para a estruturação da presente proposta, com relação ao Programa 

Saúde da Família (PSF), que é objeto de estudo.   

Os dois Centros de Saúde (UBS) escolhidos realizam diferentes atividades, 

que devem ser consideradas na analise e vez que o sistema deve abarcar toda a 

Rede de Atendimento, em face do atendimento de cadastrados no Programa 

Estratégia Saúde da Família (PSF), pelas UBS não integradas a ele, logo, deve 

abarcar os processos do PSF e dos demais integrantes da Rede de Atenção Básica 

à Saúde.  

O primeiro escolhido foi a Clínica de Saúde da Mulher e da Criança, vez que 

nela são centralizadas a atenção básica e campanhas voltadas à saúde feminina, 
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sendo utilizado esporadicamente para campanhas voltadas a outros membros da 

família, como prevenção do câncer de próstata, vacinação infantil e contra gripe em 

idosos. Esse é o motivo da escolha, pois possui necessidade de suprimento 

específica de materiais voltados a esse tipo de atendimento, além de prestar 

atendimento esporádico e sazonal, exigindo uma análise da possibilidade e 

viabilidade de Cadastramento e acompanhamento dos pacientes. 

O segundo escolhido é o Centro de Saúde Alto do Córrego, o qual é 

referência em atendimento médico de especialidades, destarte, com necessidades 

diversas do primeiro, no tocante a suprimentos, mas de com a mesma necessidade 

de análise da forma de Cadastramento e acompanhamento dos pacientes. 

A escolha advém do conhecimento das estruturas, em visitações esporádicas 

com o fim de buscar subsídios para a pesquisa e pauta-se nas considerações de Gil 

(2010, p. 76), que afirma ser “necessário determinar com grande precisão a 

população a ser estudada”.  

 

5.3 COLETA E ANÁLISE DE DADOS 

 

Com base em Collis e Hussey (2005), na coleta de dados, a identificação e 

classificação das variáveis deve ser feita com a seleção de amostra adequada, 

classificação das fontes e dos tipos de dados, seleção de métodos de coleta de 

dados, elaboração de perguntas, codificação de questionários e folhas de registro de 

dados para a análise computadorizada e a escolha de um método adequado para 

registrar dados qualitativos.  

A coleta de dados nesta pesquisa foi realizada por meio de questionários, 

associadas à metodologia positivista, com utilização de questionários (COLLIS; 

HUSSEY, 2005). 

Para coleta de dados foram aplicados questionários ao Gestor Municipal e 

aos gestores do Programa Saúde da Família (PSF) que compõem a amostra. Os 

questionários foram baseados no modelo proposto por Collis e Hussey (2005), com 

perguntas abertas e fechadas, no tocante às informações e processos necessários 

para o correto atendimento pelas Equipes de Saúde da Família (eSF) e pelas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS). O foco foi o suprimento de medicamentos e 

materiais de consumo  para as unidades básicas de saúde integradas ao programa 

saúde da família (UBS/PSF) e demais UBS que compõem a rede, bem como  o 
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sistema logístico utilizado no apoio das atividades (se houver) e sua adequação.  

Buscou-se apurar quais os processos, dados e informações necessários para 

um sistema de informação (SI) apoiar as atividades a serem desenvolvidas pelo 

Programa Saúde da Família de Paracatu-MG, a partir das informações fornecidas 

pelos sujeitos envolvidos, os quais, nos questionários distribuídos, demonstraram 

suas necessidades e dificuldades, na utilização das ferramentas tecnológicas.  

O questionário, que teve como publico alvo o Gestor Municipal da Saúde, 

Gestores de UBS e de PSF, foi dividido em 03 (três) partes, conforme quadro 3. 

  

Quadro 3 – Aspectos analisados na Pesquisa 

ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

Na primeira parte do questionário o gestor respondeu questões abertas 

sobre cinco atividades desenvolvidas pelas unidades básicas de saúde 

integradas ao programa saúde da família (UBS/PSF), e demais UBS que 

compõem a rede, no tocante ao cadastramento, atendimento e 

acompanhamento dos pacientes, abastecimento e controle de estoque dos 

materiais de consumo e medicamentos utilizados.  

SISTEMAS DE 

INFORMAÇÃO 

UTILIZADOS 

Na segunda parte, foram perguntas mistas sobre Sistemas de Informação 

Utilizados. Primeiramente, questões fechadas acerca do conhecimento, 

utilização e eficiência dos principais Sistemas disponibilizados pelo SUS, 

nas quais incidem seis padrões de resposta divididas em dois tópicos 

utilização (Não conhece e não utiliza; conhece mas não utiliza; conhece e 

utiliza) e eficiência do sistema (contribui; não contribui - no caso de 

utilização e não se aplica – no caso de não utilizar). Após foi apresentada 

uma questão aberta sobre a utilização e eficiência de um sistema 

informatizado de apoio aos Processos e atividades, não listado nas 

questões fechadas. Nesse tópico solicitou-se o favor de descrever o nome 

do sistema, suas principais funcionalidades, dados necessários para 

abastecê-lo e informações que disponibiliza aos gestores das unidades 

básicas de saúde integradas ao programa saúde da família (UBS/PSF), e 

demais UBS que compõem a rede; e ao gestor municipal. 

NÍVEL DE 

CONHECIMENTO E 

CAPACITAÇÃO 

DOS SERVIDORES 

Na terceira parte, foram perguntas acerca do nível de conhecimento 

e capacitação dos servidores que operam os sistemas de informação, 

sendo uma questão fechada sobre treinamento, com três padrões (utiliza 

sem treinamento, utiliza com treinamento inicial, utiliza com treinamento e 

reciclagem) e após uma questão aberta sobre as dificuldades e/ou 

problemas que impedem ou dificultam a utilização do sistema de 

informação.  

Fonte: autoria própria 
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Com base nos resultados da pesquisa, buscou-se averiguar quais são os 

processos efetivamente utilizados pelo Programa Saúde da Família (PSF) de 

Paracatu-MG, para o controle dos atendimentos e da distribuição de medicamentos 

aos assistidos, bem como a utilização e adequação de sistema informatizado no 

apoio dessas atividades. 

Após obtenção dos resultados, os dados sofreram processo de análise crítica, 

confrontando os dados com as diretrizes apuradas na pesquisa bibliográfica, 

baseado em método qualitativo.  

A análise foi pautada em Collis e Hussey (2005, p. 238-242), utilizando o 

método formal com análise de conteúdo. Na análise de conteúdo, as informações 

fornecidas pela gestão local, foram sistematizadas e comparadas aos parâmetros 

estabelecidas para o Programa, apurando-se a adequação do sistema atual de 

Gestão das unidades básicas de saúde integradas ao programa saúde da família 

(UBS/PSF), das demais UBS que compõem a rede  e pelo Gestor Municipal da 

Saúde da Família. 

A discussão dos resultados será apresentada no capítulo seguinte, no qual 

serão expostos os elementos que fundam o presente estudo, quais sejam os dados, 

processos e informações que devem estar contidos em um sistema de informação 

para que o mesmo seja utilizado como apoio às  atividades realizadas nos PSF de 

Paracatu-MG.  
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6 ESTUDO DE CASO 

6.1 PARÂMETROS DOS SISTEMAS  

 

Primeiramente cabe estabelecer que o objetivo principal deste trabalho é 

identificar de que forma um sistema de informação pode apoiar o processo de 

abastecimento de material de consumo e medicamentos no Programa Saúde da 

Família (PSF) em Paracatu-MG. Nesse sentido, devem-se estabelecer claramente 

os parâmetros necessários para que se possa lograr êxito na utilização dos sistemas 

de informação (SI). 

Quando se menciona parâmetros de um sistema informatizado no âmbito da 

Rede de Assistência Básica à Saúde, há de se rememorar alguns de seus atributos 

descritos no capítulo 2. 

Há de se destacar o modelo organizacional único para a Rede de Assistência 

Básica a Saúde (RAS), que vincula todas as estruturas que integram o Sistema 

Único de Saúde (SUS). 

No presente estudo, busca-se estabelecer informações necessárias para 

auxílio ao sistema, no controle do suprimento. Por isso entende-se que deve ser 

considerado o sistema do nível operacional como base para a resposta ao 

questionamento da pesquisa. 

No contexto relacionado aos sistemas no presente trabalho, considera-se os 

mesmos desenvolvidos com uso da Tecnologia da Informação (TI), observando-se 

uma metodologia de desenvolvimento alinhada com a estratégia saúde da família, 

com fulcro no auxílio à correta implementação e funcionamento desta. 

A Portaria 4.279/2010 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2010), estabeleceu as 

diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde (RAS) no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS), determina um conjunto de atributos (explicitados no 

capítulo 2), os quais são essenciais ao seu funcionamento. Não há como dissociar 

esses atributos dos sistemas de gestão dos órgãos integrantes do Sistema Único de 

Saúde (SUS), até porque, muitos deles versam diretamente sobre essa gestão e 

seus sistemas. 

O atributo 1 “População e território definidos com amplo conhecimento de 

suas necessidades e preferências que determinam a oferta de serviços de saúde” 

(BRASIL, 2010), afirma a obrigatoriedade de um cadastro pormenorizado dos 

usuários do SUS (discriminado por gênero, faixa etária, grupo familiar), incluindo 
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suas necessidades, ou seja, as doenças e anomalias a serem cuidadas pelas 

Equipes de Saúde da Família (eSF), exames necessários, medicações de uso 

contínuo de cada assistido, com detalhamento de quantitativos e periodicidade do 

fornecimento, a participação de cada um nos programas de prevenção (campanhas 

de vacinação e exames como prevenção ao câncer de mama e de próstata etc.). Ou 

seja, esse atributo direciona e determina o levantamento e inclusão nos sistemas de 

apoio dessas informações, a fim de propiciar o planejamento dos suprimentos, 

incluso material de consumo e medicamentos. 

O atributo 3 (BRASIL, 2010)  demonstra a extensa gama de estabelecimentos 

de saúde que presta serviços de promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento, 

gestão de casos, reabilitação e cuidados paliativos e integra os programas 

focalizados em doenças, riscos e populações específicas, os serviços de saúde 

individuais e os coletivos, demonstra a diversidade de instituições envolvidas na 

Rede de Assistência Básica à Saúde (RAS), devendo os dados e informações serem 

compartilhados com todos.  

O atributo 3 afirma que a Atenção Primária em Saúde será estruturada como 

primeiro nível de atenção e porta de entrada do sistema, determinando que seja 

composta por uma equipe multidisciplinar, sendo o objetivo dessa a integração, 

coordenação do cuidado, e atendimento das necessidades de saúde da população 

(BRASIL, 2010). Esse atributo faz menção direta ao foco da presente pesquisa, haja 

vista que determina que a captação dos dados, que darão origem às informações a 

serem disponibilizadas pelos sistemas objeto do estudo, será feita pelos Agentes 

Comunitários, que compõem as Equipes de Saúde da Família (eSF).  

Outro tópico importante é o atributo 9 “Gestão integrada dos sistemas de 

apoio administrativo, clínico e logístico” (BRASIL, 2010). Neste ponto resta clara a 

amplitude de alcance das informações disposta em cada sistema, vez que com a 

integração entre todos os sistemas, os dados inseridos devem fornecer informações 

necessárias à tomada de decisões nas três áreas, logo, há que se pensar, na 

concepção dos sistemas, que os mesmos devem compartilhar dados úteis às 

diversas especialidades e áreas de atuação.  

O atributo 11 Sistema de informação integrado busca a vinculação de todos 

os membros da rede, identificando dados por sexo, idade, lugar de residência, 

origem étnica e outras variáveis pertinentes (BRASIL, 2010), é um dos mais 

importante para a presente pesquisa, vez que estabelece dados essenciais para os 
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sistemas, não limitando os mesmos.  

Determina ainda a Portaria 4.279/2010 do Ministério da Saúde (BRASIL, 

2010), que a integração dos sistemas de saúde deve ser entendida como um 

contínuo e não como uma situação de extremos opostos entre integração e não 

integração. Dessa forma, existem graus de integração, que variam da fragmentação 

absoluta à integração total. Por sua vez, a integração é um meio para melhorar o 

desempenho do sistema, de modo que os esforços justificam-se na medida em que 

conduzam a serviços mais acessíveis, de maior qualidade, com melhor relação 

custo-benefício e satisfaçam aos usuários (OPAS, 2009). 

 

6.2 PROCESSOS UTILIZADOS NA ATENÇÃO BÁSICA E NO PROGRAMA DE 

SAÚDE DA FAMÍLIA 

 

Conforme reza a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), o 

redirecionamento do modelo de atenção determina “a necessidade de transformação 

permanente do funcionamento dos serviços e do processo de trabalho das equipes” 

o que exige dos trabalhadores, gestores e usuários, maior capacidade de análise, 

intervenção e autonomia, visando a efetivação de práticas transformadoras, além da 

“gestão das mudanças e o estreitamento dos elos entre concepção e execução do 

trabalho” (BRASIL, 2012, p. 38). 

Com base nas diretrizes da PNAB (2012), verifica-se que, as Equipes de 

Saúde da Família (eSF) realizam o atendimento domiciliar e atendem a demanda 

espontânea, e as equipes da Atenção Básica, lotadas nas Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) realizam apenas o atendimento da demanda espontânea (pessoas que 

comparecem voluntariamente ao serviço de saúde). 

Lado outro, o Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica 

(SISAB), que é o sistema centralizador dos dados da Atenção Básica (AB), apoia os 

processos tanto das Unidades Básicas de Saúde, quanto as equipes de Saúde da 

Família (eSF) e as UBS as quais as mesmas estão integradas. 

As Unidades Básicas de Saúde são bases para as atividades das Equipes da 

Atenção Básica (EAB) e das equipes de saúde da família (eSF) (BRASIL, 2012). 

Ambas as equipes coletam dados para a Rede de Atenção à Saúde, logo, não há 

como dissociar uma da outra, nos processos. Por isso, nesta seção serão tratados 

os processos das Unidades Básicas de Saúde (UBS), conforme a Politica Nacional 
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de Atenção Básica (PNAB), a partir do trabalho das equipes de saúde.  

 As informações sobre os processos utilizados nas UBS, UBS/PSF e Gestão 

Municipal, apresentados a seguir, foram obtidas a partir das questionários aplicados 

à Gestora Municipal de Saúde (Secretaria de Saúde) e  aos Gestores das UBS 

Centro de Saúde da Mulher e da Criança e Centro de Saúde Alto do Córrego e da 

UBS/PSF Santana/Arraial D’angola. 

 

6.2.1 PROCESSO DE CADASTRAMENTO 

 

O  processo simplificado de cadastramento na Unidade Básica de Saúde 

(UBS), é representado na Figura 15, 

 

Figura 15 – Processo de Cadastramento na UBS 

 
Fonte: Autoria Própria 

A PNAB traz diretrizes importantes a serem observadas. 

 “As equipes de saúde devem realizar o acolhimento com escuta qualificada, 

classificação de risco, avaliação de necessidade de saúde e análise de 

vulnerabilidade” (BRASIL, 2012, p. 41). Logo, no cadastramento, além dos dados 

dos usuários, as equipes de saúde devem colher dados a respeito das 

características de cada localidade, no tocante ao risco, necessidade de saúde e 
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vulnerabilidade da população. Essa informação é essencial para a análise da 

demanda, vez que apresenta dados específicos que influenciam na incidência e 

volume de atendimentos, determinando alterações no estoque de materiais de 

consumo e medicamentos das UBS.  

Já o cadastramento domiciliar das famílias e dos indivíduos, do Programa 

Saúde da Família (PSF), através do Agente Comunitário de Saúde (ACS O 

cadastramento no PSF é representado pela figura 16). 

 

Figura 16 – Processo de Cadastramento no PSF 

 

Fonte: Autoria Própria 
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A Politica Nacional de Assistência Básica (PNAB) determina como atribuição 

de todos os profissionais, que compõem as equipes de atenção básica, “manter 

atualizado o cadastramento das famílias e dos indivíduos no sistema de informação” 

(BRASIL, 2012, p. 43-45). 

Com isso, conforme visto nas figuras 15 e 16, há possibilidade de 02 (duas) 

formas de cadastramento, sendo a primeira realizada pelas equipes de atenção 

básica, nos atendimentos ocorridos nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), e a 

segunda, exclusiva do Programa Saúde da Família, através do Agente Comunitário 

de Saúde (ACS), no cadastramento domiciliar das famílias e dos indivíduos, vez que 

consta nas suas atribuições do agente comunitário de saúde (ACS), de Cadastrar 

todas as pessoas e manter os cadastros atualizados. 

Em suma, o processo de cadastramento consiste na coleta de dados dos 

usuários nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), com base na demanda espontânea 

(BRASIL, 2012, p. 41), e através das visitas domiciliares pelo Agente Comunitários 

de Saúde, com o preenchimento de fichas manuais ou diretamente no sistema 

Coleta de Dados Simplificado (CDS) ou no Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC) 

(vide itens 4.4.1 e 4.5.2.4 deste trabalho). 

 

6.2.1 PROCESSO DE ATENDIMENTO 

 

Determina a PNAB a Assistência Básica (AB) tem “a responsabilidade da 

assistência resolutiva à demanda espontânea e o primeiro atendimento às 

urgências”, devendo “prover atenção integral, contínua e organizada à população 

adscrita” e “atenção à saúde na Unidade Básica de Saúde, no domicílio, em locais 

do território (salões comunitários, escolas, creches, praças etc.) e em outros 

espaços que comportem a ação planejada (BRASIL, 2012, p. 41). 

Uma das premissas do atendimento à saúde na Atenção Básica é o 

“acolhimento”, o qual, conforme define o Ministério da Saúde (BRASIL, 2013a, vol. 

I), é prática presente em todas as relações de cuidado, em encontros reais entre 

profissionais da saúde e usuários, nos atos de receber e escutar as pessoas, ou 

seja, a prática constitutiva das relações de cuidado.   

Verifica-se que as atividades típicas das Unidades Básicas de Saúde são 

pautadas no agendamento e/ou encaminhamento, vez se se constitui como rede de 

atenção à saúde. O próprio Ministério da Saúde destaca essa assertiva, ao afirma o 
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“caráter estruturante e estratégico que a ATENÇÃO BÁSICA (ou Atenção Primária à 

Saúde)”; a qual “pode e deve ter na constituição das redes de atenção à saúde” 

(BRASIL, 2013a, vol. I, p. 13). No entanto, como visto, uma diversidade de 

atendimentos devem ser  providos pela Assistência Básica, incluso o PSF, nas áreas 

médica, odontológica, visita domiciliar e atividades coletivas e outras.  

Nos atendimentos médicos, conforme a PNAB, os médicos são responsáveis 

pelas “consultas clínicas, pequenos procedimentos cirúrgicos, atividades em grupo 

na UBS e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços 

comunitários (escolas, associações etc.)” (BRASIL, 2015, p. 47). A fim de registrar 

os atendimentos tem-se as fichas de atendimento do e-sus, explicitadas nos anexos 

8, 9, 10 e 11 do presente trabalho (BRASIL, 2015a). Os dados dos atendimentos 

realizados pelos médicos serão anotadas na Ficha de Atendimento Individual (Anexo 

8) e os procedimentos cirúrgicos na Ficha de Procedimentos (Anexo IX) . 

No tocante ao atendimento odontológico, pela PNAB (BRASIL, 2012), cabe ao 

cirurgião-dentista realizar a promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, 

diagnóstico, tratamento, acompanhamento, reabilitação e manutenção da saúde, de 

forma individual e coletiva a todas as famílias, a indivíduos e a grupos específicos, 

além de procedimentos clínicos da atenção básica em saúde bucal, inclusos 

“atendimento das urgências, pequenas cirurgias ambulatoriais e procedimentos 

relacionados com a fase clínica da instalação de próteses dentárias elementares” 

(BRASIL, 2015, p. 50). Os dados desses atendimentos serão lançados na Ficha de 

Atendimento Odontológico Individual (Anexo XI). 

A Politica Nacional de Atenção Básica (PNAB) possui um programa de 

educação permanente, que determina as equipes e unidades de saúde e aos 

municípios que “demandem, proponham e desenvolvam ações tentando combinar 

necessidades e possibilidades singulares com ofertas e processos mais gerais de 

uma política proposta para todas as equipes e para todo o município” (BRASIL, 

2012, p. 47). Com isso, busca-se ofertar educação permanente pré-formatadas 

(cursos, por exemplo). Essas atividades diversas de educação permanente, bem 

como os resultados das reuniões de planejamento serão lançadas na Ficha de 

Atividade Coletiva (Anexo X).   

Verifica-se que os atendimentos diversificados são realizados tanto na 

Unidade Básica de Saúde (UBS), quanto pelas equipes de saúde da família (eSF), 

na residência dos usuários, que necessitem de atendimento domiciliar. 
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O Ministério da Saúde (2013a) disponibiliza aos profissionais de saúde um 

manual com os processos de atendimento pormenorizado, abarcando as 

possibilidades do acolhimento à demanda espontânea, com as queixas mais 

comuns na atenção básica, e fluxogramas de atendimento e medicações de 

urgência. Nesta esteira, temos o fluxograma do atendimento da demanda 

espontânea pela Atenção Primária, com as possibilidades de procedimentos no 

processo de atendimento nas Unidades Básica de Saúde (UBS). A figura 17 

apresenta esse fluxograma. 

 

Figura 17 – Processo de Atendimento da Demanda Espontânea 

 

Fonte: (BRASIL, 2013a, vol. I p. 28) 

No fluxograma do Ministério da Saúde não é considerada a atualização dos 
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dados no sistema e-sus, mormente do Prontuário Eletrônico, que possibilita o 

acompanhamento do usuário. Por isso, apresenta-se a figura 18. 

Figura 18 – Processo de Atendimento na Atenção Básica 

 
Fonte: Autoria Própria 
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A figura 18, traz os procedimentos a serem adotados para atualização 

cadastro do usuário com os dados do atendimento. 

Como se vê, os atendimentos são diversificados, acordes com as 

especialidades médicas e odontológicas, contando também com procedimentos 

cirúrgicos disponibilizados pelo Programa Saúde da Família (PSF), os quais serão 

registrados em formulários padrão visando alimentar sistema informatizado de apoio 

logístico. 

Lado outro, as Unidades Básicas de Saúde com Programa Saúde da Família 

(UBS/PSF) realizam atendimentos domiciliares, os quais integram as atividades de 

acompanhamento sistêmico, que serão tratadas no próximo tópico. 

 

6.2.2 PROCESSO  DE ACOMPANHAMENTO  

 

Cabe ainda ao médico “indicar, de forma compartilhada com outros pontos de 

atenção, a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a 

responsabilização pelo acompanhamento do usuário”, além de encaminhar usuários 

a outros pontos de atenção, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento 

terapêutico deles (BRASIL, 2015, p. 47). 

A indicação mencionada será anotada na Ficha de Atendimento Individual 

(Anexo VIII) e o acompanhamento sistêmico, poderá ser realizado com auxílio do 

prontuário eletrônico, previsto na PNAB (BRASIL, 2012). 

Rememorando Santi (2015) prontuário eletrônico é o “meio de um sistema 

integrado de gestão da saúde municipal, ser atualizado ao longo dos tratamentos 

realizados”. 

No tocante à visita domiciliar cabe ao Agente Comunitário de Saúde (ACS) 

“acompanhar, por meio de visita domiciliar, todas as famílias e indivíduos sob sua 

responsabilidade”, em visitas programadas em conjunto com a equipe, nas quais as 

famílias com maior necessidade serão visitadas mais vezes, visando a média de 

uma visita/família/mês (BRASIL, 2015, p. 49). 

Os dados desse acompanhamento serão lançados na Ficha de Visita 

Domiciliar (Anexo XII).  

Cabe ressaltar que os formulários de atendimento fornecem também dados 

para o acompanhamento, a partir do momento em que são lançados no Prontuário 

Eletrônico do Cidadão (PEC). 
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A figura 19 apresenta o fluxograma do acompanhamento pela UBS. 

 

Figura 19 – Processo de Acompanhamento na UBS 

 

FONTE:  Autoria Própria 

Já a figura 20 apresenta um fluxograma de acompanhamento pelo Programa 

Saúde da Família (PSF). No mesmo há o acréscimo do acompanhamento domiciliar 

ao processo de acompanhamento da demanda espontânea, atendida nas UBS. 
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Figura 20 – Processo de Acompanhamento pela UBS/PSF 

 

FONTE: Autoria Própria 

Em suma, o cadastro, atendimento e acompanhamento dos usuários dos 

serviços da Atenção Básica (AB), será feito com o auxílio de Fichas que, com a 

implementação do e-sus, serão digitadas no Sistema de Informação em Saúde para 

a Atenção Básica (SISAB), com auxílio da Coleta de Dados Simplificado (CDS); e II - 

Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC). 
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6.3 ANÁLISE DOS PROCESSOS E SISTEMAS DA REDE DE ATENÇÃO BÁSICA 

DE PARACATU 

 

Os processos de cadastro, atendimento e acompanhamento dos usuários dos 

serviços da Atenção Básica (AB) em Paracatu devem ser analisados a fim de 

estabelecer a adequação ou não às diretrizes do Ministério da Saúde. A partir dessa 

análise, buscam-se elementos que auxiliem na proposição de adequações e 

procedimentos a serem adotados para que os dados dos usuários e dos 

atendimentos sejam corretamente lançados no e-sus e possam fornecer 

informações corretas para assegurar adequação da gestão do estoque. 

Para efetivar essa análise utilizou-se o questionário disposto no Apêndice A. 

Os resultados da pesquisa são apresentados a seguir, levando-se em consideração 

o tipo de UBS, vez que a amostra inclui UBS com e sem PSF. 

 

 

6.3.1 PROCESSOS E SISTEMAS DAS UBS DE PARACATU 

 

Nos quadros 3 e 4 constam os processos e sistemas das Unidades Básicas 

de Saúde (UBS) de Paracatu, que não tem Programa Saúde da Família. Os 

resultados foram obtidos de acordo com as respostas dos Gestores de cada UBS. 

Apresenta-se no quadro 3 os processos e sistemas do Centro de Saúde do 

Alto do Córrego. 

 

Quadro 4 – Processos e Sistemas do Centro de Saúde Alto Do Córrego 

PROCESSOS  

1 CADASTRAMENTO DAS FAMÍLIAS: O Centro de Saúde do Alto do Córrego não é um Programa 
de Saúde da Família e sim uma unidade para atendimento de especialidade, não realiza 
cadastramento das famílias. 

2 ATENDIMENTO DO PACIENTE: O atendimento do paciente na unidade é realizado através do 
agendamento. O usuário tem encaminhado uma solicitação de referencia e contrarreferência. Hoje 
atendemos as seguintes especialidades: cardiologia, neurologista, ortopedista, urologista, 
otorrinolaringologista, psicóloga e fonoaudióloga. Realiza também exames de ECG 
(eletrocardiograma), radiografias (RX), vacinas e curativos.  

3 ACOMPANHAMENTO DOS PACIENTES ATENDIDOS: através da referência e contrarreferência. 

4 ABASTECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSUMO E MEDICAMENTOS UTILIZADOS: o 
abastecimento de materiais de consumo e medicamentos é realizado através de um formulário 
padronizado pela Secretaria de Saúde, onde consta estoque anterior, estoque atual e enviado via 
email. 
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5 CONTROLE DE ESTOQUE DE MATERIAIS DE CONSUMO E MEDICAMENTOS: através do 
formulário descrito na questão anterior. 

SISTEMAS DISPONIBILIZADOS PELO SUS 

SISTEMA DE INFORMAÇÃO UTILIZAÇÃO e EFICIÊNCIA 

Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB) Não utiliza 

Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA) Desconhece 

Sistema de Informação Hospitalar Descentralizado (SIH) Não utiliza 

Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde 
(SIOPS) 

Não utiliza 

Sistema Hórus Desconhece 

Sistema de Pré-Natal (SISPRENATAL) Não utiliza 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação(SINAN) Não utiliza 

Sistema de Informações de Mortalidade (SIM) Não utiliza 

Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) Não utiliza 

SISTEMAS PRÓPRIOS 

- Não existe um sistema próprio. 

- Os operadores dos sistemas informatizados utilizam os mesmos sem treinamento. 

- A falta de capacitação dos Servidores impede ou dificulta a utilização do sistema de informação. 

FONTE: Autoria própria, baseado em questionário de pesquisa – Apêndice A e respostas do Gestor  
 
 

Tem-se também os processos e sistemas do Centro de Saúde da Mulher e da 

Criança, nos termos das respostas de seu gestor, apresentadas no quadro 4. 

 

Quadro 5 – Processos e Sistemas do Centro de Saúde da Mulher e da Criança 

PROCESSOS  

1 CADASTRAMENTO DAS FAMÍLIAS: O Centro de Saúde da Mulher e da Criança não realiza 
cadastramento das famílias; é uma unidade para atendimento de especialidade. 

2 ATENDIMENTO DO PACIENTE: O atendimento do paciente na unidade é realizado através do 
encaminhamento. Ginecologia, pediatria e clínica geral; após 17:00 horas, atende a livre demanda. 
Realiza exames de eletro-encefalograma, ultrassonografia, mamografia, teste do pezinho, teste de 
toxoplasmose, papanicolau, vacinas, curativos e laudo de Raio X.  

3 ACOMPANHAMENTO DOS PACIENTES ATENDIDOS: há acompanhamento das especialidades 
de ginecologia e pediatria, através de consultas mensais. 

4 ABASTECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSUMO E MEDICAMENTOS UTILIZADOS: são 
repostos pela Secretaria de Saúde, mensalmente. 

5 CONTROLE DE ESTOQUE DE MATERIAIS DE CONSUMO E MEDICAMENTOS: através do 
formulário com estoque anterior e quantidade solicitada. 

SISTEMAS DISPONIBILIZADOS PELO SUS 

SISTEMA DE INFORMAÇÃO UTILIZAÇÃO e EFICIÊNCIA 

Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB) Não utiliza 

Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA) Utiliza e o mesmo contribui 
com serviço da Unidade. 

Sistema de Informação Hospitalar Descentralizado (SIH) Utiliza e o mesmo contribui 



102 
 

com serviço da Unidade. 

Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde 
(SIOPS) 

Desconhece 

Sistema Hórus Desconhece 

Sistema de Pré-Natal (SISPRENATAL) Utiliza e o mesmo contribui 
com serviço da Unidade. 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação(SINAN) Utiliza e o mesmo contribui 
com serviço do PSF 

Sistema de Informações de Mortalidade (SIM) Não utiliza 

Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) Não utiliza 

SISTEMAS PRÓPRIOS 

- Não existe um sistema próprio. 

- Os operadores dos sistemas informatizados utilizam os mesmos com treinamento inicial (único). 

- A falta de treinamento dos Servidores impede ou dificulta a utilização do sistema de informação. 

FONTE: Autoria própria, baseado em questionário de pesquisa – Apêndice A e respostas do Gestor  
 

Observa-se nas respostas das UBS sem Programa Saúde da Família que 

quase não há a utilização de sistemas informatizados fornecidos pelo SUS, não 

havendo um sistema de gestão próprio. 

Basicamente verifica-se que não há cadastramento das famílias; o 

atendimento é feito por agendamento, encaminhamento e atendendo eventualmente 

à demanda espontânea; e o acompanhamento é feito através da referência e 

contrarreferência e da realização de consultas mensais em determinados casos. 

O reabastecimento de estoque é feito pela Secretaria Municipal de Saúde, 

que fornece materiais e medicações mensalmente, mediante requisição das UBS, 

em formulário, no qual se faz o controle de estoque, levando-se em consideração 

somente o estoque existente e a quantidade solicitada. 

A respeito dos sistemas fornecidos pelo SUS, não há utilização efetiva do 

Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB), que era responsável por fornecer 

dados da Atenção Básica, essenciais, dentre outras finalidades, à gestão de 

estoques baseada na demanda apurada a partir do efetivo cadastro e do controle 

dos atendimentos. 

Reitere-se que o referido sistema foi substituído pelo Sistema de Informação 

em Saúde para a Atenção Básica (SISAB), que integra a plataforma da estratégia e-

SUS e realiza as mesmas funções do SIAB. 

Em confronto a essa situação, temos a UBS/PSF dos bairros Arraial D’angola 

e Santana, apresentadas no próximo tópico. 
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6.3.2 PROCESSOS E SISTEMAS DAS UBS/PSF DE PARACATU 

 

Na UBS/PSF dos bairros Arraial D’angola e Santana, que serviu de amostra, 

verifica-se uma situação um pouco mais favorável do que nas UBS convencionais. 

Contudo, há também déficit de controle de estoque, conforme quadro 5 a seguir. 

 

Quadro 6 – Processos e Sistemas da UBS/PSF Arraial D’angola e Santana 

PROCESSOS  

1 CADASTRAMENTO DAS FAMÍLIAS: O cadastramento é feito pelo Agente Comunitário de Saúde 
(ACS), através da visita domiciliar, com preenchimento da ficha de cadastro domiciliar (anexo 5) e 
de uma ficha de cadastro individual (anexo 4) para cada morador.  

2 ATENDIMENTO DO PACIENTE: O atendimento do paciente na unidade é realizado através do 
agendamento (pessoal ou por telefone), e atendendo a livre demanda (no mesmo dia). Há também 
atendimento pelo serviço de enfermagem, como curativos, vacinas, retirada de pontos, teste do 
pezinho, dentre outros; além da coleta de materiais para exames e atendimento domiciliar nos casos 
necessários, identificados pelo Agente Comunitário de Saúde.  

3 ACOMPANHAMENTO DOS PACIENTES ATENDIDOS: é  realizado tanto na Unidade, através do 
cuidado continuado (portadores de condições crônicas) e através de visitas domiciliares pelos 
Agentes Comunitários de Saúde (ACS). 

4 ABASTECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSUMO E MEDICAMENTOS UTILIZADOS: são 
repostos pelo almoxarifado da Secretaria de Saúde, mensalmente, após solicitação. 

5 CONTROLE DE ESTOQUE DE MATERIAIS DE CONSUMO E MEDICAMENTOS: é feita a 
contagem, para a realização da solicitação, procurando deixar em estoque quantidade suficiente, 
para o trabalho, evitando acúmulo de materiais perecíveis. 

SISTEMAS DISPONIBILIZADOS PELO SUS 

SISTEMA DE INFORMAÇÃO UTILIZAÇÃO e EFICIÊNCIA 

Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB) Esse sistema foi substituído 
pelo SISAB (e-sus), o qual é 
utilizado e contribui com o 
serviço do PSF. 

Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA) Não utiliza 

Sistema de Informação Hospitalar Descentralizado (SIH) Não utiliza 

Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde 
(SIOPS) 

Desconhece 

Sistema Hórus Desconhece 

Sistema de Pré-Natal (SISPRENATAL) Utiliza e o mesmo contribui 
com serviço do PSF 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação(SINAN) Utiliza e o mesmo contribui 
com serviço do PSF 

Sistema de Informações de Mortalidade (SIM) Utiliza, mas o mesmo não 
contribui com serviço do PSF. 

Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) Utiliza, mas o mesmo não 
contribui com serviço do PSF. 

SISTEMAS PRÓPRIOS 

- Não existe um sistema próprio. Já existiu, mas optou-se por utilizar somente o sistema 
disponibilizado pelo Ministério da Saúde (atualmente o e-sus), pois se tinha que alimentar dois 
sistemas paralelos. 

- Os operadores dos sistemas informatizados utilizam os mesmos com treinamento inicial (único). 

- A falta de equipamentos em quantidade suficiente (há só dois computadores para a utilização de 
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todos os profissionais, na digitação das fichas de produção), com manutenção precária 
(principalmente quando depende de compra de peças e serviços), são elementos que dificultam a 
utilização do sistema de informação. 

FONTE: Autoria própria, baseado em questionário de pesquisa – Apêndice A e respostas do Gestor  
 

Nas respostas da Unidade Básica de Saúde com Programa Saúde da Família 

UBS/PSF, nota-se que há utilização de sistemas informatizados fornecidos pelo 

SUS, sobretudo do Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica 

(SISAB), substituto do SIAB, bem como dos demais que integram a plataforma da 

estratégia e-SUS. No entanto, também não há nas UBS/PSF um sistema de gestão 

próprio. 

Verifica-se que na UBS/PSF há cadastramento das famílias pelo Agente 

Comunitário de Saúde (ACS). O atendimento é feito por agendamento, 

encaminhamento, atendendo eventualmente à livre demanda. O acompanhamento é 

feito através de visitas domiciliares pelo ACS e por meio do cuidado continuado aos 

portadores de doenças crônicas. 

O reabastecimento de estoque é feito pela Secretaria Municipal de Saúde. O 

controle de estoque é feito com a contagem mensal do estoque atual, antes de 

realizar a solicitação de reposição, procurando deixar em estoque quantidade 

suficiente para o trabalho, baseado na demanda espontânea anterior e no 

agendamento dos atendimentos, e procedimentos. Conforme expressa a Gestora do 

PSF Santana/Arraial D’angola, evita-se o acúmulo e o perecimento de produtos por 

data de vencimento. 

A UBS/PSF já teve programa próprio para gestão, mas optou por utilizar os 

sistemas fornecidos pelo SUS, em face da necessidade de alimentação dos dois 

sistemas.  

As principais dificuldades enfrentadas pela UBS/PSF de Paracatu-MG são a 

falta de equipamentos e de treinamento dos usuários.  

 

6.3.3 PROCESSOS E SISTEMAS DE APOIO AO GESTOR DE SAÚDE DE 

PARACATU 

 

A fim de realizar o alinhamento dos dados fornecidos pelas UBS e UBS/PSF 

sobre os processos (de cadastramento, atendimento e acompanhamento dos 

usuários), foi aplicado questionário a Gestora Municipal de Saúde. As informações 
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prestadas por ela constam no quadro 6 que se segue. 

 

Quadro 7 – Processos e Sistemas de Apoio ao Gestor Municipal 

PROCESSOS  

1 CADASTRAMENTO DAS FAMÍLIAS: feito através de visita domiciliar realizada pelo Agente 
Comunitário de Saúde (ACS), com preenchimento da ficha de cadastro domiciliar (anexo 5) e da 
ficha de cadastro individual (anexo 4) para cada morador. Posteriormente, os dados são digitados no 
Sistema e-SUS, pelo próprio ACS. 

2 ATENDIMENTO DO PACIENTE: O atendimento do paciente na unidade é realizado através do 
agendamento prévio e demanda espontânea.  Quando o paciente vai à unidade, é feito o 
acolhimento e verificada a demanda e a necessidade de atendimento imediato ou agendamento ou 
encaminhamento.  

3 ACOMPANHAMENTO DOS PACIENTES ATENDIDOS: o acompanhamento é  realizado em 
domicilio, na Unidade Básica de Saúde (UBS) e em espaços como creche, escolas, igrejas, pela 
equipe multiprofissional (eSF). 

4 ABASTECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSUMO E MEDICAMENTOS UTILIZADOS: através de 
solicitações mensais. 

5 CONTROLE DE ESTOQUE DE MATERIAIS DE CONSUMO E MEDICAMENTOS: é utilizada 
planilha que consta “estoque anterior”, “estoque atual”, “o solicitado” e o “recebido”. 

SISTEMAS DISPONIBILIZADOS PELO SUS 

SISTEMA DE INFORMAÇÃO UTILIZAÇÃO e EFICIÊNCIA 

Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB) Esse sistema foi substituído 
pelo SISAB (e-sus), o qual é 
utilizado e contribui com o 
serviço do PSF. 

Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA) Utiliza e o mesmo contribui 
com serviço do Gestor 

Sistema de Informação Hospitalar Descentralizado (SIH) Utiliza e o mesmo contribui 
com serviço do Gestor 

Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde 
(SIOPS) 

Utiliza e o mesmo contribui 
com serviço do Gestor 

Sistema Hórus Conhece mas não utiliza 

Sistema de Pré-Natal (SISPRENATAL) Utiliza e o mesmo contribui 
com serviço do Gestor 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação(SINAN) Utiliza e o mesmo contribui 
com serviço do Gestor 

Sistema de Informações de Mortalidade (SIM) Utiliza e o mesmo contribui 
com serviço do Gestor. 

Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) Utiliza e o mesmo contribui 
com serviço do Gestor. 

SISTEMAS PRÓPRIOS 

- Não menciona um sistema próprio. Atualmente utiliza e-SUS. 

- Não utiliza sistema próprio devido à necessidade de alimentar o e-SUS, sendo inviável alimentar os 
dois sistemas. 

- Os operadores dos sistemas informatizados utilizam os mesmos com treinamento inicial (único). 

- São elementos que dificultam a utilização do sistema de informação: a ausência ou lentidão da 
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internet em algumas unidades e o número incipiente de computadores disponíveis. 

FONTE: Autoria própria, baseado em questionário de pesquisa – Apêndice A e respostas do Gestor  
 

As respostas da Gestora Municipal reiteram a informação dos demais de que 

há utilização dos sistemas informatizados fornecidos pelo SUS, não havendo 

sistema próprio. 

No caso da Gestora Municipal, a exceção do sistema Hórus, a mesma utiliza 

todos os demais sistemas disponibilizados pelo SUS, sobretudo o Sistema de 

Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB) substituto do SIAB. 

A Gestora Municipal ratifica que na UBS/PSF há cadastramento das famílias 

pelo Agente Comunitário de Saúde (ACS); que o atendimento é feito por 

agendamento, encaminhamento e atendendo também à livre demanda, sendo que o 

acompanhamento no PSF é feito através de visitas domiciliares pelo ACS. 

No tocante ao reabastecimento de estoque feito pela Secretaria Municipal de 

Saúde, o mesmo atende às requisições mensais, em formulário, feito pelas UBS e 

UBS/PSF. 

A Gestora Municipal também afirma a falta de treinamento dos operadores 

dos sistemas informatizados, explicitando que a lentidão ou, em alguns casos, a 

ausência de internet e computadores dificultam a utilização do sistema de 

informação na gestão do PSF (bem como das demais UBS). 

Das respostas dos Gestores de Saúde em confronto com as diretrizes do 

Programa Saúde da Família (PSF), apuram-se informações necessárias para a 

concepção de um sistema de informação de apoio ao controle de estoque de 

materiais de consumo e medicamentos nas UBS/PSF. Essas informações serão 

explicitadas no próximo tópico. 

 

6.4 INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA A CONCEPÇÃO DOS SISTEMAS 
 

No tocante a materiais de consumo e medicações, faz-se necessária a 

verificação das informações necessárias a serem fornecidas pelo Sistema de 

Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB), a partir do registro das 

atividades nos processos de cadastramento, atendimento e acompanhamento dos 

pacientes. 

Para isso, apresenta-se o quadro 7 com a demonstração da efetiva utilização 

dos Sistemas no Programa de Saúde da Família (PSF), de Paracatu-MG.  
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Quadro 8 – Processos, Sistemas e Tipos de Atendimento do PSF  

PROCESSOS  SISTEMAS TIPO DE ATENDIMENTO 

CADASTRAMENTO DAS 
FAMÍLIAS 

SISAB – e-SUS (Prontuário 
Eletrônico) 

Domiciliar e Demanda 
Espontânea 

ATENDIMENTO DO 
PACIENTE 

SISAB – e-SUS (Prontuário 
Eletrônico) 

Domiciliar e Demanda 
Espontânea 

ACOMPANHAMENTO DOS 
PACIENTES 

SISAB – e-SUS (Prontuário 
Eletrônico) 

Domiciliar e Demanda 
Espontânea 

ABASTECIMENTO DE 
MATERIAIS DE CONSUMO E 

MEDICAMENTOS 

Não há Domiciliar e Demanda 
Espontânea 

CONTROLE DE ESTOQUE DE 
MATERIAIS DE CONSUMO E 

MEDICAMENTOS 

Não há Domiciliar e Demanda 
Espontânea 

FONTE: Autoria própria, baseado em questionário de pesquisa – Apêndice A e respostas do Gestor  
 

A análise do processo de abastecimento será feita a partir do fluxograma do 

controle atual, expresso na Figura 21. 

 

Figura 21 – Processo de Abastecimento de Materiais de Consumo e 

Medicamentos na Atenção Básica 

 

FONTE: Autoria própria, baseado em questionário de pesquisa – Apêndice A e respostas do Gestor  
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Não há como se olvidar do fato que nos atendimentos da UBS/PSF estão 

englobados processos das demais UBS que compõem a Assistência Básica. Com 

isso, a proposta de sistema é replicável a toda a Rede de Atenção à Saúde. 

Verifica-se que, a exemplo das UBS, as UBS/PSF não possuem um efetivo 

sistema de controle de estoque.  

Como se vê, o parâmetro utilizado pelas UBS e UBS/PSF de Paracatu-MG 

para abastecimento do estoque é o bom senso do gestor, no cálculo dos 

medicamentos e materiais de consumo necessários para o período, havendo 

preocupação com eventual perecimento de produtos. 

Diante desse processo, verifica-se uma falta de parâmetros e incertezas, 

tanto para as UBS, ao requisitarem o ressuprimento, quanto do almoxarifado da 

Secretaria Municipal ao planejar compras futuras, vez que não há uma 

previsibilidade na gestão dos estoques. 

Observa-se que os sistemas do e-SUS, utilizados pelas UBS/PSF, sobretudo 

o SISAB e o software Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC), fornecem 

informações suficientes para alimentação de um sistema de gestão de estoques, vez 

que são utilizados no cadastramento, atendimento e acompanhamento dos usuários. 

O Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC) armazena dados dos usuários 

cadastrados em cada UBS e UBS/PSF, bem como registra dados dos atendimentos 

e procedimentos, de cada usuário cadastrado, logo, pode, em tempo real 

estabelecer o quantitativo de materiais de consumo e medicamentos que foram 

utilizados por cada usuário no período. Esses dados, conforme já exposto, são 

transmitidos ao Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB). 

 Como visto no tópico 4.6, o SISAB é o sistema oficial do e-SUS, que 

gradualmente substituirá todos os sistemas logísticos do SUS, unificando o acesso 

aos dados do banco que já é unificado. 

No tópico 4.4.1, resta clara a possibilidade de integração de um sistema 

próprio e com e-SUS, através da integração do referido sistema com o Prontuário 

Eletrônico do Cidadão (PEC) do e-SUS AB, permitindo a migração dos dados dos 

"sistemas próprios" para o PEC e-SUS AB e a transmissão para o Sistema de 

Informação em Saúde da Atenção Básica (SISAB). 

O Prontuário Eletrônico, conforme conteúdo apresentado nas fichas de 

Anexos 6 a 12, contém dados pormenorizadas sobre cada usuário dos serviços de 

saúde como quais enfermidades possui, medicações de uso contínuo que utiliza, 
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exames de incidência continuada e procedimentos eventuais ou continuados a que 

tenha que se submeter. 

O SISAB efetua a gestão desses dados, podendo fornecer quantitativos de 

consultas, procedimentos e fornecimento de medicamentos os quais servem de 

parâmetro para o cálculo pelo “sistema próprio” do quantitativo de material utilizado. 

Essas informações são úteis para a previsão de estoque, tanto pelas UBS e 

UBS/PSF, quanto pelo Gestor Municipal, responsável pelo serviço de almoxarifado 

de toda a Rede de Atenção Básica à Saúde (RAS). 

No quadro 8 tem-se um prospecto das informações resultantes dos processos 

cadastrados no e-SUS. 

 

Quadro 9 – Dados obtidos do SISAB por Processo 

PROCESSOS  DADOS INFORMAÇÃO  CONTROLE DE ESTOQUE 

CADASTRAMENTO 
DAS FAMÍLIAS 

Quantitativo de 
usuários e 

necessidades 
pessoais por 

UBS/PSF 

Quantitativo 
estimado de 
materiais e 

medicamentos 
necessários para 

atendimento 
continuado. 

- Compor o estoque de 
materiais medicamentos 
indicados ao atendimento 
continuado (diabetes, 
hipertensão, etc...) 

ATENDIMENTO DO 
PACIENTE 

Quantitativo de 
materiais e/ou 
medicamentos 

utilizados. 

Quantidade real de 
materiais e 

medicamentos 
utilizados. 

- Registrar a saída de 
materiais e medicamentos. 

- Solicitar ressuprimento. 

ACOMPANHAMENTO 
DOS PACIENTES 

Quantitativo de 
materiais e/ou 
medicamentos 

utilizados. 

Quantidade real de 
materiais e 

medicamentos 
utilizados. 

- Registrar a saída de 
materiais e medicamentos. 

- Solicitar ressuprimento. 

FONTE: Autoria própria  

Em face do processo simplificado de requisição feito pelas UBS e UBS/PSF, 

verifica-se que a efetiva incumbência de gerir o estoque é da Secretaria Municipal de 

Saúde (Gestor Municipal), através de seu almoxarifado, não havendo no PSF um 

almoxarifado próprio, outrossim, simples armazenamento dos produtos distribuídos 

pelo Gestor Municipal. 

Diante disso, verifica-se que num ambiente ideal os dados dos 

cadastramentos, atendimentos e acompanhamentos das UBS/PSF (bem como das 

UBS), devem ser migrados do SISAB para um sistema de gestão de estoques 

utilizado pelo Gestor Municipal, apurando-se as necessidades de ressuprimento das 

UBS e UBS/PSF de forma automatizada.  
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Com base nessa premissa, propõem-se requisitos para um sistema de 

informação de apoio ao suprimento de material de consumo e medicamentos do 

PSF de Paracatu, no tópico a seguir. 

 

6.5 PROPOSTA DE REQUISITOS PARA UM SISTEMA DE INFORMAÇÃO 

 

Verifica-se na pesquisa que o SISAB é o sistema do e-SUS, que 

gradualmente irá substituir os demais sistemas do SUS. Esse sistema é alimentado 

com os dados dos processos do cadastramento, atendimento e acompanhamento, 

tanto do Programa Saúde da Família e suas UBS de apoio, quanto das Unidades 

Básicas de Saúde (UBS).  

Constata-se também a possibilidade de integração entre o e-SUS e um 

sistema próprio, o que viabiliza o trafego de dados entre o SISAB e este sistema 

próprio. 

No tocante ao estoque, tem-se a premissa de que os estoques das UBS e 

UBS/PSF devem ser adequados às necessidades da demanda espontânea e dos 

atendimentos continuados e acompanhamento do usuário do PSF. 

No cadastramento dos usuários, conforme ficha de cadastramento individual 

(anexo VI), apura-se se o cadastrado é portador de alguma anomalia crônica 

pulmonar, renal, respiratória, cardíaca, etc. Com isso, é possível prever a demanda 

continuada de medicamentos (a serem especificados no atendimento médico e 

acompanhamento) e materiais de consumo (de utilização padronizada), podendo-se, 

à partir dos dados do cadastrado individual, promover a requisição desses materiais 

e eventuais medicações. No Anexo VII tem-se a Ficha de Cadastro Domiciliar. 

Conforme Ficha de Atendimento Individual (Anexo VIII), verifica-se o 

atendimento e acompanhamento sistêmico da vacinação, gestantes, aleitamento 

materno e aos seguintes problemas: asma, desnutrição, diabetes, doença pulmonar 

obstrutiva crônica (DPOC), hipertensão arterial, obesidade, pré-natal, puericultura, 

puerpério (até 42 dias), saúde sexual e reprodutiva, tabagismo, usuário de álcool, 

usuário de outras drogas, saúde mental, reabilitação, tuberculose, hanseníase, 

dengue, doenças sexualmente transmissíveis, rastreamento, câncer do colo do 

útero, câncer de mama, risco cardiovascular.  

É possível, com base na indicação médica, estabelecer medicações de 

estoque necessário, para atender a demanda do atendimento continuado de 
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problemas como hipertensão, diabetes, e outros eventualmente necessários ao 

atendimento da demanda espontânea. 

Com a informação do atendimento de cada anomalia, tendo-se um padrão de 

procedimento e medicação. 

Na ficha de procedimentos (Anexo IX), temos procedimentos diversos como 

pequenas cirurgias, acupuntura com inserção de agulhas, administração de vitamina 

A, cateterismo vesical de alívio, cauterização química de pequenas lesões, cirurgia 

de unha (cantoplastia), cuidado de estomas, curativo especial, drenagem de 

abscesso, eletrocardiograma, coleta de citopatológico de colo uterino, exame do pé 

diabético, exérese/biópsia/punção de tumores, superficiais de pele, fundoscopia 

(exame de fundo de olho), procedimentos/pequenas cirurgias, infiltração em 

cavidade sinovial, remoção de corpo estranho da cavidade, auditiva e nasal, 

remoção de corpo estranho subcutâneo, retirada de cerume, retirada de pontos de 

cirurgias, sutura simples, triagem oftalmológica, tamponamento de epistaxe, teste 

rápido (de gravidez, dosagem de proteinúria, para HIV, para hepatite c, para sífilis). 

Nessa ficha também é feito o controle da administração de medicamentos. 

Todos esses procedimentos demandam materiais de consumo e eventuais 

medicamentos. Havendo a correta alimentação do sistema, com lançamento do 

material e medicamentos utilizados nos procedimentos, é possível apurar a 

movimentação de estoque e promover o adequado ressuprimento. Além da previsão 

de solicitação de exames diversos, para os quais podem ser fornecidos recipientes 

para coleta de material.  

Nos formulários do e-SUS não foi constatada a existência de uma ficha de 

controle de estoque. No entanto, dos controles que efetua pode-se apurar a 

movimentação do estoque.  

Levando-se em consideração essa hipótese de o sistema de apoio proposto 

receber dados disponibilizados pelo e-SUS, processando os mesmos, efetivando o 

controle de estoque, há de se considerar o momento em que esse controle é feito, 

se antes ou depois de alimentado o sistema. 

Em face da possibilidade de integração de um sistema próprio com o e-SUS, 

incide a possibilidade de 04 (quatro) ambientes para um sistema de apoio ao 

controle de estoque de materiais de consumo e medicamentos do PSF, discutidos a 

seguir. 
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6.5.1 AMBIENTE 1 – SISTEMA NÃO INTEGRADO 

 

A figura 22 demonstra o funcionamento de um sistema não integrado 

Figura 22 – Visão Geral do Ambiente 1 - Sistema Não Integrado 

 
FONTE: Autoria própria 
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Verifica-se no sistema isolado, que já foi abandonado pelos Gestores de 

Paracatu-MG, que no mesmo ocorre a duplicidade de lançamento, com a 

alimentação dos dois sistemas, vez que não está integrado ao e-SUS. 

Como se vê, em face da forma de requisição atualmente utilizado pelos PSF 

(por formulário simplificado), esse ambiente é inadequado.  

 

6.5.2 AMBIENTE 2 – SISTEMA INTEGRADO ALIMENTADO PELO E-SUS 

Figura 23 – Visão Geral do Ambiente 2 – Tratamento de Dados do E-SUS 

 
FONTE: Autoria própria 
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O segundo ambiente possível depende de uma integração com os dados de 

saída do e-SUS, conforme figura 23. 

Nesse ambiente há necessidade de o e-SUS disponibilizar, de forma 

integrada, os dados específicos do cadastramento, atendimento e acompanhamento 

por usuário. Esta tarefa é possível, conforme cenário de integração de programa 

próprio ao e-SUS, constante na figura 14 do item 4.4.1 deste trabalho. 

No entanto, esse ambiente torna-se dispendioso, em face da não previsão de 

especificação dos materiais e dos medicamentos utilizados em cada atendimento 

nas fichas do e-SUS, mormente nas fichas de atendimento e na de procedimento 

(anexos 8, 9, 10 e 11).  

Nesse ambiente, os dados do e-SUS alimentam o sistema próprio, mas os 

dados dos materiais e medicamentos utilizados necessitam ser lançados a 

posteriori. Com isso, esse ambiente também é inadequado. 

 

6.5.3 AMBIENTE 3 – CONTROLE DE ESTOQUES PELO E-SUS 

 

A terceira hipótese seria ideal, pois nele haveria o controle efetuado pelo e-

SUS, a partir dos dados lançados no prontuário eletrônico do cidadão (PEC) em 

confronto com as movimentações do SISAB, por UBS ou PSF. Ou seja, não 

necessitaria de sistema próprio, conforme figura 24. 

 

Figura 24 – Visão Geral do Ambiente 3 – Controle pelo E-SUS 

 

FONTE: Autoria própria 

Apesar de ideal, não há informações sobre a existência dessa funcionalidade 

no E-SUS. 
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6.5.4 AMBIENTE 4 – SISTEMA PRÓPRIO ALIMENTA O SUS 

 

Figura 25 – Visão Geral do Sistema Proposto 

 

FONTE: Autoria própria 
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Na figura 25, tem-se uma visão geral da funcionalidade do sistema de apoio 

proposto. 

Esse é o ambiente mais favorável, pois, com o tratamento dos dados 

anteriores à alimentação do e-SUS, é possível aumentar o rol de dados além dos 

propostos nas fichas, possibilitando um fluxo maior de dados e, por consequência, 

um controle mais efetivo do estoque.  

Exsurge a necessidade de manutenção de um banco de dados unificado com 

os dados da Rede de Atenção Básica (RAS), preferencialmente em ambiente de 

nuvem. Com isso, há a possibilidade de compartilhamento desses dados com outros 

sistemas próprios, incluso um Sistema de Informação Gerencial (SIG), e de 

integração e alimentação do e-SUS. 

A proposta do presente trabalho é pautada nesse ambiente, no qual o sistema 

de apoio logístico efetua o controle de estoque de materiais e medicamentos em 

cada UBS/PSF, e outros necessários à gestão da RAS, e disponibiliza os dados do 

cadastramento, atendimento e acompanhamento ao e-SUS. 

O sistema proposto pauta-se no controle de estoque do material e 

medicamentos utilizados na demanda espontânea e atendimentos agendados. No 

entanto, o mesmo pode ser utilizado também pelas UBS, havendo possibilidade da 

integração de módulos de gestão de farmácias, hospitais, laboratórios e outras 

estruturas vinculadas ao SUS, através do compartilhamento do banco de dados. 

No entanto, em face do foco da presente pesquisa ser a gestão de materiais 

de consumo e medicamentos pelo PSF de Paracatu-MG, a partir dos dados 

constantes no banco de dados do sistema proposto, será feita a apuração do 

estoque efetivamente movimentado pelas UBS/PSF. 

 

6.5.5  PROCESSO DE CONTROLE DE ESTOQUE PROPOSTO 

 

Verifica-se nas respostas do questionário que o processo do controle de 

estoques do PSF é extremamente simplificado. Atualmente utiliza-se apenas o 

estoque existente e efetiva-se uma requisição com base na expectativa do gestor de 

demanda futura. 

Por isso, propõe-se um controle de estoque informatizado, utilizando os dados 

constantes no sistema de informações. Esse processo de controle de estoque pode 

ser efetivado de forma simples, conforme figura 26 a seguir. 
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Figura 26 – Processo de Controle de Estoque Proposto 

 

FONTE: Autoria própria 

O controle de estoque atual é feito por meio de requisição em formulário 

manual, baseado na experiência pretérita de cada gestor de UBS/PSF.  
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O processo proposto visa adequar o ressuprimento à efetiva utilização dos 

materiais de consumo e de medicamentos pelas UBS/PSF, de forma integrada e 

informatizada. 

 

6.5.6 REQUISITOS PARA O SISTEMA DE CONTROLE DE ESTOQUE 

 

Verifica-se facilmente que o controle de estoque do Programa Saúde da 

Família está intrinsecamente ligado ao controle do estoque da Secretaria Municipal 

de Saúde.  

Conforme se depreende das respostas aos questionários, a gestão da cadeia 

de suprimentos (SCM) no âmbito do PSF, de fato é feita pela Secretaria Municipal 

de Saúde, na qualidade de gestora da Rede de Assistência Básica à Saúde e, por 

conseguinte, do Programa Saúde da Família. 

Partindo desse pressuposto, nota-se que não há como dissociar o controle de 

estoque do PSF das outras estruturas que a compõem. Por isso, a proposta 

apresentada é replicável a todas as Unidades Básicas de Saúde (UBS), com ou sem 

PSF. 

Desta forma, destacam-se alguns requisitos essenciais ao Sistema de 

controle de estoque, tendo por pressuposto os elementos apurados no presente 

estudo, mormente no tocante aos Processos e Sistemas da Atenção Básica, 

conforme tratado nos capítulos 2, 3 e 4. 

Nesta esteira, destacam-se com relação à organização, o controle de estoque 

e o controle operacional dos sistemas.  

O controle de estoque deve considerar o almoxarifado centralizado na 

Secretaria de Saúde Municipal, sendo que, conforme respostas, é feita a requisição 

pelas UBS/PSF, em formulário em papel. Esse formulário deve ser substituído pela 

requisição informatizada e automatizada (conforme programação em rotina a ser 

implementada). Para a manutenção dos estoques, tanto do almoxarifado central, 

quanto das UBS/PSF, devem adotar métodos e práticas como a acurácia dos saldos 

em estoque (com a contagem dos itens e cálculo da adequação do quantitativo); 

controle do histórico e previsão de consumo (com base nos dados do histórico e de 

novas inserções de usuários); fixação do Ponto de Pedido (a fim de que o sistema 

gere - Requisições automatizadas);  adoção de estoque de segurança (quantitativo 

mínimo dos itens em estoque) essencial para o ponto de pedido; controle de lotes e 
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vencimentos dos produtos e medicamentos, para evitar perdas e perecimento de 

produtos. 

Quanto ao Controle operacional, deve-se observar como requisito do sistema 

a disponibilização de acesso seguro ao Sistema a todos os profissionais (vez que os 

mesmos são responsáveis pela alimentação do sistema próprio, o qual 

disponibilizará os dados para o controle de estoques e para o e-SUS); e como 

função do gestor o controle da correição na alimentação do sistema (com a 

fiscalização sistémica das atividades); a criação da Rotina para pedido e 

ressuprimento; e a agilização do ressuprimento, a partir do pedido. 

No tocante às pessoas envolvidas no controle de estoques (direta ou 

indiretamente), temos o Gestor Municipal, que tem a atribuição de verificar, conforme 

rotina, as requisições; autorizar remessas do almoxarifado central para a UBS/PSF e 

Supervisionar o Controle do estoque do almoxarifado central. O Gestor da UBS/PSF 

supervisiona o Controle de estoques da Unidade; efetua as requisições de materiais 

e medicamentos ao Almoxarifado central; coordena o treinamento e constante 

aperfeiçoamento dos profissionais responsáveis pela alimentação do sistema de 

informação. Cabe ao Agente Comunitário de Saúde – ACS promover a alimentação 

inicial do sistema com os dados cadastrais dos usuários, mantendo os mesmos 

atualizados no sistema. Os Profissionais de Saúde, por sua vez, são responsáveis 

por atualizar o Prontuário do Cidadão a cada atendimento e/ou procedimento (nas 

UBS, também são responsáveis pela inserção de novos usuários) e informar 

corretamente no sistema os materiais e medicamentos utilizados em cada 

atendimento e/ou procedimento.  

Com relação aos Sistemas informatizados, uma vez que se considera como 

proposta o ambiente em que o sistema próprio alimenta o e-SUS, os softwares e 

sistemas que o compõem não são considerados, vez que o e-SUS é um sistema que 

não permite adequações em âmbito local. 

O Sistema próprio proposto deve receber os dados do cadastro dos usuários, 

enviando para o programa de controle de estoques informações para projeção da 

demanda futura; receber os dados dos atendimentos e do acompanhamento, 

enviando para o programa de controle de estoques o quantitativo de material de 

consumo e/ou medicamentos utilizados, para baixa do estoque; remeter para o e-

SUS, os dados dos cadastramentos, atendimentos e acompanhamentos, para 

alimentação do SISAB. 
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Já o Programa de Controle de Estoque, integrado ao Sistema Próprio, tem a 

função de receber os dados do Sistema próprio; acrescer a previsão de demanda 

com os quantitativos de novos usuários (de acordo com as necessidades apuradas 

no cadastro); promover a baixa automática do estoque dos materiais e 

medicamentos informados pelos profissionais de saúde; informar aos Gestores a 

necessidade de ressuprimento e os quantitativos em estoque; registrar a Requisição 

de mercadorias do Gestor da UBS/PSF, comunicando ao Gestor Municipal; registrar 

a autorização de remessa das mercadorias requisitadas, informando ao 

almoxarifado para providências; registrar as movimentações no almoxarifado central, 

informando ao almoxarife o ponto de pedido. 

De forma sistematizada, podemos estabelecer os requisitos do sistema, 

levando em consideração a organização, as pessoas e os sistemas informatizados, 

conforme quadro 9 a seguir. 

 

Quadro 10 – Requisitos para o Sistema 

Requisitos para o Sistema de Informação de Apoio ao suprimento de material 
de consumo e medicamentos do Programa Saúde da Família de Paracatu-MG 

ASPECTOS CONSIDERADOS 

ORGANIZAÇÃO  PESSOAS (atividades) SISTEMA INFORMATIZADO  

Controle de Estoque  

- Almoxarifado Central; 

- Acurácia dos saldos em 
estoque; 

- Controle do histórico e 
previsão de consumo; 

- Fixação do Ponto de Pedido; 

- Realização de Requisições 
automatizadas;  

- Adoção de estoque de 
segurança; 

- Controle de lotes e 
vencimentos dos produtos e 
medicamentos; 

Controle operacional 

- Disponibilização de acesso 
seguro ao Sistema a todos os 
profissionais; 

- Controle da correição na 
alimentação do sistema; 

Gestor Municipal 

- Verificar, conforme rotina, as 
requisições e autorizar 
remessas do almoxarifado 
central para a UBS/PSF; 

- Supervisionar o Controle do 
estoque do almoxarifado 
central; 

Gestor da UBS/PSF 

- Supervisionar o Controle de 
estoques da Unidade; 

- Efetuar requisição de 
materiais e medicamentos ao 
Almoxarifado central, conforme 
rotina padronizada; 

- Coordenar o treinamento e 
constante aperfeiçoamento dos 
profissionais responsáveis pela 
alimentação do sistema de 
informação; 

Agente Comunitário de 
Saúde - ACS 

Sistema próprio 

- Receber os dados do cadastro 
dos usuários, enviando para o 
programa de controle de 
estoques informações para 
projeção da demanda futura; 

- Receber os dados dos 
atendimentos e do 
acompanhamento, enviando 
para o programa de controle de 
estoques o quantitativo de 
material de consumo e/ou 
medicamentos utilizados, para 
baixa do estoque; 

- Remeter para o e-SUS, os 
dados dos cadastramentos, 
atendimentos e 
acompanhamentos, para 
alimentação do SISAB. 

Do Programa de Controle de 
Estoque 

- Receber os dados do Sistema 
próprio; 
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- Criação da Rotina para pedido 
e ressuprimento, a partir do 
sistema integrado; 

- Agilização do ressuprimento, 
a partir do pedido;  

- Promover a alimentação inicial 
do sistema com os dados dos 
usuários cadastrados; 

- Manter atualizados os dados 
dos usuários no sistema; 

Profissionais de Saúde 

- Atualizar o Prontuário do 
Cidadão, a cada atendimento 
e/ou procedimento; 

- Informar corretamente no 
sistema os materiais e 
medicamentos utilizados em 
cada atendimento e/ou 
procedimento.   

- Nas UBS, também são 
responsáveis pela inserção de 
novos usuários. 

- Acrescer a previsão de 
demanda com os quantitativos 
de novos usuários (de acordo 
com as necessidades apuradas 
no cadastro); 

- Promover a baixa automática 
do estoque dos materiais e 
medicamentos informados 
pelos profissionais de saúde; 

- Informar aos Gestores a 
necessidade de ressuprimento 
e os quantitativos em estoque; 

- Registrar a Requisição de 
mercadorias do Gestor da 
UBS/PSF, comunicando ao 
Gestor Municipal; 

- Registrar a autorização de 
remessa das mercadorias 
requisitadas, informando ao 
almoxarifado para providencias; 

- Registrar as movimentações 
no almoxarifado central, 
informando ao almoxarife o 
ponto de pedido. 

 

Fonte: autoria própria 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante da proposta do presente trabalho de se verificar como um sistema de 

informação pode apoiar o processo de abastecimento de material de consumo e de 

medicamentos utilizados no Programa Saúde da Família (PSF) em Paracatu-MG, 

entende-se que os resultados são úteis para o Município, vez que se apresenta uma 

proposta realizável, expansível e replicável, de melhoria nesse processo. 

Diante dos objetivos específicos da pesquisa, foram identificados os tipos de 

processos utilizados nos atendimentos do Programa Saúde da Família (PSF), a 

serem apoiados pelo Sistema de Informação, a saber: cadastramento, atendimento 

e acompanhamento dos usuários. Esses processos são apoiados pela plataforma e-

SUS, que inclui o software de Coleta de Dados Simplificados (CDS), o Prontuário 

Eletrônico do Cidadão (PEC) e o Sistema de Informação em Saúde da Atenção 

Básica (SISAB). 

Além desses, foram destacados no presente trabalho os processos de 

abastecimento de materiais de consumo e medicamentos utilizados e o controle de 

estoque realizado, os quais, no  PSF de Paracatu-MG, são efetivados manualmente. 

No tocante a esses, apresenta-se a proposta de requisitos para um sistema de apoio 

constante no trabalho. 

Com relação aos dados necessários para eficaz funcionamento dos sistemas 

de apoio aos atendimentos identificados, considerou-se o Prontuário Eletrônico do 

Cidadão (PEC), que armazena dados dos usuários cadastrados em cada UBS e 

UBS/PSF, bem como registra os atendimentos e procedimentos realizados, 

viabilizando estabelecer o quantitativo de materiais de consumo e medicamentos 

que foram utilizados por cada usuário no período.  

Daí tem-se como proposta um sistema de informação próprio para suporte 

aos processos de abastecimento e controle de estoque de materiais de consumo e 

medicamentos utilizados pelas UBS/PSF. O sistema próprio proposto deve receber 

os dados do cadastro dos usuários, enviando para o programa de controle de 

estoques as informações necessárias. Além disso, deve alimentar a plataforma e-

SUS, ao qual será integrado. 

O controle de estoque deve considerar o almoxarifado centralizado na 

Secretaria de Saúde Municipal, com substituição do formulário em papel pela 

requisição informatizada e automatizada (conforme programação em rotina a ser 
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implementada). Para isso deve adotar métodos e práticas como a acurácia dos 

saldos em estoque,, controle do histórico e previsão de consumo, fixação do ponto 

de pedido,  adoção de estoque de segurança, essencial para o ponto de pedido, 

controle de lotes e vencimentos dos produtos e medicamentos para evitar perdas e 

perecimento de produtos. No controle operacional deve-se disponibilizar acesso 

seguro ao sistema a todos os profissionais  e criar rotina para pedido e 

ressuprimento.  

Além desse controle, o referido sistema pode ser integrado por módulos de 

gestão,  baseados nos dados dos usuários constantes no banco de dados unificado. 

Considere-se nesse cadastro, a existência do Cadastro Único, no qual o 

cidadão é identificado pelo Cartão do SUS.  

Verifica-se a possibilidade, a partir dos dados do sistema, de implantação de 

um módulo para informação gerencial, o qual possibilita ao gestor acompanhar os 

processos de cadastramento, atendimento e acompanhamento em tempo real, 

apoiando o planejamento estratégico. 

Pode-se agregar um módulo de mala direta, a partir dos dados dos usuários, 

facilitando a comunicação do PSF com as famílias, utilizando os diversos meios de 

comunicação (telefone, email, correspondência convencional, etc.). 

Há a possibilidade de vincular um módulo aos sistemas das farmácias, 

hospitais e laboratórios, a fim de viabilizar o aviamento de receitas e 

encaminhamentos a partir do sistema. Uma vez que as demais UBS/PSF já estão 

integradas ao sistema, com essa integração, evita-se a possibilidade de realização 

de consultas e/ou entregas de medicamentos ou realização de exames em 

duplicidade, vez que todos esses processos serão controlados a partir do mesmo 

sistema. Ademais, possibilita aos gestores o acompanhamento mais apurado do 

usuário, com as confirmações, no sistema, das entregas de medicamentos, 

atendimentos dos encaminhamentos e realização de exames. 

Há ainda a possibilidade de disponibilização de um módulo de marcação de 

consultas via internet. Com isso, os usuários poderão agendar consultas através de 

computadores, tablets e smartphones com acesso à Web. Havendo a integração 

com os hospitais e laboratórios, pode-se ainda agendar consultas por 

encaminhamento do PSF e exames laboratoriais. 

Ademais, em face da possibilidade de integração, o referido sistema pode 

alimentar o e-SUS, evitando a duplicidade na digitação dos dados. 
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Essas adequações e melhorias diminuem a possibilidade de erros e 

duplicidade de requisições, contribuindo efetivamente para o aprimoramento da 

gestão e eficiência administrativa. Considerando a importância da saúde pública, 

sobretudo do Programa Saúde da Família (PSF), a informatização plena em muito 

contribui para a efetivação da premissa básica do SUS, que é o atendimento amplo 

e adequado da população. 

Buscou-se no presente estudo o mapeamento dos processos e dos sistemas 

utilizados no PSF, sendo esta contribuição exposta nos quadros 3 a 8, do trabalho. 

Além disso foram verificados os requisitos necessários para um Sistema 

Informatizado de apoio ao PSF (conforme apresentado no quadro 9). Essas 

contribuições tem o intuito de suprir lacunas que não tratadas em outras referências 

bibliográficas sobre o SUS. 

Apesar de o estudo ser restrito a Paracatu é generalizável para outras 

cidades e regiões do Brasil, vez que as diretrizes para gestão do PSF (e das UBS) 

são unificadas dentro do Sistema Único de Saúde (SUS). 

O presente trabalho será submetido ao Município de Paracatu, como proposta 

para implementação do Sistema, podendo ser replicável a outras estruturas, como 

hospitais, farmácias e laboratórios, vinculados ao SUS e que necessitam de 

integração através do Prontuário Eletrônico. 

 

7.1 LIMITAÇÕES DA PESQUISA  

 

O presente estudo se limita a identificar de que forma um sistema de 

informação pode apoiar o processo de abastecimento de material de consumo e de 

medicamentos utilizados no Programa Saúde da Família (PSF) em Paracatu-MG, 

com isso, o estudo ficou restrito aos processos de cadastramento, atendimento e 

acompanhamento dos usuários pelas UBS/PSF, apesar de verificar que os 

processos das demais UBS estão incorporados nesses. 

  

7.2 SUGESTÕES DE PESQUISAS FUTURAS  

 

Verificou-se no presente estudo a incidência de diversos fatores na adequada 

prestação dos serviços de saúde, ensejando pesquisas futuras. Destaque-se a 

necessidade de integração das estruturas de apoio, como farmácias e laboratórios 
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do SUS ao e-SUS, a fim de efetivar o controle com o uso do Protocolo Eletrônico do 

Cidadão (PEC) no acompanhamento do usuário dentro do Sistema de Saúde. 

Outra pesquisa necessária tem como objeto o acesso do usuário aos dados 

do e-SUS, vez que as informações disponibilizadas na página do Departamento de 

Atenção Básica (DAB) não estão facilmente acessíveis ao usuário comum. 

Propõe-se ainda um estudo da viabilidade da utilização de outros meios 

tecnológicos, como smartphone e tablet para utilização dos softwares e sistemas 

informatizados do e-SUS. 

Por fim, propõe-se como estudo o detalhamento do projeto do sistema de 

informação baseado na proposta do presente trabalho e eventual implantação do 

mesmo, inclusive no tocante à viabilidade de integração com os módulos e sistemas 

sugeridos. 
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RESUMO 
 
Fato notório a todos nós é que a saúde é essencial para todos os seres humanos. 
Acordes com a Constituição Federal de 1988, o Estado tem o dever de prestar 
assistência à Saúde da população brasileira. Para cumprir esse dever, o Estado 
brasileiro criou o Sistema Único da Saúde (SUS), o qual engloba os Governos 
Federal, Estaduais e Municipais, em uma diretriz única, voltada a atender as 
necessidades básicas de saúde da população. Dentro da estrutura do Sistema Único 
de Saúde, dentre outras estruturas, temos as Equipes de Saúde da Família (eSF), 
que atuam nos Postos de Saúde da Família (PSF), focadas na assistência primária à 
saúde. Para auxiliar os trabalhos das Equipes de Saúde da Família (eSF), o 
Ministério da Saúde, através do Departamento de Informática do SUS (DATASUS), 
desenvolveu vários sistemas informatizados, com a função precípua de coletar 
dados e fornecer informações que propiciem a gestão unificada do Programa 
Estratégia Saúde da Família.  A presente pesquisa, tem por objetivo, identificar de 
que forma um sistema de informação pode apoiar o processo de abastecimento de 
material de consumo e medicamentos dos Postos de Saúde da Família (PSF) em 
Paracatu-MG. Na revisão bibliográfica, apresentam-se fundamentações teóricas, no 
tocante ao Sistema Único de Saúde (SUS), mormente a Rede de Assistência Básica 
à Saúde (RAS),; bem como Gestão da Cadeia de Suprimentos (SCM), essencial 
para entender-se as ferramentas e rotinas utilizadas nessa gestão; e ainda 
concernente sistemas de informação (SI)que que apoiam as atividades de Sistema 
Único de Saúde (SUS) e por conseguinte, as Equipes de Saúde da Família (eSF), 
quais sejam os sistemas de apoio (estruturas físicas), sistemas Logísticos 
(informatizados) e sistemas de Governança (atuação estatal). Analisada a estrutura 
dos Postos de Saúde da Família (PSF) em Paracatu-MG, busca-se no presente 
trabalho, verificar-se as necessidades e rotinas, com base em amostragem, a fim de 
se avaliar as benesses advindas da utilização dos sistemas de informação 
(informatizados) pelos Postos de Saúde da Família (PSF). 
 
Palavras-chave: Gestão da Cadeia de Suprimentos (SCM), Postos de Saúde da 
Família (PSF), Sistemas de Informação (SI), Sistema Único de Saúde (SUS). 
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PROCESSOS E SISTEMAS UTILIZADOS NOS POSTOS DE SAUDE DA FAMÍLIA - 
PSF DE PARACATU-MG 

 
Caro Colaborador,  
 
Este questionário tem o objetivo de apurar os Processos Logísticos utilizados nos 
Postos de Saúde da Família de Paracatu-MG, principalmente com relação ao 
Cadastramento, Atendimento e Acompanhamento dos Pacientes, e de 
abastecimento (suprimento e ressuprimento) e controle de estoque dos 
medicamentos e materiais, com intuito de verificar de que forma um Sistema de 
Informação, pode apoiar esses Processos na disponibilização de informações para 
suprimento de medicamentos e material de apoio necessários ao funcionamento dos 
PSF.  
 
Leia com atenção as instruções abaixo, e responda todas de acordo com os 
procedimentos atuais. 
 
Sua colaboração e participação são fundamentais para o êxito desta pesquisa. 
 
Obrigado. 
 

 
Instruções de Preenchimento 

 
O presente questionário está dividido em 03 (três) partes: 
 
Na primeira parte do questionário você responderá questões abertas sobre cinco 
atividades desenvolvidas pelos Postos de Saúde da Família: cadastramento, 
atendimento,acompanhamento dos pacientes atendidos nos PSF, abastecimento e 
controle de estoque dos materiais de consumo e medicamentos utilizados. 
 
Na segunda parte, serão perguntas mistas sobre Sistemas de Informação Utilizados.  

- Primeiramente, questões fechadas acerca do conhecimento, utilização e eficiência 
dos principais Sistemas disponibilizados pelo SUS, nas quais haverão padrão de 
respostas divididas em dois tópicos: utilização (Não conhece e não utiliza; conhece 
mas não utiliza; conhece e utiliza) e eficiência do sistema (contribui; não contribui - 
no caso de utilização; não se aplica – no caso de não utilização). 

- Após será apresentada uma questão aberta sobre a utilização e eficiência de 
programa informatizado de gestão de estoque ou gestão da cadeia de suprimentos, 
não listado nas questões fechadas. Nesse tópico solicita-se o favor de descrever o 
nome do sistema, suas principais funcionalidades, dados necessários para abastecê-
lo e informações que disponibiliza aos gestores dos PSF e ao gestor municipal. 

 
Na terceira e última parte, serão perguntas acerca do nível de conhecimento e 
capacitação dos servidores que operam os sistemas de informação, sendo uma 
questão fechada sobre treinamento, com três hipóteses (utiliza sem treinamento, 
utiliza com treinamento inicial, utiliza com treinamento e reciclagem) e após uma 
questão aberta sobre as dificuldades e/ou problemas que impedem ou dificultam a 
utilização do sistema de informação.  
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QUESTÕES  
 
QUESTÃO 01 – PROCESSOS UTILIZADOS 
 
Informe, de forma detalhada (conforme exemplo de resposta), como é realizado cada um 
dos processos abaixo relacionados, no tocante ao Posto de Saúde da Família PSF: 
 
Exemplo de resposta: o agente de saúde faz a visita às famílias, colhe os dados (informe 
detalhadamente os dados colhidos) de todas as pessoas que moram na casa, preenche uma 
identificação provisória e entrega aos cadastrados. Ao fim da tarde (ou outro momento), volta ao 
PSF e cadastra no sistema (ou entrega as fichas para outro funcionário lançar no sistema).   

 
1CADASTRAMENTO DAS FAMÍLIAS:__________________________________________ 
__________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
 
2ATENDIMENTO DO PACIENTE:______________________________________________ 
__________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
 
3 ACOMPANHAMENTO DOS PACIENTES ATENDIDOS:___________________________ 
__________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
 
4 ABASTECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSUMO E MEDICAMENTOS UTILIZADOS: 
_________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________ 
 
5 CONTROLE DE ESTOQUE DE MATERIAIS DE CONSUMO E MEDICAMENTOS: 
_________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________ 

 
QUESTÃO 02 – SISTEMAS DISPONIBILIZADOS PELO SUS  
 
Padrão de resposta: 
 

UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

1 Não conhece e não utiliza 2 conhece mas não utiliza 3 conhece e utiliza 

 
EFICIÊNCIA DO SISTEMA 

1 contribui 2 não contribui 3 não se aplica(no caso de não utilizar o sistema) 

 
Por favor, responda as questões abaixo, para cada sistema (preencha as lacunas 
com 1, 2 ou 3),de acordo com o padrão de resposta: 
 

SISTEMA DE INFORMAÇÃO UTILIZAÇÃO EFICIÊNCIA 

Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB)   

Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA)   

Sistema de Informação Hospitalar Descentralizado 
(SIH) 

  

Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 
em Saúde (SIOPS) 

  

Sistema Hórus   
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Sistema de Pré-Natal (SISPRENATAL)   

Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação(SINAN) 

  

Sistema de Informações de Mortalidade (SIM)   

Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos 
(SINASC) 

  

 
QUESTÃO 03 – SISTEMAS PRÓPRIOS 
 
1Informe se existe (ou não) um sistema informatizado de apoio aos Processos e 
atividades, não listado na questão 2. No caso de utilizar solicita-se o favor de 
descrever o nome do(s) sistema(s), suas principais funcionalidades, dados 
necessários para abastecê-lo e informações que disponibiliza aos gestores dos PSF 
e ao gestor municipal:_________________________________________________ 
_________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 
 
2 No caso de utilizar um sistema de informação próprio, informe a viabilidade e dificuldades 
na utilização do(s) sistema(s) informatizado(s). Se não utilizar, informe os motivos da 
abstenção:________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________ 
 
3Quanto à capacitação dos operadores dos sistemas informatizados (SI), assinale nos itens 
abaixo o que representa o estágio atual de treinamento e reciclagem dos servidores que 
operam os Sistemas Informatizados de apoio. 
(   ) os operadores utilizam os sistemas sem treinamento; 
(   ) os operadores utilizam os sistemas com treinamento inicial (único); 
(  ) os operadores utilizam com treinamento e reciclagem; 
 
3.1 Discorra sobra sobre eventuais dificuldades e/ou problemas que impedem ou dificultam 
a utilização do sistema de informação (se houver): ________________________________ 
_________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 
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Para fins de validação da pesquisa, constante neste questionário, favor ler a assinar 
o termo de autorização abaixo: 

 
 
 
 
 
 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 
 

Eu, __________________________________________________ (   ) Gestor(a) 
Municipal de Saúde (  ) Gestor do Posto de Saúde da Família 
_________________________, declaro para fins de direito ter respondido o 
presente questionário, sendo que o mesmo tem por único fim fornecer elementos de 
pesquisa para o projeto de Dissertação de Mestrado realizado por Nilo Gonçalves 
dos Santos Filho, pela faculdade Unimep de Piracicaba/SP, sob a orientação da 
Profª. Drª. Ana Rita Terra TiradentesArgoud, com o tema ADEQUAÇÃO DOS 
SISTEMAS INFORMATIZADOS NA GESTÃO DE SUPRIMENTOS DO PROGRAMA 
ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA EM PARACATU-MG. Diante disso, autorizo a 
utilização das informações nele contida no referido trabalho acadêmico, (   ) com 
identificação (   ) sem identificação do respondente colaborador. 
 
Por ser verdade, firmo o Presente. 
 
Paracatu-MG, ___ de outubro de 2015. 
 

_______________________________ 
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ANEXO I – Relação das Unidades de Saúde de Paracatu-MG 
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ANEXO II –Fichas de cadastramento apresentadas por Bornignon (2011) 
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ANEXO III –Fichas de acompanhamento B apresentadas por Bornignon (2011) 
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ANEXO IV –Ficha de acompanhamento C apresentadas por Bornignon (2011) 
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ANEXO V –Ficha de acompanhamento D apresentadas por Bornignon (2011) 
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ANEXO VI – Ficha de Cadastro Individual 
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ANEXO VII – Fichas de Cadastro Domiciliar 
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ANEXO VIII – Fichas de Atendimento Individual  
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ANEXO IX – Fichas de Procedimentos 
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ANEXO X – Ficha de Atividade Coletiva 
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ANEXO XI – Ficha de Atendimento Odontológico Individual 
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ANEXO XII – Ficha de Visita Domiciliar 
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